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INTRODUÇÃO 
Os anos oitenta marcaram o surgimento da qualidade como uma das principais 
preocupações gerencíais da indústria brasileira. O agravamento da conjuntura recessiva e a 
crescente instabilidade dos mercados assinalaram o fim de um período de crescimento 
contínuo vivido pelos principais setores da indústria. Dentro deste contexto, os padrões de 
concorrência alteraram-se de maneira significativa, posto que as empresas defrontaram-se 
com um mercado mais restrito e com práticas competitivas mais agressivas. As exportações, 
particularmente aquelas dirigidas aos países industrializados, despontaram como uma 
alternativa promissora para muitas empresas fazerem frente à instabilidade do mercado 
interno. Aliado a estes fatos esboçava-se, já no final do governo Sarney, urna tendência à 
redução dos túveis de proteção à industrial locaL No governo Collor, acentuou-se esta 
exposição dos produtores nacionais à concorrência externa, que, embora não chegasse a 
ocupar espaços relevantes nos principais mercados, conseguiu alterar as práticas 
competitivas correntes. 
É dentro deste novo cenário que a qualidade dos produtos e serviços adquiriu uma 
importância fundamental na dinâmica concorrenciat O acesso dos manufaturados brasileiros 
ao mercado dos países industrializados ficou condicionado ao cumprimento de padrões mais 
rígidos de qualidade, algo que foi sedimentado pela edição das normas ISO 9000'. O 
próprio mercado interno passou a cobrar maior qualidade dos fabricantes, no que foi 
auxiliado pela nova legislação de proteção çonsumidoc A concorrência dos produtos 
estrangeiros pautou-se, ademais, no marketing em cima de uma qualidade superior à preços 
semelhantes (ou até mesmo inferiores). Proliferaram os seminários sobre qualidade e 
aumentaram as atividades das empresas de consultoria nesta área. 
1 Trata~se de um conjunto de normas editadas pela Interuational Organization for Standardízation com o 
intuito de homogeinizar os procedimentos de avaliação .de empresas. As normas ISO 9001 ~9003 servem para 
fins contratuais. através de certificação por empresa credenciada, enquanto a ISO 9004 tem um caráter mais 
geral, descrevendo as bases de um sistema de qualidade.. 
Este processo afetou profu_ndamente a indústria automobilística brasileira. As vendas 
de automóveís mantiveram-se estagnadas durante toda a década dos oitenta, sendo que os 
níveis de 1980 só foram recuperados em 1993. Os anos noventa trouxeram pela primeira vez 
na história desta indústria a ameaça da concorrência externa, que até o presente tem se 
limitado à ponta superior do mercado. Em função da nova conjuntura todas as montadoras 
passaram a intensificar seus esforços na área da qualidade. Um dos pontos cruciais deste 
esforço é a tarefa de desenvolvimento e qualificação de fornecedores. Trabalhar com 
fornecedores de qualidade assegurada não é apenas uma condição para a produção de 
veículos de maior qualidade, mas aparece também como base para a introdução de novas 
técnicas de aumento da produtividade, como o sistema just-in-time. A indústria montadora 
foi uma das pioneiras na introdução de programas de avaliação de fornecedores no pais. Isto 
obviamente afeta a estratégia das empresas fabricantes de autopeças, as quais têm de se 
adequar aos novos requisitos de seus clientes. Essas empresas vêm-se diante da necessidade 
de introduzirem sistemas de qualidade capazes de satisfazerem os critérios de avaliação 
empregados pelas montadoras. Tais critérios passam a exibir uma maior hornogeinização 
com a difusão das normas ISO 9000. 
A gestão da qualidade tornou-se, assim, um tópico de grande interesse para os 
executivos brasileiros, como aliás já vinha acontecendo nos países industrializados. Tratava-
se agora de distinguir com maior precisão quais os fatores determinantes do sucesso de um 
programa de melhoria da qualidade. Há uma certa concordância entre os principais manuais 
de qualidade (Deming 1982, Juran, 1988, Feigenbaum, 1983) e na literatura mais acadêmica 
(Garvin, 1988; HiU, l99la, 199lb) de que o sucesso de um programa de qualidade não 
depende unicamente da introdução de técnicas estatísticas ou equipamentos avançados de 
produção/ensaio/controle, mas também e, talvez mesmo principalmente, de profundas 
transfonnações gerenciais. Entre estas últimas cita-se frequentemente as tranformações 
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relativas à gestão dos recursos humanos da empresa2. Existe um consenso, portanto, de que 
a gestão da qualidade está associada a mudanças organizacionais mais amplas da empresa. O 
que permanece obscuro é a maneira precisa de como se dá esta interação. 
Nesta tese investiga-se a relação de um programa de melhoria da qualidade com a 
gestão de recursos humanos da empresa. A pergunta básica é se há de fato uma relação 
entre os resultados alcançados por um programa de qualidade e a maneira como a empresa 
organiza as várias funções que compõem a área de gestão de recursos humanos. Duas áreas 
da gestão de pessoal foram selecionadas para fins desta análise: organização de treinamento 
(para todos os níveis da empresa) e implementação de programas participativos ou de 
envolvimento dos funcionários. O que se quer saber é de que maneiras específicas estas duas 
áreas afetam o resultado de um programa de qualidade. 
A Hipótese 
A principal hipótese testada na tese é a seguinte: 
H: A organização sistemática do treinamento e a introduçilo de programas participativos 
são fatores importantes para o sucesso de um programa de melhoria da qualidade nas 
empresas. 
2 Ao longo da tese, utilizarMseMá alternativamente os termos gestão de pessoallgestão de recursos humanos. 
Embora venha a se fazer uso da literatura ligada à corrente do "Human Resource Management" (Beer et ai., 
1985; Tichy et ai. 1982, Schuler, 1989), não se faz aqui uma distinção entre gestão de pessoal e HRM 
(Gestão de Recursos Humanos)- Em alguns casos optou--se por usar os termos "práticas" ou "políticas" de 
recursos humanos ao invés de "gestão" ou "estratégia" para deixar claro para o leitor de que não se estâ 
adotando uma visão de gestão de recursos humanos como sendo algo intrinsecamente distinto de 
administração de pessoaL Alé o presente não existem infonnações suficientes que pennitam agrupar certas 
pníticas de gestão de pessoal num conceito unificado como HRM, cuja acolhida entusiástica inicial parece 
ter superestimado a difusão destas polítcas "inovativas", como bem apontam alguns críticos (Guest, 1987, 
1990. 1991; Leggc, 1989). Além disto não está muito claro em que pontos específicos o HRM é realmente 
diferente da administração de pessoal (Guest. l989; Storey, 1989). 
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O argumento, pois, é que a natureza dos recursos humanos de uma empresa (em 
termos de qualificações, conhecimentos, habilidades e motivação) condiciona a eficácia dos 
programas de melhoria da qualidade, e constitui um dos principais fatores para o seu 
sucesso. Três observações são necessárias para sustentar esta hipótese: 
(a) As firmas que possuam os programas de qualidade mais eficientes (a seguir explicarei 
como isto será avaliado) sejam justamente aquelas com maior desenvolvimento na área de 
treinamento e de programas participativos. 
(b) A gerência tenha alguma percepção de uma conexão entre os esforços na área de 
melhoria da qualidade e a organização de treinamento e introdução de programas 
participativos. 
(c) A história da implementação dos programas de qualidade nas firmas da amostra 
apresente evidências de que o treinamento dos funcionários e o seu grau de participação 
afetou de maneira significativa os resultados destes programas. 
A hipótese alternativa seria a seguinte: 
HA: Não existe nenhuma relação clara entre o sucesso de um programa de qualidade e a 
organização do treinamento e introdução de programas participativos!motivacionais. As 
empresas com melhor desempenho na área de qualidade não slio necessariamente aquelas 
que dã.o mais ênfase ao treinamento ou à patticipação dos fUncionários. 
Teria-se, então, as observações abaixo: 
(a) Empresas com programas de qualidade de resultados similares apresentem situações 
bastante diversas quanto a organização do treinamento e ao uso de esquemas participativos. 
(b) Os gerentes destas empreses não tenham percebido uma clara relação entre os programas 
de treinamento e de maior participação dos funcionários e os resultados alcançados na área 
de gestão da qualidade. 
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(c) A hlstória da implementação dos programas de qualidade não forneça evidências 
suficientes de uma relação entre essas duas variáveis da gestão de recursos humanos e o 
sucesso de um programa de qualidade. 
A discussão que se pretende desenvolver nesta tese insere-se na questão mais ampla 
a respeito do papel de uma atitude de colaboração por parte dos funcionários para o sucesso 
da introdução de inovações organizacionais nas empresas. Com isso pode-se ter mais 
elementos para analisar a natureza das relações industriais no país e tentar nortear processos 
de negociação em torno das mudanças pretendidas. Um aspecto fundamental desse processo 
de mudança organizacional vivido por muitas empresas brasileiras é se a introdução dessas 
mudanças (inclusive na área de qualidade) far-se-á a partir de um processo de negociação 
com os trabalhadores e seus legítimos representantes, ou a partir de uma atitude unilateral 
da empresa. 
Metodologia 
A pesquisa de campo desta tese foi realizada em duas etapas: de novembro de 1990 
a junho de 1991; e de março a junho de 1992. Foram selecionadas 19 empresas fabricantes 
de autopeças para compor a amostra necessária à realização do trabalho de campo. Dois 
fatores justificam a escolha desta indústria: 
(a) A maioria dos estudos sobre a introdução de estratégias de modernização na indústria 
brasileira (Fieury, 1988; Gitahy & Rabelo, 1988; Posthuma, 1991; Rabelo, 1989, Tauile, 
1987) colocam o setor de autopeças entre os líderes em termos do uso de técnicas modernas 
de gestão da qualidade. 
(b) Uma vez que as montadoras exercem um controle periódico sobre o nível do sistema de 
qualidade de seus fornecedores, as empresas de autopeças são obrigadas a levantarem 
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informações relevantes quanto a seu desempenho na área de qualidade, facilitando, assim, o 
trabalho do pesquisador 
A amostra não foi selecionada de fonna aleatória. Procurou~se empresas que fossem 
fomecedoras de primeira-linha3 das montadoras, uma vez que era de se esperar que nelas 
fosse mais intensa a preocupação com qualidade em função do contato (e pressão) mais 
direto com o cliente. A idéia também fui trabalhar com empresas com processos produtivos 
semelhantes, de modo que a natureza distinta dos processos não influísse nos resultados 
obtidos com os programas de qualidade. Concentrou-se, assim, a amostra entre empresas 
metal-mecânicas com produção seriada e em massa. Todas as empresas estavam 
introduzindo programas de qualidade quando foram contactadas, embora os estágios 
atingidos fOssem distintos. 
Em termos de tamanho, a amostra compõe-se basicamente de empresas de grande 
porte (de 900 a 12.000 empregados), sendo que apenas três são de tamanho médio (entre 
200 e 400 empregados). Quanto à origem do capital, têm-se a seguinte composição: lO 
subsidiárias de empresas transnacionais; 6 empresas de capital nacional, e 3 joint-velltures 
(duas com controle majoritário do parceiro local). Todas as empresas localizam-se no 
Estado de São Paulo, sendo que quatro na capital, cinco em Campinas, e as demais em 
cidades menores do interior do Estado. Essa dispersão geográfica causa urna variação 
significativa em relação à composição da mão-de-obra (escolaridade formal e experiência 
fabril prévia) e à atividade sindical. 
As informações foram coletadas através de questionários e de entrevistas abertas 
com vários níveis gerenciais. A abordagem adotada foi de contatar em cada empresa o 
principal executivo responsável pelas seguintes áreas: (a) gestão de recursos humanos, (b) 
produção, e (c) garantia da qualidade. Com apenas duas execeções, essas entrevistas foram 
3 As montadoras estabelecem uma hierarquia cnlre seus fornecedores. Os de primeira-linha são aqueles que 
fornecem diretamente para montadora e que têm maior interação com ela em termos de desenvolvimento de 
projetos. A maioria são firmas de médio c grande porte. 
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complementadas por outras com gerentes médios e engenheiros da empresa. Em média, 
foram entrevistadas sete pessoas em cada empresa. Em todos os casos as entrevistas foram 
seguidas de uma ou mais visitas ao chão-de-fábrica. 
O primeiro conjunto de dados coletados, refere-se às características e resultados dos 
programas de qualidade das empresas. As variáveis selecionadas estão listadas abaixo: 
(a) existência e duração de Círculos de Controle da Qualidade (CCQ); 
(b) presença de estruturas semelhantes aos CCQs; 
(c) fonna de gerenciamento dos CCQs; 
( d) motivos para a interrupção dos CCQs; 
(e) difusão e amplitude do Controle Estatisco de Processo (CEP); 
(f) uso de FMEA (Failure, Mode, Ejfect Analysis) e Projeto de Experimentos; 
(g) indicadores do nível de envolvimento da alta direção com os programas de qualidade; 
(h) uso de gestão inter~funcional para atividades de resolução de problemas de qualidade; 
(i) uso de QDF (Quality Deployment Function) e QLF (Quality Loss Function); 
(j) o papel das auditorias de qualidade (produtos, procedimentos e sistemas); 
(I) gestão da qualidade dos fornecedores; 
(m) natureza das atividades de manutenção; 
O segundo bloco de variáveis foi construído para avaliar o sistema de treinamento da 
empresa e o grau de participação/envolvimento dos funcinários: 
(a) avaliação periódica das necessidades de treinamento dos funcionários (todos os 
níveis); 
(b) métodos utilizados para analisar necessídades de treinamento; 
(c) evolução dos gastos com treinamento; 
(d) acompanhamento da eficácia do treinamento; 
(e) evolução do nível de escolaridade formal dos funcionários; 
(f) programas de desenvolvimento de gerentes; 
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(g) esforços em direção à multifuncionalidade dos funcionários· , 
(h) programas formais de participação dos funcionários; 
(í) ações da empresa para aumentar a participação nos processos decisórios; 
(j) mudanças nas responsabilidades do pessoal de produção; 
(I) difusão de informações na empresa; 
(m) treinamento específico para facilitar envolvimento dos funcionários; 
( n) programas de remuneração participatíva 
Além desses dados, a pesquisa trata do histórico detalhado da implementação dos 
programas de qualidade em cinco empresas da amostra. Esta análise mais profunda permitirá 
observar melhor as interações entre treinamento e participação e os resultados obtidos com 
os programas de qualidade. Um aspecto de p-articular interesse é verificar se deficiências 
ligadas ao treinamento e ao envolvimento dos funcionários limitaram de alguma forma a 
eficácia dos esforços na área de gestão da qualidade. Outro elemento fundamental da análise 
é a visão da gerência sobre a natureza dessas relações, algo que as entrevistas procuram 
captar. 
Estrutura da Tese 
A tese está organizada em cinco capítulos. O primeiro apresenta o referencial 
utilizado para desenvolver a análise. É feita uma discussão sobre os condicionantes das 
práticas de recursos humanos da empresa, explorando os elos entre estratégia competitiva e 
gestão de pessoaL A gestão da qualidade é estudada como um mecanismo para a empresa 
construir vantagens competitivas. Finalmente, introduz-se um modelo para a investigação 
das relações entre práticas de recursos humanos e gestão da qualidade. 
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O segundo capítulo lida com a ongern e evolução da indústria brasileira de 
autopeças. São abordadas as condições de mercado dominantes nesta indústria: grau de 
concentração, padrões de concorrência, formação de preços, e os impactos das políticas 
governamentais. A idéia foi destacar os processos econômicos que levaram as empresas a 
adotarem programas de melhorias da qualidade a partir dos anos oitenta. Ainda neste 
capítulo, tem-se uma descrição das empresas da amostra (produtos, origem do capital, 
número de empregados), junto com uma análise mais detalhada de quatro destas empresas. 
Os programas de qualidade (e os seus resultados) são analisados no terceiro capítulo. 
O propósito é fornecer ao leitor um quadro com as principais características dos programas 
sendo implantados pelas empresas e os problemas que elas têm enfrentado no processo. O 
capítulo quatro faz a mesma coisa em relação a organização do treinamento e aos programas 
participativos das empresas. As análises desenvolvidas nestes dois capítulos pautam-se nas 
variáveis anteriormente descritas. Na última seção de cada um destes capítulos, propõe-se 
um esquema de pontuação para os resultados alcançados pelas empresas da amostra em 
termos de gestão da qualidade, organização do treinamento e amplitude da participação dos 
funcionários, a partir do qual se faz, no final do capítulo quatro, uma análise comparativa 
das pontuações conferidas às empresas. O capítulo das conclusões apresenta, então, uma 
síntese dos principais pontos tratados nesta tese. 
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CAPÍTULO 1 -QUALIDADE, ESTRATÉGIA COMPETITIVA E 
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
Seção 1 - Os Condicionantes da Política de Recursos Humanos de uma Empresa 
O primeiro ponto a ser discutido nesta tese é o desenvolvimento de um referencial 
teórico adequado para analisar a relação entre a política de treinamento e os programas 
participativos da empresa, e a sua estratégia de melhoria da qualidade. Pretende-se explorar 
esta questão a partir da problemática mais ampla acerca da necessidade de um "ajuste" (fit) 
entre a estratégia adotada pela empresa para gerar vantagens competitivas (Porter, 1980) e a 
sua política de pessoaL O que é enfatizado na literatura pertinente é a maneira como a 
política de pessoal tem de se adequar à estratégia de negócios da empresa, posto que a 
primeira é vista como decorrente da segunda (Guest,l991: 157). 
Isto remete ao debate a respeito da relação entre estratégia e estrutura, onde o 
trabalho pioneiro de A. Chandler, Strategy and Structure (1962), aparece como marco 
fundamental. Na sua análise Chandler destaca a importância de uma coerência entre a 
estratégia competitiva seguída por uma empresa e a sua estrutura para assegurar o sucesso 
da estratégia adotada. A não adequação destes dois elementos seria, então, uma fonte de 
ineficiência organizacional. Pode-se dizer que a partir do trabalho de Chandler as relações 
entre estratégia e estrutura passam a atrair cada vez mais a atenção dos teóricos das 
organizações. Dentro deste enfoque, a gestão de recursos humanos é analisada enquanto 
uma dimensão da estrutura organizacional da empresa. 
A discussão requer, antes de mais nada, uma definição do conceito de estratégia. O 
ponto de partida pode ser o relacionamento entre a organização e o seu meio ambiente: 
" Até recentemente, boa parte da pesquisa sobre organizações baseou-se no 
pressuposto de que as organizações respondem de maneiras previsfveis aos 
condidonantes que as circundam, ajustando suas metas e Jom1ar. para adequarem-se ao 
mercado e a outras caracterlstícas ambientais. Como resultado, os pesquisadores 
concentraram-se na busca dos fatores ambientais que moldam o comportamento das 
organizações" (Miles and Snow, 1978: 5). 
De acordo com este raciocínio poderia-se arguir que estratégia é basicamente um 
mecanismo adaptativo através do qual as empresas se ajustam ao seu ambiente. Esta é , por 
exemplo, a visão contida na literatura de caráter normativo {Andrews, 1971; Hofer & 
Schendel, 1978; Porter, 1980). Este argumento baseia~se numa concepção determinista e 
mecanicista do relacionamento entre a organização e o meio ambiente. Pressupõe ainda um 
elevado grau de flexibilidade na estratégia da organização. A questão que se coloca, pois, é 
a seguinte: Irá a estratégia modificar-se em resposta a qualquer mudança superficial das 
condições ambientais, ou ao invés disto, responderá a estratégia apenas à modificações 
significativas (as quais, neste caso, teriam de ser especificadas) ? Uma outra dificuldade 
ligada a este raciocínio é que ele deixa de perceber os padrões mais estáveis existentes na 
estratégia de uma organização. As organizações, como os seres humanos, tendem a 
desenvolver certos padrões de comportamento que orientam suas relações com o meio 
ambiente. Embora tais padrões não sejam imutáveis, eles só se modificam sob intensa 
pressão ambiental, e num considerável espaço de tempo. Uma estratégia possui assim um 
caráter mais duradouro (o que origina regularidades) do que o assumido pelo enfoque 
anteriormente discutido_ 
Um outro tratamento da relação entre as organizações e o seu meio ambiente, 
proposto por Child (1972) e adotado por Miles e Snow (1978), parte de uma visão menos 
rígida desta interação_ No lugar de um relacionamento determinista unidiredonal supõe um 
intercâmbio dinâmico entre essas duas forças. A resposta à questão de como as empresas se 
alinham ao seu meio ambiente é tratada a partir da noção de escolha estratégica. Com isso 
reconhece-se a importância das decisões gerenciais na definição da maneira como a 
organização se relaciona com o seu ambiente. Isto quer dizer que além das variações no 
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meio ambiente, o comportamento e os valores gerenciais são elementos indispensáveis para 
se compreender a estratégia de uma empresa t. 
Este referencial teórico consegue capturar as regularidades presentes no 
comportamento estratégico, posto que estratégia não é mais vista como algo quase que 
inteiramente moldável pelas mudanças ambientais, mas é entendido como um padrão de 
decisões gerenciais que definem a trajetória da organização (Mintzberg, 1978)- O conceito 
de estratégia adquire, assim, um caráter mais permanente; é percebido como um elemento 
que restringe as respostas que a organização dá ao ambiente. 
Através de um processo contínuo de tomada de decisões, o grupo gerencial 
desenvolve algumas regularidades na maneira como a organização se ajusta às modificações 
do meio ambiente. É como se estivesse ocorrendo um processo de aprendizado, que molda 
o comportamento estratégico da organização. Uma resposta bem sucedida às 
transformações do ambiente concorrencial (em termos de lucros maiores ou de aumento da 
flltia de mercado, por exemplo) contribui para sedimentar certos procedimentos na tomada 
de decisões estratégicas. 
Neste ponto é preciso introduzir a noção de estrutura funcional, dado que é através 
dela que uma estratégia é posta em ação (Tichy et aL, 1982: 47-48; citando em parte 
Chandler, 1962) : 
"Estratégia é definida como um processo através do qual a missão básica e os 
objetivos da organização são estabelecidos, e também através do qual a organização usa 
seus recursos para aJingir tais objetivos. Estrutura, por sua vez, reflete a organizaçao do 
trabalho em papéis, tais como produção, finanças, marketing, etc.; a recombinaçiio 
destes papéis em departamentos ou divisões em torno de funções, produros, regiões, ou 
mercados l~ a distribuição de poder através desta estrutura de papéis". 
! "Esta abordagem afirma que a estrulura organizacional ê apenas parcialmente determinada pelas condições 
ambientais, colocando uma forte ênfase no papel dos principais tomadores de decisões, os quais atuam como 
elo entre a orgmtízaç<1o e o seu meio ambíente'' (MiJes & Snow, 1978: 20). 
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Para que as estratégias sejam efetivadas elas têm de passar pelos canais normais da 
estrutura organizacíonal. É só através destes canais que um estratégia vem a atuar sobre 0 
meio ambiente da organização. 
O entendimento do conceito de estratégia exige, portanto, não apenas a percepção 
dos condicionantes ambientais que circundam a empresa, mas também o discernimento dos 
valores que guiam o processo gerencial de tomada de decisões2. É por essa razão que uma 
das principais características da hipótese da escolha estratégica, do modo como é definida 
por Miles & Snow ( 1978), é a noção de coalizão dominante, o grupo gerencial dentro da 
organização que detém a maior parcela de poder no processo de tomada de decisões. 
Implícto neste conceito está a idéia de uma segmentação na organízação: além da coalizão 
dominante, existem outros grupos que se empenham para deterrrúnar as principais decisões. 
Apesar de não serem dominantes, as ações destes outros grupos podem afetar a natureza das 
decisões tomadas pela coalizão dominante. 
O modelo apresenta ainda outros importantes elementos para a análise do processo 
de formulação de estratégias numa empresa: 
(a) percepções- a organização tende a responder ao que é percebido pela sua gerência. 
(b) atividades de rastreamento- a coalização dominante de uma organização exerce a função 
de monitorar o meio ambiente, observando constantemente aqueles aspectos considerados 
mais importantes para a organização, 
(c) restrições dinâmicas - isso corresponde aos efeitos da experiência anterior da 
organização em termos de formulação de estratégias, e da sua presente estratégia (e da 
estrutura e processos através dos quais ela é posta em ação) sobre o processo de tomada de 
decisão da coalizão dominante< 
2 ''A gestão estratégica. contudo, é mais do que capacidade de planejamento; é também um sistema de 
valores corporativos. A cultura ajuda a organizar o comportamento ao longo de toda a organízação. Como 
resultado disso, estrutura, cultura e estratégia formam um conjunto de dependências mútuas que evolui com 
a passagem do tempo" (Hcndry & Pettigrew, 1990: 34). 
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Hoter e Schendel (1978), por sua vez, procuram enriquecer o conceito de estratégia 
incluindo o emprego de recursos entre os componentes estratégicos de uma organização3. 
Isto baseia-se na idéia, um tanto óbvia, de que para atingir os objetivos para os quais foi 
formulada uma estratégia depende dos recursos existentes na empresa. Estes autores 
argumentam que o modo particular como cada empresa regularmente aloca os seus recursos 
constítui um padrão relevante para se compreender o seu comportamento estratégico. Na 
formulação de Hofer e Schendel (I 978) a estratégia de uma organízação é composta de 
quatro elementos principais: 
(a) escopo- isso pode-se referir a produtos ou área geográfica; 
(b) vantagem competitiva a ser obtida; 
(c) recursos disponíveis; e 
( d) sinergia esperada. 
Um outro aspecto fundamental referente ao conceito de estratégia é a sua natureza 
estratificada. Isto é urna consequência lógica do fato de existirem vários níveis de tomada de 
decisão dentro de uma empresa. Se tomarmos uma grande corporação multinacíonal, por 
exemplo, podemos assumir que decisões acerca de uma reestruturação financeira da 
or.b-ranização inteira serão tomadas a nível corporativo, enquanto que a escolha de um 
fornecedor local pode ser entregue ao departamento de compras da subsidiária específica4. 
Uma distinção importante feita na literatura é entre a estratégia da unídade de 
negócios (ou competitiva) e a estratégia corporativa (company-wide) (Porter, 1987). Esta 
distinção é bastante útil quando se está lidando com urna companhia diversificada, operando 
3 Miller (1987: 348) afirma que ''para qualquer consideração de relações industliais como um item 
cstmtêgico, uma conccitualimção que leva em conta os recursos de unta organização ~ humanos, financeiros 
c materiais~ deve ser preferida". 
4 Mitler (1987: 348) aponta algumas dàs principais características da visão sobre estratégia dos estudiosos 
das organiza(,-'Õcs (b Univcrsid.1de de Harvard, onde a relação com a concorrência e a natureza estratificada 
do conceito estão bastante salientes: "Do ponto de vista de Harvard, portanto, e dos seus derivativos. 
estratégia é um conceito orientado para o mercado ~ está fundamentalmente associada a produtos e a 
\'<tn!agcns competitivas. Mais ainda, trata~se de um conceito estratificado~ é encontrada em diferentes niveis 
da organização. Deste modo, podemos esperar encontrar uma estratégia a nível dos 'negócios' ou talvez uma 
estratégia a nível 'fhnciorwl' ~ ligadas a c dependentes de uma estratégia 'corporativa' ou mestre". 
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em vários mercados com padrões de concorrência distintos. Em termos gerais, a estratégia a 
nível corporativo refere-se a decisões sobre as áreas de negócios em que a empresa deve 
atuar, enquanto que a estratégia a nível de negócios trata de como a empresa deve concorrer 
em um dado mercado ("negócio"). Ao nível dos negócios, portanto, estratégia é um 
conceito orientado para o mercado, preocupado basicamente com produtos e vantagens 
competitivas5. Este ponto deve ser levado em conta quando se pretende utilizar alguma 
tipologia para a pesquisa empírica A tipologia clássica de MiJes e Snow (1978), por 
exemplo, que distingue entre estratégias defensivas, de análise e prospectivas, parece 
apropriada para lidar com fenômenos ao nível dos negócios, mas a sua utilidade para 
descrever estratégias corporativas é mais duvidosa. 
A seguir, tem-se a questão de como a estratégia de negócios de uma empresa afeta 
ou restringe a sua política de pessoal. Um tratamento inicial é afirmar que quando uma 
empresa escolhe urna estratégia competitiva ela automaticamente impõe limites ao modo 
como seus recursos humanos serão gerenciados. A razãq para esses limites ou restrições 
está na suposição de que as firmas buscam a eficiência e, de acordo com a idéia do 11 ajuste11 , 
eficiência requer que a empresa adapte a sua estrutura à estratégia seguida. Dado que a 
gestão dos recursos humanos é considerada uma parte integrante da estrutura da empresa, 
ela deve estar alinhada à estratégia geral de negócios formulada pela gerência caso a firma 
deseje obter um bom desempenho. 
Aqui se está lidando aqui com a ídeia de "ajuste" ( fit ) bastante discutida pelos 
estudiosos do comportamento das organizações, teoria das organizações e das estratégias 
(Chandler, 1962; Galbraith, !977; Lawrence & Lorsch, !967; Nadler & Tushman, 1988; 
5 "A concorrência se dá ao nível da unidade de negócios. Companhias diversificadas não concorrem entre si; 
apenas as suas unidades de negócios concorrem. A não ser que a estratégia corporativa dê ênfase à promoção 
do sucesso de cada unidade, a estratégia estará fadada ao insucesso, independemente da elegância da sua 
construção. Uma estratégia corporativa eficaz deve brotar de e reforçar a estratêgia competilíva" (Porter, 
1987: 46). 
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Woodward, 1965)6. Esses teóricos vêem arguindo há bastante tempo que os componentes 
de uma organização devem ser adequadamente alinhados em nome da eficiência 
organízacionaL Este argumento caracteriza a chamada teoría da congruência ou 
consistência, dado que esta teoria associa a congruência entre os elementos de uma 
organização com um melhor desempenho competitivo. Em termos de políticas de pessoal, 
este argumento levanta a necessidade de alinhar a gestão de recursos humanos ao arcabouço 
ort,JRnizacional mais amplo (Millman et at, 1991: 318). Além desta idéia do chamado uajuste 
externo", a teoria da congruência menciona também o problema do "ajuste interno", i.e., 
como os vários componentes da política de pessoal de uma empresa estão relacionados entre 
si. O raciocício é idêntico: os elementos de uma política de pessoal devem estar ajustados de 
modo o poderem reforçar-se mutuamente e funcionarem com maior eficiência (Baird & 
Meshoulam, 1988). 
A idéia do ajuste, contudo, apresenta alguns problemas como levanta Guest (1991: 
159): 
"Num nfvel, o problema do ajuste refere-se à quescao de 'ajustar ao quê'? Qual 
deve ser a pedra fundamental em torno da qool a polftica e prática de gesttio de recursos 
humanos deve ser CO!Wrufda? Será a estratégia de negócios? Será o conjunto de valores 
sobre a qualidade da vida no trabalho? Deverá o estoque de recursos humanos moldar a 
estratégia de negócios?" 
Enquanto seja bastante provável que a maioria dos gerentes considere as políticas de 
pessoal como subordinadas à uma estratégia de negócios mais geral, não é de forma 
nenhuma evidente que esta seja a melhor maneira de teorizar esta questão. Tratar as 
políticas de pessoal como um variável dependente implica em tomar como dado o seu papel 
subordinado na formulação de estratégias. Os recursos humanos disponíveis de uma 
6 Ver ainda Fry & Smith (1987), Venkatraman (1989), e Venkatraman & Cmn.illus (1984) para uma 
discussão geral da noção de "ajuste" e sobre sua operacionalizaç.lo para pesquisa, Para uma aplicação 
específica deste conceito à gestão de recursos humanos ver Lengnick-Hall & Lengnick-Hall (1988). 
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empresa podem, por exemplo, limitar significativamente o escopo para seleção de estratégias 
(Miller, 1987). Um conjunto de funcionários altamente motivado e treinado provavelmente 
facilitará bastante a uma empresa auferir ganhos da introdução de automação de base 
microeletrônica; enquanto que a presença de uma mão-de-obra predominantemente 
desqualificada poderá atrasar a decisão de uma empresa de introduzir certas tecnologias. A 
natureza das relações industriais na empresa é outro ingrediente importante no processo 
gerencial de tomada de decisões. As montadoras americanas não teriam conseguido negociar 
reduções voluntárias de salários, elemento crucial na sua estratégia para fazer frente à 
concorrência dos japoneses e a recessão interna , caso as relações industriais fossem de 
caráter mais conflituoso. Os teóricos da congruência rapidamente perceberam a influência da 
estratégia de negócios sobre a gestão de recursos humanos, mas não demonstraram a mesma 
rapidez no tratamento destas influências no sentido inverso7. 
A idéia de uma ajuste necessário da política de pessoal à estratégia competitiva da 
empresa tem também um caráter um tanto determinístico, posto que quase prescinde da 
existência de escolha. Empresas seguindo estratégias competitivas similares podem ter 
políticas de recursos humanos extremamente distintas. Um ponto fundamental na pesquisa 
empírica é investigar o grau de escolha que uma empresa possui para fonnular suas várias 
políticas uma vez que ela adota uma certa estratégia competitiva. Mais ainda, torna~se 
necessário observar os valores do grupo gerencial, especialmente os referentes a recursos 
humanos. Sem levar em conta tais valores não é possível compreender a dinâmica do 
estabelecimento de políticas de recursos humanos8 . 
7 Guest (1991) levanta uma outra dificuldade da teoria da congruência, a saber, a de identificar e mensurar 
o ajuste. De acordo com ele os proponentes desta teoria, tais como Mintzberg (l983), ainda não conseguiram 
responder adequadamente 'a esta quesL1o. 
8 O estudo de Kochan ct aL (1984) sobre as mudanças nas relações industriais dos Estados Unidos leva em 
consideração não apenas as mudanças no ambiente econômico, mas enfatiza também o papel dos valores 
gerenciais: "O suposto pluralistico dos pesquisadores de relações industriais de que as organi7..ações 
independentes de trabalhadores têm um papel legítimo aparentemente não é compartilhado pela maioria dos 
empregadores americanos. Esta mudança nos valores da gerência coincidiu com um rcarranjo da função de 
relação industriais/recun;os humanos de multas empresas, com uma transferência de poder dos staffs de 
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Chega-se, assim, à questão de a que a nível da estratégia da empresa o problema da 
integração (ou ajuste) das práticas de recursos humanos deve ser analisada. Uma vez que 
estratégia foi definida como um conceito estratificado, deve-se determinar qual dos seus 
níveis exerce uma maior influência sobre a gestão de pessoaL Posto de outra maneira: qual 
dos niveis de formulação de estratégia é mais afetado pelos recursos humanos existentes na 
empresa_ Uma premissa básica da literatura normativa é que uma política de recursos 
humanos eficiente é aquela que reforça a vantagem competitiva da finna. Logo, se tal 
integração de fato existir ela deve ser buscada no rúvel onde as forças competitivas atuam, e 
isto é no nível dos negócios. 
Do ponto de vista da pesquisa empírica, contudo, e assumindo que a política de 
recursos humanos está de algum modo integrada à estratégia competitiva, parece não haver 
nenhuma razão para relacioná-la a priori 'a qualquer nível particular de estratégia, Como 
será sugerido mais adiante neste capítulo é mais interessante supor que as decisões tomadas 
em vários níveis da organização (corporativo. de negócios, funcional, etc.) afetam e são 
afetados pelas práticas de gestão de recursos humanos. 
Os adeptos da teoria da congruência têm procurado desenvolver tipologias aplicáveis 
de estratégias de forma a poder analisar sua integração com as práticas de pessoal. O 
objetivo destas tipologias é operacionalizar o conceito de estratégia e permitir aos 
pesquisadores um maior grau de generalização de seus resultados. A seguir, tem-se um 
resumo de algumas das tipologias mais comuns de estratégias. 
a) O modelo de organização ciclo·de-vida: os vários modelos que incorporam este 
conceito geralmente incluem um estágio de decolagem, crescimento, maturidade e declínio 
(Hofer & Schendd, 1978; Kimberly & Miles, 1980)- A idéia presente é de que existe um 
estoque ideal de recursos humanos (em termos de habilidades, qualificações e características 
pessoais) para cada estágio da vida da companhia. Exemplos da aplicação deste modelo no 
relações tmballüs!<IS para aquelas funções de recursos humanos associadas com o trabalho de evitar a 
sindicalização" (Kochan cl aL, 1984: 18), 
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estudo do ajuste das políticas de pessoal são os trabalhos de Fombrum e Tichy (1983), 
Schuler (1989), e Milliman et ai. (1991). 
b) A tipologia de MiJes e Snow (1978): trata-se aqui de uma tipología baseada em grande 
medida na mudança de produto-mercado da firma, A primeira categoria, os defensores, são 
aquelas firmas que raramente mudam de produtos ou mercados, Prospectores são as firmas 
com maior propensão para alterar rapidamente seus produtos ou mercados em resposta aos 
primeiros sinais de que lucros poderão ser realizados. Os analisadores representam uma 
categoria intermediária, e os reativos são aquelas firmas com ações inconsistentes em 
relação a mudanças de produto-mercado. Os próprios autores da típologia (Míles & Snow, 
1984) a aplicaram numa análise de políticas pertinentes de recursos humanos para cada tipo 
de estratégia9 . 
c) As estratégias competitivas de Porter (1980, 1985): são, na verdade, estratégias 
genéricas concebidas como métodos de superar os concorrentes em uma dada indústria. 
Porter ( 1980) descreveu três tipos de estratégias competitivas: liderança çle custos, 
diferenciação e foco. Em um trabalho posterior (Porter, 1985) essas mesmas estratégias 
aparecem com denominações modificadas: redução de custo, melhoria da qualidade e 
inovação. O autor menciona que em alguns casos a finna pode seguir mais de uma 
estratégia, mas que isso é "raramente possível" dado que cada estratégia exige um total 
compromentimento dos recursos e processos da empresa. Schuler e Jackson (1987) e 
9 Leggc (1989: 30) levanta algumas questões problemáticas ligadas à utilização da tipologia de Míles & 
Snow ao estudo da integração das políticas de pessoal: " ... é possível existir um conjunto de políticas de 
gcstilo de recursos humanos que se reforçam mutuamet1tc por toda a corporação, se esta opera em mercados 
de produto altamente diversificados, e caso contrário, é isto realmenle relevante em termos de cficência 
organizacíonal?" 
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Schuler (1989) utilizam este enfoque para descrever o que consideram "uma gestão 
estratégica dos recursos humanosnto. 
d) Os modelos de portfolio: esses modelos, o mais famoso dos quais é o desenvolvido pelo 
Boston Consulting Group, tem o objetivo de avaliar os requirementos de investimento e as 
perspectivas de crescimento das várias unidades de negócios de uma companhia 
diversificada. De acordo com a posição ocupada por uma unidade de negócios (star, cash 
cow, wild cat ou dog) ela írá requerer um conjunto específico de politicas de recursos 
humanos. Uma aplicação deste modelo à pesquisa de gestão de recursos humanos encontra-
se em Szi!agyi e Schweiger (1984); já Purcell (1989) contém uma boa avaliação crítica da 
sua utilidade. 
Neste estágio, deve-se novamente perguntar por que a gestão de recursos humanos 
deve estar de alguma maneira ligada à estratégia competitiva da firma. Uma resposta 
interessante à esta indagação é fornecida por Schuler ( 1989). O argumento é desenvolvido 
em dois estágios: (a) as práticas de recursos humanos da empresa são instrumentais para o 
desenvolvimento de certos comportamentos-papéis entre os empregados; e (b) cada 
estratégia competitiva (independentemente da tipologia adotada) requer um 
comportamento-pape\ especifico dos empregados para sua efetiva implementação11 . 
As tabelas l.l e 1.2 apresentam o que Scbuler (1989) considera as principais 
dimensões de comportamentos-papéis dos empregados para as quais devem haver variações 
significativas entre as estratégias competitivas, e ainda um modelo de como a política de 
recursos humanos deve estar alinhada à estratégia seguida (de acordo com a tipologia de 
Porter). 
~-----~---
10 Na verdade, Schuler (1989) tenta integrar o modelo de ciclo de vida da organização com as estratégias 
competitivas genéricas de Por1er. 
I l "Em vez de pensar em QCHs (qualificações, conhecimentos e habilidades) tarefa-específicos, o foco recai 
para o que é necessário de uma empregado que trabalha junto com outros num ambiente sociai''(Schulcr, 
l989: 161). 
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Tabela I .l - Características Gerais dos Papéis dos Empregados para a Execução de uma 
Estratégia Competitiva 
Altamente repetitivos, previsíveis Altamente criativos, inovativos 
Foco de prazo muito curto Foco de orazo muito lona.o 
Comportamento altamente cooperativo e Comportamento altamente independente e 
interdependente autônomo 
Muito pouca preocupação com qualidade Grande preocunacão com nualidade 
Muito oouca preocupação com ouantidade Grande oreocuoacão com ouantidade 
Muito pouca tornada de risco Alta tomada de risco 
Grande preocupação com o orocesso Grande oreoc~Oacão com os resultados 
Alta preferência por evitar Alta preferencia por assumir 
responsabilidades responsabilidades 
Elevada inflexibilidade à mudanca Muito flexível à muda~ca 
Muito confortável com estabilidade Muito tolerante à ambiguidade e 
inJPrevisibilidade 
Aplicação estreita das qualificacões Amola aolicacão das oualificacões 
Baixo envolvimento com tarefa ( emoresa) Alto envolvimento com tarefa (empresa) 
Fonte: reproduzido de Schuler (1989: 162). 
Apesar da sua aparente utilidade, pode-se ainda questionar a capacidade destas 
tipologias de apresentarem um quadro preciso do comportamento competitivo de uma 
empresa. Uma firma adotando a estratégia de melhoria da qualidade, por exemplo, pode ser 
ao mesmo tempo altamentente inovativa (IBM, Cannon12) or estar esforçando-se para 
reduzir custos. Como poderia-se, então, descrever adequadamente sua estratégia e fazer a 
partir daí prescrições em termos da política de recursos. humanos mais adequada? 
!2 Ver 0 tra!Miho de Gn.:gory ( 1991) para uma boa descrição da estratégia competitiva desta empresa. 
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Tabela L2. - Conjuntos Consistentes de Práticas de Recursos Humanos e Estratégias 
Competitivas 
Estraté2:ia de Inovação e Políticas de Recurso.~ Humanos 
Alta participação 
Análise implícita de cargos 
Fontes extemas 
Carreiras al!_lplas 
Critéríos de ___processo e resultados 
Critérios de longo~prazo 
CritCrios iguais para (_) grupo 




Relações cooperativas entre gcrênciHrabalhadores 
Estraté}!;ia de Melhoria da Qualidade c Políticas de Recursos Humanos 
Alia participaç1o 
Análise e~pJ_ícita de car_g_(_)s 
Al •umas fontes externas 
Carreiras estreitas 
P1~P9_!ldcnincía de crítérios de resultados 
PrS:PQ!.ldenincia de critérios de curto_:E!azo 
Critérios iguais para o grupo 
Alguma estabilidade no emprego 
Alguns incentivos 
Pa '<Hnento _igualitário 
Bastante treinamento 
Relações cooperativas gerência trabalhadores 
Estrlltégia de H.cdução de Custos e Política de Recursos Humanos 
Pouca partí~IÇ;1o 
Análise cxp!ícila de c::lr •os 
Preponderância de fontes intcmas 
Currdras estreik'lS 
Crítérios de resultado 
Critérios de curt~m:w 
Preponderância de critérios individuais 
Baixa estabilidade no emprego 
Poucos incentivos 
Pa •<Hncnto hicr~!9_uizado 
Pouco treinamento 
Rc!a ·õcs tradicionais entre •eréncia-trabalhadores 
Fonte: Reproduzido de Schuler (1989: 167). 
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Mais ainda, a idéia do ajuste das práticas de pessoal sofre de um certo "determinismo 
estratégico!! e possui uma natureza estática. Tomemos, por exemplo, a estratégia de redução 
de custos. Irá ela, sob quaisquer circunstâncias basear~se em "poucos incentivos" e "em 
relações tradicionais gerência-trabalhadores?" Pode-se arguir que em certo momento tal 
estratégia poderá requerer a colaboração do pessoal de chão-de-fábrica para o seu sucesso e 
isso cet1amente não será obtido com tais práticas de pessoaL 
Hendry e Pettigrew (1990: 33) apontam para algumas das maiores fraquezas do 
enfoque das tipologias: 
a) O surgimento de novas tecnologias capazes de alterarem radicalmente a manetra 
tradicional de uma firma ou de uma indústria realizarem os seus negócios elimina 
completamente o conceito de indústria madura, solapando assim o modelo de ciclo de vida 
da organização, 
b) Os modelos de portfolio tornam-se facilmente em profecias que se auto realizam (self-
fil!filling prophecy), dado que é ditlcil projetar os impactos de atividades voltadas para 
ampliar a fatia de mercado. 
c) Uma crítica mais geral que pode ser aplicada a todas essas tipologias é que elas não 
conseguem apoderar-se efetivamente do processo através do qual as estratégias são 
formuladas. 
Como deveria-se, então, pensar o conceito de estratégia e analisar o seu 
relacionamento com a gestão de recursos humanos? Estratégia deve ser compreendida como 
um processo incrementai envolvendo diferentes níveis da organização. É o resultado da 
interação de diversos grupos dentro da hierarquia organizacional, e como tal reflete os 
valores desses grupos. Não se deve nunca esq·uecer que onde há uma estratégia precisa 
existir também a noção de escolha. A interação de uma estratégia competiva geral, a nível da 
corporação ou das unidades de negócios, com outros sub-componentes da organização não 
deve ser analisada, portanto, dentro de um arcabouço teórico detennitústico. Os valores 
gerenciais podem ser distintos entre firmas seguindo estratégias competitivas semelhantes, e 
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essas diferenças de valores certamente se refletirão no modo como essas estratégias serão 
implementadas. Ao mesmo tempo as estratégias de uma finna não são formuladas sem levar 
em conta os recursos humanos (e de outra natureza) existentes. Trata-se pois de um 
processo complexo, sujeito à várias restrições (valores gerenciais, natureza das relações 
industriais, etc.) e que envolve diversos níveis da organização. 
Esta tese não fuz uso de nenhuma tipologia de estratégia competitiva. Em vez disso 
fbí escolhido um elemento importante da estratégia competitiva recente das empresas que 
compõe a indústria brasileira de autopeças: a melhoria da qualidade. Em função de um 
quadro econômico bastante alterado a partir da década de oitenta (que será descrito no 
próximo capítulo) a melhoria da qualidade tornou-se uma questão fundamental para a 
sobrevivência dessas empresas. Não se está querendo dizer aqui que as empresas da amostra 
estejam seguindo a "estratégia da melhoria da qualidadeu à la Porter. O ponto é que a 
pesquisa mostrou uma crescente preocupação das empresas com o item qualídade e, 
portanto, com a elaboração de programas (estratégias) para incrementáwla. Claro que ao 
mesmo tempo essas empresas estavam empreendendo esforços para inovar seus 
produtos/processos e reduzír custos. 
O trabalho desenvolvido nesta tese foi de verificar corno a implantação das 
estratégias para melhoria da qualidade ínteragern com a política de recursos humanos da 
empresa. Ou seja, destacou-se um elemento importante (segundo os próprios executivos 
entrevistados) da estratégia competitiva geral destas empresas (melhoria da qualidade) e 
procurou-se ver como ele influencia e é influenciado pela prática de gestão de recursos 
humanos. Em termos mais específicos, analisou-se o papel das políticas de treinamento e da 
introdução de programas participativos na implementação de estratégias de ffie{horia da 
qualidade. Nessa análise, veremos como os valores gerenciais afetam a implementação de 
estratégias de qualidade, fazendo com que firmas adotem práticas bastante distintas na área 
de recursos humanos apesar de estarem seguindo programas de qualidade de inspiração 
semelhante. Existe, pois, o elemento de escolha muito presente na hora da implementação de 
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uma estratégia de qualidade, e é justamente isso que toma nossa análise mais complexa e 
exige uma constante atenção para as particularidades de cada empresa. 
Na próxima seção, analisar-se-á a gestão da qualidade enquanto um elemento da 
estratégia competitiva das empresas. 
Secão 2 - Qualidade como uma Dimensão da Estratégia Competiva 
A literatura gerencial dos anos oitenta (Abernathy et al., 1981; Leonard & Sasser, 
1982) colocou de maneira enfática, pela primeira vez, a noção de qualidade enquanto um 
elemento vital do processo concorrencíal das empresas. Para tanto foi fundamental a 
mudança no ambiente competitivo ocorrido nesta década. A crescente ameaça representada 
pelos japoneses teve um papel importante na percepção da qualidade como uma arma 
competitiva relevante neste novo cenário. A novidade trazida pelos japoneses foi a 
derrocada da idéia de que a qualidade superior de um bem ou serviço estaria inevitavelmente 
associada a preços mais elevados. A questão que se colocou, porém, é que alta qualidade e 
baixos custos de produção só poderiam ser obtidos através de um rígido controle do 
processo de produção. A noção de qualidade foi também estentida, para incluir a qualidade 
na produção, vendas, relação com fornecedores e serviços·pós-venda\3. 
Infelizmente, porém, boa parte da literatura referente à melhoria da qualídade como 
urna vantagem competitiva possui um caráter normativo, e tende a basear-se mais na 
experiência prática dos autores (anedoctal facts) do que em pesquisas empíricas rigorosas. 
Uma imp01tante exceção é o trabalho de D. Garvin (1988), cujas principais conclusões serão 
discutidas nesta seção. 
!3 " ... podemos perceber que os problemas da qualidade estão bastante espalhados e qua a simples atenção a 
um on outro aspecto das operações da companhia não conseguirá climinâ.vlos. Só um esforço determinado de 
gerenciar a qualidade por toda a organiz.ação pode apresentar uma eficiência competitiva ... " (Leonard & 
Sasscr. 1.982: 164). 
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Um ponto chave no trabalho de Garvin é o da "gestão estratégica da qualidade". 
Deve-se, portanto, observar os critérios que o autor utiliza para classificar uma gestão da 
qualidade de estratégica e como diferenciá-la de uma não-estratégica. Antes de mais nada, 0 
adjetivo uestrat6gicau implica no engajernento dos altos executivos. O interesse deste 
segmento da empresa só é despertado quando a qualidade começa a ser vinculada à 
lucratividade e, assim, passa a ser percebida como instrumento competitivo. No caso 
americano, Garvin cita três fatores que colocaram a qualidade entre as principais 
preocupações dos altos executivos: (a) aumento da concorrência externa; (b) uma sensível 
elevação nos processos contra produtos defeituosos; e (c) pressões do governo em várias 
frentes (Garvin, 1988: 21). No estudo de caso do qual trata esta tese, apenas o futor (a) de 
Garvin representou um elemento importante para os executivos das empresas, dado que os 
direitos do consumidor brasileiro apenas recentemente começam a ser mais respeitados e a 
regulação federal em matéria de qualidade não surge como fator significativo de pressão. O 
ambiente recessivo da economia brasileira, contudo, acirrou a concorrência entre as 
empresas, e a qualidade passou a ser destacada nas estratégias competitivas. Além disso, os 
mercados de exportação (notoriamente mais exigentes em termos de qualidade) apareceram 
como alternativa para a fraca demanda interna. 
O argumento desenvolvido é que a atenção da alta direção só é obtida quando se dá 
à qualidade um tratamento mais orientado para o mercado: o fator crucial sendo a definição 
da qualidade do ponto de vista do consumidor. A maneira como os clientes avaliam e 
medem a qualidade do produto de uma firma tem de ser levada em conta em qualquer 
estratégia de melhoria da qualidade. Novamente retbrindo-se ao estudo de caso desta tese, 
as empresas de autopeças estudadas têm de atender aos requisitos de qualidade das 
montadoras, os quais são expressos em manuais de qualidade, geralmente pautados em 
algumas normas internacionais. Isso torna o processo de avaliação e medição um tanto mais 
objetivo do que quando o produto se dirige ao mercado final, posto que muitos outros 
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fatores, alguns de natureza extremamente subjetiva, entram nas considerações dos 
consumidores t1naís. 
Sem o envolvimento da alta direção, segue o raciocínio de Garvin, não é possível 
atingir-se uma outra característica do enfoque estratégico: a melhoria contínua. É duvidoso 
que se consiga levar adiante um programa de qualidade, fazê-lo ultrapassar os inevitáveis 
períodos de marasmo, sem o comprometimento dos altos executivos. 
Uma outra dimensão da gestão estratégica da qualidade é a motivação dos 
empregados. O tratamento voltado para o mercado também traz beneficios nesta área. 
Garvin enfatiza a necessidade de vincular os programas de qualidade ao desempenho 
competitivo da empresa como uma forma de obter o engajamento de todos os empregados 
(Garvin, 1988: 26): 
"Muitas companhias inadvertidamente jàlharam neste particular: forneceram 
treinamento nas ferramentas de controle da qualidade, mas esqueceram-se de erifatizar a 
ligação da qualidade com os objetivos básicos de negócios. Os programas resultantes 
mostraram-se repletos de técnicas, mas carentes em tennos de motivação e propósito" . 
Este é um elemento que será testado nesta tese, uma vez que a introdução de 
programas participativos é , junto com treinamento, um dos aspectos da gestão de recursos 
humanos destacados para a análise. Será estudado até que ponto a implementação de 
programas participativos nas empresas condicionou a eficácia de sua gestão da qualidade, 
conferindo-lhe, a partir dos pontos salientados por Garvin, um caráter mais ou menos 
estratégico. 
O tratamento da qualidade enquanto instrumento competitivo necessita ainda de uma 
definição mais precisa do que seja qualidade, pois como afinna Schonberger (1986: 123): 
"Qualidade é como a arte. Todos estão a seu favor, todos a reconhecem quando a 
vêem, mas todos a definem de modo distinto. Ao contrário da ane, ninguém faz 
reJa/iaçoes violentas à dt.;finição dada por outro de qualidade". 
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Para defmir qualidade de uma maneira mais precisa, Garvin começa mencionando 
três abordagens a este tópico: (a) baseada no produto, (b) baseada no usuário, e (c) baseada 
na produção. A partir destas três perspectivas ele irá analisar as múltiplas dimensões da 
qualidade. A razão aparente para enfatizar as várias dimensões da qualidade é que elas 
fornecem uma maior gama de opções às finnas que desejam concorrer com base na 
qualidade. 
No total são apresentadas oito dimensões da qualidade: desempenho, características, 
durabilidade, atendimento, confiabilidade, conformidade, estética e qualidade percebida. As 
três primeiras dimensões (desempenho, características e durabilidade) originam-se do 
enfoque com base no produto, Desempenho, na verdade, combina as abordagens com base 
no produto e com base no usuário. Durabilidade e desempenho podem em alguma.." 
instâncias serem avaliados através de medidas objetivas, como a velocidade e a precisão de 
um centro de usinagem, ou a vida média de um lavador de louça, embora estejam também 
sujeitos a uma série de avaliações subjetivas. O conceito de durabílidade de um produto 
sofre a influência de fatores como o custo de reparos, avaliações pessoais de tempo e 
incoveniência, e mudanças na moda. As características referem-se a elementos secundários 
que suplementam o funcionamento básico do produto. Uma outra dimensão, a do 
atendimento, pode também ser incluída no enfoque com base no produto: o custo e a 
rapidez dos serviços prestados pelo fabricante. Aqui novamente as empresas tem de levar 
em conta o tipo de produto e natureza dos seus clientes quando avaliam as possíveis reações 
destes últimos a demoras no serviço. É muito improvável, por exemplo, que um consumidor 
japonês aceitasse o nível dos serviços prestados por uma montadora brasileira (ou sua 
concessionária) no caso de um carro defeituoso. Ao mesmo tempo cabe perguntar se valeria 
a pena para as montadoras brasileiras (e concessionárias) investirem pesadamente para 
atingiram o mesmo nível de prestação de serviços de suas congêneres japonesas, quando 
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estão lidando com um consumidor menos exigente e ainda gozam de um mercado 
razoavelmente protegido. 
Do ponto de vista da produção tem-se duas outras dimensões: (a) contiabilidade e 
(b) conformidade. Estas são as dimensões privilegiadas pelo pessoal dos departamentos de 
engenharia das empresas, dado que aí se trabalha com critérios mais objetivos de 
ava!íação14 . A confiabilidade de um produto pode ser medida pelo MTFF (medium~time{or­
firstfailure) e o MTBF (medium-time-betweenfailures). Uma maneira de interpretar a 
conformidade é definindo-a como o cumprimento de certas especificações (normalmente 
incluindo uma dimensão alvo ou centralizadora). Esta visão de conformidade está 
intimamente associada às técnicas de controle de processo e de amostragem. Há uma leitura 
mais detalhada baseada na idéia de uma "função de perda" postulada por Taguchi (1986). 
Nesta concepção a conformidade é relacionada com o grau de variabilidade (inversamente, o 
grau de uniformidade); o problema passa a ser então, não meramente os defeitos, mas a 
varíabilidade. Tome-se, como exemplo, o acoplamento de duas peças, ambas dentro do grau 
aceito de tolerância, mas uma com desvios para cima e a outra com desvios em direção 
oposta. Esse fenômeno caracteriza o chamado acúmulo de tolerâncias (Schonberger, 1986: 
140): 
"O inimigo não é mais meramente o defeito, mas a variabilidade. ( ... ) Estatnos 
cercados de produtos que não funcionam corretamente porque dois ou mais componentes, 
que atenderam às especificações, tinham, contudo, variação demais. Talvez uma das 
teclas do meu teclado esteja solta e caia porque o prendedor metálico e a suporte plástico 
estejam apresentando variações em sentidos opostos. Talvez quando eu tire uma aspirina 
14 "Melhoras em ambas as medidas nonnalmente se traduzem diretamente em ganhos de qualidade, porque 
os defeitos, as falhas após a venda e os erros de processamento são considerados indesejáveis praticamente 
por todos os consumidores. São, portanto, medidas relativamente objetivas da qualidade, tendo menos 
probabilidade de refletir preferências pessoais que as de classificações baseadas no desempenho ou em 
características" (Garvin, 1981:1: 55). 
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do vidro e a p{fula caia na pia, e~face/ando-se imediatamente em pó, isto ocorra porque 
todos os ingredientes estavam no extremo das suas tolerâncias". 
As duas últimas dimensões são mais subjetivas e relacionam~se ao enfoque baseado 
no usuário: a estética e a qualidade percebida. Esta última possui um aspecto fundamental, 
que é a reputação do bem ou serviço. Algumas empresas, principalmente fabricantes de bens 
de capital, competem na base de uma reputação construída ao longo de muito tempo de 
fabricarem produtos de alta qualidade. Na falta de dados mais objetivos, uma tal reputação 
ofCrece maior segurança aos clientes no momento de aquisição de um bem. 
A utilidade de desenvolver esta conceituação mais precisa da qualidade reside em seu 
potencial explicativo das estratégias que as empresas seguem nesta área. De fato, a 
qualidade é melhor usada enquanto elemento competitivo a partir de uma estratégia de 
segmentação, onde a empresa concentra seus esforços em algumas dimensões. Competir 
com base nas oito dimensões da qualidade não é uma proposta realista e, na maioria da 
vezes, é pouco lucrativa. O problema é , segundo Garvin, a existência de trade-of!S entre as 
múltiplas dimensões da qualidade, de modo que a empresa precisa buscar informações a 
respeito das dimensões relevantes para mercados específicos. A competição com base na 
qualidade passa, portanto, pela busca de nichos de mercado. 
Uma estratégia de focalização também contribui para a operacionalização dos 
programas de melhoria da qualidade. Fica mais fácil estabelecer metas específicas e lograr o 
comprometimento dos empregados com essas metas quando se adota uma estratégia voltada 
para algumas dimensões selecionadas da qualidade, do que quando se fala vagamente da 
necessidade de melhorar a qualidade na empresa. 
Este argumento, contudo, encontra os seus adversários. Schonberger (1986: 125), 
por exemplo, considera a estratégia do nicho "um remédio ruim", já que para ele não 
existem contradições entre as múltiplas dimensões da qualidadet5• Seu ponto de vista é que a 
15 Ele menciona cxplicí!amcnlc as oito dimensões apontadas por Garvin em um trabalho anterior. 
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empresa deve buscar a qualidade in totum, caso contrário o seu programa de melhoria estará 
fadado ao fracasso. Parte da perspectiva que uma dimensão da qualidade não pode ser 
obtida independemente das outras; elas estariam intimamente relacionadas, de modo que 
urna empresa voltada à qualidade deveria atacar em todas as frentes. Além disso, 
Schonberger considera que as várias dimensões da qualidade podem ser melhoradas ao 
mesmo tempo se a empresa adotar os conceitos do que ele chama de Manufatura Classe 
Mundial, cujos custos são ptinciplamente softs: coordenação, treinamento, coleta de dados e 
resolução de problemas. Esta perspectiva parece um tanto simplista, uma vez que para 
alcançar um desempenho excelente em todas as dimensões da qualidade a empresa teria de 
limitar-se a uma porção limitada, de alta renda do mercado (Garvin cita os carros da Rolls-
Royce e os relógios Rolex). 
Do ponto de vista anaHtíco, o enfoque da segmentação apresenta maiores vantagens 
para a investigação da estratégia competitiva das empresas. Como se tentará mostrar no 
capitulo três as empresas da amostra têm concentrado seus programas de qualidade 
justamente naqueles itens que são mais cobrados pelos clientes (montadoras). Isso quer 
dizer que para entender os esforços de melhoria da qualidade na indústria de autopeças é 
fundamental perceber o que de fato está sendo demandado pelos fabricantes de automóveis. 
Um problema que as empresas podem encontrar quando decidem seguir uma 
estratégia de focalização é a coleta das informações relativas às dimensões da qualidade mais 
relevantes para um dado mercado. O ponto é detem1inar quais as dimensões da qualidade 
mais prováveis de proverem a empresa de uma vantagem competitiva, Necessita-se, pois, de 
instrumentos de avaliação suficientemente sensíveis para se distinguir as dimensões da 
qualidade que os clientes consideram mais importantes, isto é, que relacionem medidas de 
satisfação dos clientes com uma ou mais dimensões da qualidade_ 
Uma outra vantagem de uma análise mais desagregada da qualidade é a maior 
facílidade para estudar o relacionamento da qualidade com outros elementos importantes 
para a estratégia competitiva das empresas: preço, custo, fatia do mercado e produtividade. 
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A idéia é que cada uma das múltiplas dimensões da qualidade terá uma influência 
diferenciada sob estes fatores. 
O primeiro passo é esclarecer a relação entre qualidade e preço. O raciocínio de 
Garvin é de que não existe nenhuma base para supor uma relação positiva entre preço e 
qualidade, a não ser que a empresa esteja utilizando preço deliberadamente como um fator 
de diferenciação de produto. A relação vai depender em grande medida se o que se está 
mensurando é a qualidade percebida ou a qualidade reaL O preço de um vinho, por exemplo, 
é um fator impotante para o non-connoisseur com capacidade de adquirir as marcas mais 
caras, dado que ele está comprando com base na qualidade percebida, uma vez que lhe 
faltam os meios para uma avaliação mais objetiva. Se nós imaginarmos, porém, um mercado 
formado exclusivamente de enólogos, a política de preços de um produtor de vinhos poderia 
ser bem diferente. 
A qualidade irá afetar a fatia de mercado se a firma conseguir estabelecer a 
combinação correta entre a demanda dos consumidores e a sua estratégia de qualidade. 
Garvin fornece um exemplo desse relacionamento, deixando bem claro as suas sutilezas: 
numa certa ocasião a Firestone Tire & Rubber Co. teve de recolher um produto por 
questões de segurança. Após este incidente a empresa introduziu um programa de qualidade 
para recuperar a fatia de mercado perdida. O programa teve efeitos bastante positivos, mas 
o seu impacto sobre as vendas foi mediado pelo tipo de mercado onde a empresa atuava. O 
mercado OEM16 (as montadoras americanas) respondeu positivamente com maior rapidez, 
uma vez que os clientes possuiam meios objetivos de avaliar o desempenho, durabilidade e 
outros aspectos importantes dos pneus. Já o mercado de reposição teve urna resposta mais 
lenta, já que aí os consumidores baseiam-se mais na reputação da empresa. 
Quando analisa a relação entre qualidade e custos, Garvin observa que é necessário 
distinguir entre o enfoque baseado no produto (relação positiva) e o baseado na produção 
!6 Original Equipment Market. O mercado OEM, para as empresas de autopeças, é representado pelas 
montadoras finais dcantovcículos. 
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(relação negativa). Esta última posição está mais associada às técnicas gerenciais japonesas e 
tem sido bastante enfatizada recentemente nos manuais de qualidade industrial. A idéia é que 
se leve em conta os custos da qualidade, definidos como 11 quaisquer dispêndios em produção 
ou serviços acima daqueles que a empresa incorreriría se o produto tivesse sido construído 
ou o serviço executado corretamente na primeira vezu (Garvin, 1988: 78). Esses custos da 
qualidade podem ser agrupados em quatro categorias: custos de prevenção, custos de 
avaliação, custos de falha interna, e custos de falhas externas. Essas categorias obedecem a 
uma sequência lógica, de modo que quanto mais uma empresa investe em custos de 
prevenção (qualificação de fornecedores, treinamento, re-projeto de produto) menos ela terá 
de lidar com custos de falha externa, os quais podem atingir valores muito mais elevados e 
prejudicar a reputação da empresa. 
Pode-se arguir também que para melhorar a sua qualidade, a empresa terá de 
aumentar o controle de processo, o que representa um aprendizado importante para a 
redução dos custos de produção. É dentro deste contexto que se pode explorar as ligações 
entre os programas de qualidade e técnicas de programação e controle da produção, como o 
JIT (jusr-in-time) e o MRP (material requirements planning). 
De certo modo a discussão da relação entre qualidade e custos está associada à 
relação com a produtividade. Se os custos da qualidade são reduzidos, a produtividade 
deveria logicamente aumentar, mas Garvin conclui que uma análise mais precisa dessa 
relação requer um exame das fontes comuns de melhoria. Isto pode ser feito de maneira 
mais apropriada utilizando-se medidas mais abrangentes da produtividade, refletindo 
mudanças no resultado de acordo com as mudanças na combinação dos recursos (trabalho, 
materiais, capital, energia) em lugar de medidas que relacionem a produção a mudanças num 
único insumo. Utilizando-se essas medidas mais abrangentes se observa que melhmias na 
qualidade e na produtividade possuem raízes bastante similares: padronização das partes, 
projetos modulares, equipamentos mais eficientes, melhor manutenção, uma força-de-
trabalho mais qualiiicada e estável. 
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O aspecto motivacional também é mencionado por Garvin, levantando a hipótese de 
que a maneira como os empregados se sentem a respeito do seu trabalho, seus colegas e a 
organização, pode ter uma maior influência sobre a produtividade do que a forma particular 
como eles são instruídos para realizarem suas tarefas, a estrutura formal da organização ou 
mesmo incentivos monetários_ 
Na segunda parte do trabalho de Garvin, esta concepção da qualidade, com suas 
múltiplas dimensões e correlatos, é aplicada num estudo comparativo detalhado da indústria 
de ar condicionados dos Estados Unidos e do Japão. Comentar-se-á aqui apenas as 
principais conclusões desta análise. 
O primeiro conjunto de conclusões refere-se aos produtores americanos, junto aos 
qua1s o autor conseguiu informações mais detalhadas. Ele classificou as empresas da 
amostra em quatro categorias de acordo com suas pontuações gerais em qualidade: as 
ótimas, as boas, as regulares e as deficientes!7, e a partir daí passou a investigar as fontes e 
as políticas da qualidade nestes grupos de empresas. 
Em termos de fontes da qualidade, três áreas foram investigadas: (a) projeto de 
produto, (b) seleção e gerenciamento de fornecedores, e (c) produção e gestão da mão-de-
obra. A diferença mais notável entre as empresas com melhor desempenho e as demais 
fábricas americanas na área de projeto de produto foi o uso de engenharia da confiabilidade_ 
O emprego de Análise do Modo e Efeito das Falhas (FMEA), que aponta pontos prováveis 
de falha e tenta propor soluções para estes gargalos era generalizado entre as fábricas 
ótimas, especialmente quando se tratava de novos produtos. 
O relacionamento com os fornecedores também distinguia as fábricas ótimas e boas 
do resto. Todas elas haviam instituído programas formais de avaliação e qualificação de 
fornecedores. Os fOrnecedores problemáticos eram identificados, baseados nas altas taxas de 
17 O modo como Garvin chegou a esta classificação é explicado no Âpendice B do livro (Garvin, 1988: 236-
240). 
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rejeição no recebimento, e ações corretivas eram prontamente tomadas por estas empresas. 
Os f '1ários do setor d-- compras das fábricas ótimas e boas tinham treinamento fonnal 
e estavam mais envolvidos na revisão dos projetos dos 
fornecedores, comunicando-lhes as novas exigências que a empresa faria deles, Neste 
particular Schonberger (1986: 33) afirma com muita precisão: 
"Sistemas de avaliação de fornecedores es·tão presentes há muitos anos. O que 
torna df/érente.s os sistemas atuais é que os fatores de pontuação tiveram seus pesos 
alterados. O preço não maisjica com J(}(), 75 ou 50 % do peso total". 
Duas áreas no processo de produção das fábricas apontavam para diferenças 
(embora nem todas estatísticamente significativas) na avaliação da qualidade. As com 
melhor pontuação em qualidade apresentavam as seguintes carcterísticas: (a) elas deixavam 
menos espaço Hsico entre os trabalhadores na linha, e (b) tocavam a produção com menos 
variação de quantidades ao longo do ano_ A primeira destas característcas pode sustentar a 
afirmação de que o uso do just-in-time afeta positivamente a qualidade. 
Quando se trata de mudanças na força-de-trabalho o estudo de Garvin chegou a uma 
conclusão que ele próprio descreve como "surpreendente'! (Garvin~ 1988: 152): 
" ... há pouca relaçãD entre o desempenho geral em termos de qualidade e as 
medidas mais tradicionais de estabilidade da força-de-trabalho. Absentefsmo, 
rotatividade, média de horas-extras, novos contratados como percentagem dos 
trabalhadores diretos, e demissões como percentagem dos trabalhadores diretos não 
variavam sistematicamente de acordo com os nfveis de qualidade". 
Ele nos alerta porém a sermos cautelosos na interpretação destes resultados, pois (a) 
mudanças na força de trabalho eram citadas frequentamente pelos executivos como uma das 
principais causas dos problemas do qualidade, e (b) essas mudanças podem muito bem ter 
tido uma influêncía importante na qualidade, apesar das medidas utilizadas não apontarem 
para correlações significativas_ Nesta tese, ao invés de uma análise estatística, procurar~se~á 
mostrar a relevância dos fatores ligados à gestão da mão~de-obra sobre a qualidade através 
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de uma reconstitução dos programas de melhoria da qualidade implementados pelas 
empresas da amostra. O objetivo é perceber como a natureza da gestão de pessoal 
condicionou o programa de qualidade da empresa e foi, por sua vez, por ele afetada. Tratar-
se~á, pois, de um tratamento de caráter mais qualitativo 
O estudo de Garvin encontrou pouca relação entre o papel e as atividades 
tradicionais dos depaJtamentos de qualidade (número de variáveis analisadas, frequência de 
inspeções) e o desempenho global em qualidade das empresas. Os procedimentos adotados 
para auditorias da qualidade é que surgiram como variável relevante. As caracteristicas 
distintivas das fábricas ótimas e boas foram: (a) uma maior frequência de auditorias; (b) uma 
maior número de funcionários alocados nesta função, (c) um maior tigor no uso de inspeção 
e ensaios, e (d) uso de uma variedade de técnicas inovadoras para transmitir os resultados 
das auditorias aos funcionários de modo a estimular o compromisso com a qualidade, Um 
ponlo crucial é como as empresas tratam as informações sobre qualidade obtidas nestas 
auditorias_ Comparando as firmas japonesas e americanas neste aspecto, Garvin (1988: 207) 
observou que: 
"As fábricas japonesas consisteruemente levavam os dados sobre qualidade aos 
nfveis mais baixos da organização de modo a educar a força-de-trabalho, enquanto as 
americanas concentravam-se nas jOJxas superiores de modo a prover a média e alta 
gerência com sumários úteis". 
A atitude da alta direção foi considerada um fator fundamental na distinção entre as 
fábricas com melhor desempenho e as demais. Nas fábricas ótimas e boas os principais 
executivos davam sinais claros para os funcionários do seu compromisso com a melhoria da 
qualidade. Entre tais sinais foram mencionados participação em reuniões sobre qualidade, 
ministrarem palestras sobre qualidade, ou seja, dedicação efetiva de parte de seu tempo com 
questões relativas à gestão da qualidade na empresa. Uma outra atitude importante da alta 
direção nas melhores empresas foi o estabelecimento de metas e procedimentos de avaliação 
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de gerentes em função destas metas. Tais atitudes eram consideradas necessárias para gerar 
um compromisso global da empresa com programas de melhoria da qualidade. 
Pode-se dizer, pois, que enquanto o procedimento tradicional associava a gestão da 
qualidade quase que exclusivamente com operações no estágio da fabricação, a literatura 
atual enfatiza a qualidade corno urna preocupação de todas as funções dentro de uma 
organização. Trata-se de um conceito orientado para o mercado (na medida em que o 
consumidor é o juiz final sobre o nível de qualidade alcançado pela empresa), cuja correta 
aplicação requer uma boa sintonia da empresa com o seu meio-ambiente. Além disso, um 
programa de qualidade é composto de decisões tomadas em vários níveis da organização. 
Tanto a dedicação da alta gerência quanto a motivação do pessoal de produção foram 
elementos presentes nas fábricas classificadas como ótimas e boas. 
Deste ponto de vista, é possível afirmar que a decisão sobre qualidade (tipo de 
programas a serem seguidos, quanto investir, escopo e tempo dos programas, etc.) tem uma 
natureza estratégica pois exerce 11Um grande efeito de longo-prazo sobre o comportamento 
da f1rma 11 (Purcell, 1989: 67). O estudo da relação entre estratégias de melhoria da qualidade 
e políticas de gestão de recursos humanos procura contribuir com a discussão mais geral dos 
condicionantes da gestão de recursos humanos e de como as políticas de pessoal interagem 
com estratégias competitivas. 
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Seção 3 • Modelo Teórico para Análise da Relação entre Gestão da Qualidade e 
Políticas de Rec.ursos Humanos 
Com base na discussão anterior apresentar-se-á nesta seção o modelo teórico 
utilizado na tese. O primeiro ponto a ser colocado é que a gestão da qualidade deve ser 
compreendida como um elemento integrante da estratégia de negócios das empresas_ Uma 
vez que a estratégia competitiva procura alinhar a empresa de uma manetra mais 
"adaptativa" ao seu ambiente concorrencia1, dentro dos limites impostos pela estrutura 
prévia da empresa e seu estoque de recursos, é preciso conhecer quais os sinais emitidos 
pelo mercado que demandam uma melhoria da qualidade. O capítulo dois, portanto, cuidará 
de apresentar um panorama da indústria brasileira de autopeças, enfatizando as modificações 
recentes nos padrões de concorrência. O objetivo será apontar a melhoria da qualidade 
como um fator que cresce em importância no novo cenário da indústria, passando assim a 
ocupar mais a atenção dos gerentes. Tentar-se-á aqui ser fiel ao conceito da qualidade 
enquanto noção voltada ao mercado. O primeiro elemento do modelo, pois, é destacar a 
ligação dos esforços de melhoria da qualidade das empresas com as mudanças na natureza 
da demanda. No caso aqui em estudo, o mercado relevante para essas empresas é 
constituído pelas montadoras, pois, embora as exportações e o mercado de reposição 
venham aumentando de peso para algumas empresas, o mercado OEM continua a ser o mais 
importante. A rnelhoria da qualidade está assim relacionado ao processo de avaliação de 
fOrnecedores realizado pelas grandes montadoras. 
Dentro desta concepção geral, o tratamento da gestão da qualidade que ma1s se 
adequa aos propósitos desta tese, qual seja, examinar as relações de mútua influência com as 
práticas de recursos humanos, é aquele derivado da teoria organizacional (Adam et al., 
1981; Benson et ai., 1989, 1991). Este enfoque enfatiza os elos entre a gestão da qualidade 
e os demais elementos da organização, uma vez que leva em conta o contexto (interno e 
externo) da empresa. 
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Um modelo bastante simples e claro para analisar a gestão da qualidade sob esta 
perspectiva é o desenvolvido por Benson et al. (1991: 11 08), onde ela é vista como um 
processo dividido em três estágios (figura L 1 ). O modelo reconhece o papel das forças 
externas (natureza da demanda, pressões competitivas, regulamentações governamentais, 
etc.) na formulação da estratégia de qualidade da empresa. Isto é fundamental para os 
propósitos: desta tese, já que se está adotando a visão da qualidade como um conceito 
orientado pura o mercado. 
Figura 1.1 - Abordagem Sistêmica-Estrutural da Gestão da Qualidade 
I 11 III 
contexto determinação das 
resposta 
necessidades de 
-" organizacional ~ 
mudança ~ organizacional 




fCcdback do desempenho em qualidade 
Fonte: Benson et ai (1991: 1108) 
O que os três estágios do modelo procuram retratar é o processo de tomada de 
decísões gerenciais sobre a gestão da qualidade. Um gerente precisa primeiramente avaliar o 
contexto da qualidade da sua empresa de modo a poder tomar qualquer tipo de decisão 
(estágio 1). Entende-se por contexto organizacional da qualidade fatores como exigências de 
qualidade por parte de clientes, desempenho passado na área da qualidade, recursos 
disponíveis para a melhoria da qualidade, e as forças competitivas que agem sobre a 
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qualidade. A análise a ser desenvolvida nesta tese partirá, portanto, de uma reconstmção do 
contexto organizacional das empresas da amostra. Os fatores ligados a mercado e 
concorrência serão retratados no capítulo dois, enquanto os elementos ligados ao histórico 
na área de qualidade serão objeto do terceiro capítulo. Sem o amparo deste contexto 
organizacional não é possível analisar as mútuas influências entre a gestão da qualidade e as 
práticas de recursos humanos nestas empresas. 
Se,b'tmdo o modelo, a avaliação do contexto organizacional da qualidade irá então 
gUiar as percepções gerenciais referentes às mudanças necessária na área da qualidade 
(estágio Il). Com base nos dados coletados nesses dois primeiros estágios, a gerência parte 
para a implementação de um plano organizacional direcionado para a obtenção dos 
resultados desejados em termos de padrões de qualidade. Finalmente, o feedback resultante 
do desempenho alcançado passar a fazer parte do contexto organizacional da qualídade. 
A relação da gestão da qualidade com a gestão de recursos humanos fica clara 
quando Benson et ai. ( l99l) descrevem os fatores críticos para a gestão da qualidade, os 
quais devem ser trabalhados nos estágios li e UI (tabela 1.3). Três destes fatores têm uma 
relação direta com a gestão de recursos humanos: treinamento, relações com os empregados 
e gerenciamento de processo. A conecção dos dois primeiros é bastante óbvia; já em relação 
ao gerenciamento de processo o elo se dá a partir da necessidade de que os trabalhadores 
assumam uma maior responsabilidade pela qualidade daquilo que estão produzindo, isto é, 
pela maior eficácia do auto-controle sobre as formas tradicionais de inspeção. Dados e 
transmissão de informações sobre qualidade também estão ligados com a gestão de pessoal, 
uma vez que a "avaliação dos gerentes e empregados baseada em critérios de qualidade" é 
um dos itens envolvidos. Isto vincula-se diretamente a uma das práticas de recursos 
humanos que é a avaliação de desempenho. Observa-se, pois, que, dentro do enfoque 
organizacional, fatores ligados a gestão de recursos humanos surgem como elementos 
importantes do contexto organizacional da qualidade, são considerados quando da 
determinação das necessidades de mudanças organizacionais e aparecem como elementos 
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críticos da gestão da qualidade. A resposta organizacional às mudanças percebidas, a qual se 
traduz num plano de melhoria da qualidade, passa assim necessariamente por uma 
consideração das práticas de recursos humanos da empresa. 
Os argumentos desenvolvidos por Schuler (1989), e já mencionados na pnme~ra 
seção deste capítulo, são pertinentes para a presente discussão. A implementação do plano 
de melhoria da qualidade, incluído no estágio III (resposta da organização) requer, para o 
seu sucesso, o desenvolvimento de certos comportamentos-papéis entre os empregados. 
Basta ver a explícação dos fatores críticos citados na tabela 1.3. Ora, segundo Schuler, a 
gestão de recursos humanos da empresa é instrumental para o desenvolvimento destes 
papéis. Num nível mais geral, portanto, as práticas de recursos humanos, notadamente às 
ligadas a treinamento e programas participativos., podem ser encaradas como meios para 
gerar o comportamento requerido dos empregados para o sucesso do esforço de melhoria da 
qualidade. Ao mesmo tempo, o tipo de comportamento predominante na empresa deverá 
condicionar a sua formulação da resposta organizacional referente a questões de qualidade. 
É dentro desta linha geral que a análise será desenvolvida nesta tese. 
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TABELA 1.3 - A Gestão da Qualidade 
Fatores Críticos Explicação do F ator 
Envolvimento da Alta Aceitação da responsabilidade pela qualidade pela alta 
Gerência direção. Estabelecimento de metas de qualidade. 
Importância dada à qualidade em relação a custo e a 
! prazo. Formulação da estratégia de qualidade. 
Papel do Depattamento de Autonomia do DQ e acesso à alta gerêncía. Coordenação 
Qualidade entre o DQ e os outros departamentos. 
Treinamento Extensão do treinamento em assuntos ligados à qualidade, 
desempenho da função e estatística a todos os 
empregados. 
Projeto do Produto/Serviço Compreensão profunda das necessidades dos clientes. 
Envolvimento de todos os departamentos afetados na 
revisão de projetos. Ênfase na produtibilidade e na 
claridade clareza e especificações. 
Gestão da Qualidade de Trabalhar com um número menor de fornecedores 
Fornecedores capacitados. Forte interdependência. Ênfase na qualidade 
ao invés de preço. Participação dos fornecedores no 
controle da qualidade e no projeto de produto. 
Gerenciamento de Processo Menor uso de inspeção, uso do controle estatístico de 
processo, projeto de processo "à prova de falhas" (Jool-
proq!J, manutenção preventiva e auto~controle dos 
empregados. 
Dados e Transmissão de Uso de dados sobre custo da qualidade, transmissão das 
Informações sobre informações sobre qualidade para os gerentes e 
Qualidade empregados, avaliação dos gerentes e empregados 
baseada em critérios de qualidade. Percepções dos 
clientes sobre a qualidade. 
Relação com Empregados Implementação do envolvimento dos empregados e de 
círculos de qualidade, participação aberta dos 
empregados nas decisões sobre qualidade, 
responsabilidade dos empregados pela qualidade, 
reconhecimento do empregado por desempenho superior 
referente à qualidade, eficácia da supervisão no trato de 
questões ligadas à qualidade, conscientização de todos os 
empregados sobre a importância da qualídade. 
Fonte: Benson et ai. (1991: 1111 ). 
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CAPÍTULO 2 - INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A 
INDÚSTRIA BRASILEIRA DE AUTOPEÇAS 
Seção 1. As Origens da Indústria Brasileira de Autopeças 
O surgimento da indústria brasileira de autopeças pode ser datado do período 
1932/193 7, onde graças a uma poítíca liberal de importações, ocorreu uma entrada 
significativa de automóveis estrangeiros no país. Com o aumento da frota de automóveis 
intensifica-se a demanda por serviços de reparos e peças de reposição. O crescimento mais 
significativo só se dá, contudo, durante a Segunda Guerra Mundial, onde as severas 
restríções impostas às importações provoca uma ampliação na demanda por componentes 
produzidos localmente. 
Imediatamente após o término da Guerra ocorre uma liberalização da política de 
comércio exterior e o valor das importações cresce substancialmente. Este fenômeno, 
porém, foi de curta duração, pois já em 1947 verifica-se um esgotamento das reservas 
internacionais acumuladas pelo país durante a Guerra. O governo central novamente 
introduziu controles sobre a.s importações e partiu para um novo esforço de substituição. 
Dois outros elementos contribuíram para a expansão da indústria de autopeças neste 
período: (a) durante a curta vigência da política liberal no pós-guerra um grande número 
de veículos importados foram introduzidos no país; e (b) novas linhas de montagem foram 
estabelecidas no paísl. O crescimento inicial da indústria pode ser apreciado nas tabelas 
2.! e 2.2. 
I Em 1945 foi fundada por capitais locais a planta da VEMAG, dedicada à montagem de veiculas de 
vilrías marcas (incluindo veículos çomerciais e máquinas agrícolas). Já em 1949 a fábrica da FNM 
começou a montar os caminhões italianos !solta Fraschini, atingindo um conteúdo local de cerca de 30% 
(Gadelha, 1984: 3). 





Fonte: Gadelha (1984: 2-3). 




Tabela 22 - Número de Empresas de Autopeças Registradas no Censo Industrial de 1950 
Estado I Número de Emnresas I Número de Empregados 
São Paulo 65 3129 
Guanabara 9 263 
Rio de Janeiro 3 395 
Outros 23 248 
TOTAL 100 4035 
Fonte: Boletim Informativo FIESP, Diário de São Paulo (05.11.54), citado em Gadelha 
(1984: 42) 
Em 1951 o governo brasileiro criou a Comissão para o Desenvolvimento Industrial 
(CDI) com o propósito de estimular o processo de substitução de importações. Dentro do 
CDI funcionava a Sub-Comissão para Jeeps, Caminhões, Automóveis e Tratores que teve 
de lidar com três obstáculos para a consecução da política de substitução de importações 
na indústria automobilística: (a) a fa1ta de uma infraestrutura industrial adequada, (b) as 
dimensões reduzidas do mercado interno, e (c) a instabilidade política do país3. 
Sob pressão dos fabricantes de veículos a sub-comissão propôs a adoção de uma 
série de medidas para consolidar uma indústria local de autopeças, caP.az de produzir 
dentro dos padrões exigidos pelas montadoras. Entre as medidas tomadas neste sentido 
Z Esses números não diferem muíto daqueles apresentados por Gauas (1981: 339). Ele menciona 12 
empresas em 1941, 39 em !946, 66 em 1948 e 106 em 1951. 
3 Esses obst<ículos explicam, em parte, a oposição da Ford c da General Motors a esta política. 
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destacam-se as seguintes: (a) proibição de importações de autopeças já produzidas no país 
e de veículos montados ou CKD (completely knocla~d-down) que incorporassem peças 
similares às produzidas localmente, e (b) concessão de prioridade às importações de bens 
de capital sem similar nacional. 
Um marco fundamental na constitução da indústria automobilística brasileira foi a 
criação do Grupo Executivo para a Indústria Automobilística (GElA) em 19564'. O 
objetivo deste grupo fui traçar uma política industrial para o estabelecimento definitivo de 
uma indústria automobilística no país. Entre outros instrumentos, esta política 
contemplava proteção para os produtores locais, isenções fiscais e empréstimos 
governamentais a taxas subsidiadas. Em troca destes beneficios, as montadoras tiveram de 
concordar com exigências de significativa elevação do conteúdo local num período 
relativamente breve5. Além disso o GElA recomendou o financiamento de pesados 
programas de investimentos da indústria brasileira de autopeças, sem os quais os níveis 
requeridos de nacionalização não poderiam ser atingidos6 . Durante este período estava 
ocorrendo um movimento de re-estmturação em nível mundial da indústria 
automobilística, onde as grandes montadoras apresentaram uma tendência crescente a 
localizar as plantas produtivas em países com mercados potencialmente atrativos e com 
certas vantagens comparativas (tais como mão-de-obra barata)7. 
De meados dos anos cinquenta até o final dos setenta a indústria de autopeças 
viveu um período de crescimento acentuado, impulsionada pelas metas do governo de 
4 Vale a pena observar que em meados dos anos cinqucnta já existiam oito companhias montando carros e 
caminhões no Brasil: (I) Ford Motor do Brasil (1920), (2) General Motors do Brasil (1953), (3) 
Jntcrnationa! Harvestcr (J()lG), (4) Vcmag S.A. (1945), (5) Fábrica Nacional de Motores (1951), (6) 
Willys Overland do Brasil S.A. (1952), (7) Volkswagen do Brasil (1953), (8) Mcrcedcs Benz do Brasil 
(1953). Além disso, o número de empresas nacionais de autopeças chegava a 900, elevando o conteúdo 
local dos veículos para a faixa dos 30% (em peso), embora algumas montadoras trabalhassem com níveis 
mais elevados: FNM produzia caminhões em 1955 com 54% de conteúdo local em peso e 57% em valor 
(Gadelha, 1984: 13). 
5 Os nivcis estabelecidos lbram de 50% (em peso} para 1957, elevaudo~se a 99% em 1961. 
6 Como veremos adiante todas as emprcsJlS que compõe a amostra desta tese foram estabelecidas ou 
começaram a fabricar autopeças sob a égide do GEIA. 
7 Isto é 0 que ficou conhecido na literatura como a ''nova divisão internacional do trabalho". 
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atingir níveis elevados de conteúdo local nos veículos produzidos. Esta política permitiu a 
constituição de urna indústria automobilística muito mais integrada que as suas congêneres 
na América Latina8. O crescimento ocorrido neste perído no número de empresas de 
autopeças está retratado na tabela 2.3. 
















Foote: Gattas ( 1981: 339) citado em Posthuma (1991: 35). 
Seção 2- Crescimento e Crise da Indústria Brasileira de Autopeças 
O crescimento da indústria de autopeças está intimamente ligado ao desempenho 
do mercado de veículos. O primeiro ciclo de crescimento da indústria automobilística 
brasileira começou com a expansão econômica do período 1957/62, o qual foi seguido por 
cinco anos de de crescimento relativamente modesto. Durante este ciclo inicial um grande 
número de empresas de autopeças estabeleceram-se no país, sendo que parte significativa 
foi constituída de companhias multinacionais< Além da perspectiva favorável do mercado 
nacional, a vinda destas empresas multinacionais pode ser explicada pela pressão das 
8 Em t970. por c.xcmplo, os componentes importados representavam apenas 4% do valor das vendas das 
montadoras. enquanto que as partes e materiais locais respondiam por 55%, sendo o resto o valor 
agregado. No mesmo ano, esses valores para a indústria mexicana eram respectivamente 28, 44 e 28'Yn 
(Jenkins, 1987: 109). 
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montadoras em terem próximos os seus fornecedores tradicíonais como meiO para 
atingirem os níveis de conteúdo local exigidos pelo governo brasileiro. Uma evidência do 
crescimento da indústria de autopeças foi de que já em 1962 os níveis de nacionalização 
dos veículos chegavam a percentuais entre 86,4 e 94,3%, dependendo do tipo de veículo 
(Tauile, 1984: 9)9 . A taxa de crescimento tomou um novo ímpeto no período 1968174 e a 
partir daí começou a declinar. A produção de veículos cresceu continuamente neste 
período .. embora a taxas diferenciadas, com a exceção de dois anos: 1963 e 1977. 
Trata-se de uma cadeia muito simples: a indústria de autopeças acompanha o 
desempenho da indústria automobilística, e a produção de automóveis, por sua vez, segue 
o comportamento cíclico da economia brasileira. 
O primeiro cíclo de crescimento da indústria automobilística (1957/62) pode ser 
explicado pela realização da demanda reprimida gerada pelos controles rígidos sobre as 
importações de veículos nos anos anteriores. O período seguinte (1962/67) foi marcado 
por perda de poder aquisitivo da população, o que levou a uma redução da demanda por 
veículos novos. De certo modo a falta de demanda por veículos novos e o envelhecimento 
da trota existente representou um estímulo para o mercado de reposição de autopeças. É 
muito duvidoso, porém, que esta tendência tenha sido suficíente para absorver a produção 
do número crescente de empresas de autopeças. Gadelha (1984: 47) afirma que neste 
período algumas das empresas menores provavelmente faliram ou foram absorvidas pelas 
matores. 
Um outro fator entrou em ação por volta de 1967: pela primeira vez grupos de 
menor poder aquisitivo foram incorporados ao mercado de auto-veículos, sobretudo no 
segmento de usados. Isto deveu-se, em parte, à expansão do crédito verificada neste 
9 De acordo com Joncs c Womack (1985) o conteúdo local dos carros brasíleiros em 1980 era de 93%, 
inferior apenas ao da Índia entre os países em desenvolvimento. Dos 2,5 milhões de automóveis 
produzidos nestes países em 1980, o Brasil respondeu por 40% da produção, seguido do México com 12% 
(60% de conteúdo local), Argentina com 8% (95% de conteúdo local), Taiwan com 6% (60% de conteúdo 
local), Venezuela com 3,60;1, (40% de C(J!lteúdo local), c Coréia do Sul com 2% (90% de conteúdo local). 
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período. A indústria mostrou-se então capaz de oferecer melhores condições de 
financiamento para os grupos de maior renda para a aquisição de novos veículos, não 
sendo incomum a compra de vários. Este fenômeno significou um duplo estímulo para a 
indústria de autopeças: as vendas para as montadoras aumentaram com o crescimento do 
mercado de veículos novos e, ao mesmo tempo, ampliou-se a demanda por peças de 
reposição com a incorporação dos grupos de menor renda. 
Durante a primeira metade dos anos setenta, o bom desempenho da economia 
brasileira juntamente com as condições de financiamento mais favoráveis gradualmente 
foram atraindo os segmentos de menor renda para o mercado de veículos novos. A 
produção de carros pequenos cresceu rapidamente no período. 
Esta fase de rápido crescimento encerrou-se em 1974, quando tomaram~se visíveis 
os primeiros sinais de desaceleração. A taxa de crescimento da economia brasileira havia 
diminuído, a inflação começou a elevar-se levando o governo a adotar uma política 
monetária mais rígida e, fmalmente, a crise do petróleo provocou um aumento no preço da 
gasolina. 
Em resposta aos aumentos do preço do petróleo o governo brasileiro começou a 
pressionar as montadoras para elevarem o volume das exportações10 . A política de 
incentivo às exportações foi formalmente estabelecida em agosto de 1972 com a criação 
do programa BEFlEX (Comissão para a Concessão de Incentivos Fiscais e Programa 
Especial de Exportações) com o objetivo de gerencíar os programas especiais para a 
exportação de manufaturados. O programa BEFlEX permitia que as empresas que 
assumissem um compromisso com um certo nível de exportações11 se beneficiassem de 
uma série de concessões, tais como isenção de imposto de importação e IPI sobre bens 
importados relacionados com suas atividades de exportação12 . 
to A entrada da Fiat no mercado brasileiro, por exemplo, só foi acertada quando est.1. empresa aceitou um 
compromisso em rclaçiio ao nível das exportações. 
li O nível exigido era deUS$ 40 milhões anuais por um período de 10 anos. 
12 De acordo com Mcrídc (1984: 44 citado em Posthuma, 1991:59) o Estado perdeu cerca deUS$ 60 
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A partir de 1976 o programa BEFIEX foi responsável por praticamente todo o 
crescimento das exportações de veículos. De todos os setores que integraram o BEFIEX, 
em 1980, o setor automobillstico sozinho respondeu por 42% do valor das exportações 
(US$ 10,5 bilhões)13 
O programa BEFIEX foi extremamente benéfico para as montadoras, na medida 
em que elas gozaram de uma amplíação nas economias de escala através das exportações, 
sem perderem os privilégios de um mercado interno protegido. Facilitou ainda a 
modernização das plantas através das insenções fiscais sobre bens de capital importados. 
O efeito do BEFIEX sobre a indústria de autopeças, contudo, foi ambíguo. 
Primeiramente, só um número reduzido de empresas (quase todas multinacionais) podiam 
alcançar os requerimentos necessários para participar do programal4. Em segundo lugar, o 
programa provocou uma elevação na importação de autopeças, a maioria das quais 
poderia ter sido produzida localmente (Gadelha, 1984: 52). As empresas de autopeças 
beneficiaram-se relativamente pouco, pois, da expansão do mercado de veículos vía 
BEFIEX e para algumas delas este programa foi visto como um problema. 
Com o início da crise econômica nos anos oitenta, a indústria de autopeças 
começou a desenvolver uma estratébtia agressiva de penetração no mercado externo. As 
exportações brasileiras de autopeças cresceram continuamente de 1980 a 1989 (com 
exceção de 1982 e 1983). Em 1989 as exportações alcançaram o nível deUS$ 2.119,7 
milhões, chegando a US$ 2,300 milhões em 1990 (tabela 2.4). Vale notar que 62% destas 
milhões em impostos pnra cada US$ lOO milhões exportados. Jcnkins (1987: 193) afirma que em 1975 as 
iscnçõc,~ fiscais representaram 67'% do valor das exportações. Os números produzidos pelo Banco 
MundíaL contudo, são bastante distintos: calcularam que os incentivos fiscais representaram apenas lOY(l 
do valor das cxpmtações, levando-se em conta a sobrevalorização cambial e outras distorções provoe<tdas 
pela inlbtção (Posthuma 1991: 64). 
13 O percentual d:1s exportações eslava aumentando no valor total da produção da indústria 
automobilistica: de cerca de 2,5% em 1973, para 7% em 1974, 8,7% em 1978 e 13,5%1 em 1980 (Gadelha, 
1984: 49). 
14 Até 1980 só duas empresas de autopeças participaram do BEFIEX (Robcrt Bosch do Brasíl e COF AP). 
Em 1981 ingressaram mais duas (ambas frabricantes de motores a diesel): MWM e Cmnmins. Só a 
COF AP é nma empresa de capital nacional. 
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exportações destinaram-se ao mercado norte~americano e que um volume significativo 
correspondia a componentes de motor, isto é, às partes "nobres11 dos veículos (tabelas 25 
e 2,6) 
Tabela 2A - Evolução do PNB (Brasil) e do Faturame~to, Exportações (diretas e 
Indlfetas) e Emprego na Indústna de Autopeças 1980-1990 ( Indice 1980 ~ 100) 
Ano PNB Faturamento Exportações Emprego 
(US$ bilhões) i (US$ bilhões) I IUS$ bilhões) < (1000) 
1980 236 (100,0) 5,3 (100,0) 0,7 (100,0) 278,6 (100,0) 
1981 266 (112,7) 4,3 ( 81, I) 0,8 (114,3) 198,4 ( 71,2) 
1982 284 (120,3) 5,0 ( 94,3) 0,6 ( 85,3) 219,5 ( 78,7) 
1983 206 ( 87,3) 3,7 ( 69,8) 0,8 (1!4,3) 21!,0 ( 75,7) 
1984 215 ( 91,1) 4,8 ( 90,5) 1,3 (185,7) 240,1 ( 86,1) 
1985 228 ( 96,6) 5,5 (103,8) 1,4 (200,0) 260,8 ( 93,6) 
1986 273 (115,6) 6,6 (124,5) 1,4 (200,0) 291,7 (104,7) 
1987 302 (127,9) 8,3 (156,6) 1,7 (242,8) 280,8 (1 00, 7) 
1988 348 (147,4) 10,5 (198,1) 2, I (300,0) 288,3 (103,4) 
1989 486 (205, 9) 15,5 (292,4) 2,1 (300,0) 309,7 (111,1) 
1990 nda 13,5 fz54,7) 2,3 (328 6) 295,0 f105,8)_ 
Fontes: Boletim do Banco Central do Brasil, Relatório SINDIPEÇAS (1991). Para a 
conversão foi utilizado o valor do dólar médio conforme publicado pelo Boletim do Banco 
Central. 
Ao longo da década de oítenta o desempenho da indústria de autopeças 
acompanhou o comportarnento da economia brasileira como um todo (tabela 2.4), mas 
tendeu a ser algo mais dinâmico, pois a sua particição no PNB cresceu de 2,2% em 1980 
para 3,2 em 1989. O comportamento do emprego foi muito mais instável, refletindo mais 
claramente os efeitos da crise econômica. Os números da indúsuia são mostrados na 
tabela 2.7. Como se pode observar o emprego caiu mais rapida e significativamente do 
que o faturamento das empresas, só voltando aos níveis de 1980 em 1986. A partir dai, 
manteve aproximadamente o nível de 1980, alcançando seu pico em 1989. 
Comparando o volume de emprego de março de 1989 com o de março de 1990, 
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pode-se obsevar que de um total de 316.000 empregados cerca de 10.000 foram demitidos 
após o Plano Collor I (Exame 1990: 115). Este fenômeno deveu-se não somente à forte 
retração do mercado interno, mas também ao processo de re~estruturação que vinha se 
dando ao longo da década no setor, refletindo uma estratégia de redução de custos e 
aumento da produtividade. Este processo de re-estruturação faz parte do processo maior 
de globalização e acentuação da concorrência em nível intenacional (Jenkins, 1987). 
Tabela 2.5 - Destino das Exportações Brasileiras de Autopeças ( como percentagem do 
valor total) 
REGIÃO 1985 1986 1987 1988 1989 
América do 61,8 67,0 65,9 62,4 62,2 
Norte 
Estados 57,9 64,2 62,8 59,5 56,7 
Unidos 
México 3,6 nda nda nda 5,0 
Canadá nda nda nda nda 0,5 
Europa 21,2 17,5 16 8 18,8 22,7 
Reino Unido nda 5,3 6,1 7,6 7,9 
Alemanha 4,7 4,3 3,8 5, I 6,6 
, 
Ocident<'!-1 
Itália 11,6 5,7 4,8 2,9 3,5 
Amét·ica do 8,0 9,8 10,4 10,8 7,0 
Sul 
Ásia e 4,9 3,3 4,0 4,9 5,6 
Ocemtia 
África 3,3 I, 7 2,1 2,3 1,8 
América 0,8 0,7 0,8 0,8 0,7 
Central e 
Caribe 
Fonte: Sindipeças: 1991. 
Em 1980, o nível de capacidade ociosa na indústria de autopeças chegou a 20% 
em consequência da menor taxa de crescimento da produção de veículos: 4,12% ao ano 
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entre 1974 e 1980. Já em 1981 ocorreu uma queda acentuada na produção de veículos 
(-32%) e uma forte redução nas vendas para o mercado interno (-43%). Isto elevou a 
c,apacidade ociosa para para 33% devido à grande dependência das empresas de autopeças 
em relação às montadoras (tabela 2.8). Esta capacidade ociosa manteve-se no patamar de 
30% até 1983, quando então começa a diminuir. De 1985 a 1989 permaneceu abaixo do 
nível de 20% graças a um redirecionamento de mercado feito pelas empresas. A estratégia 
da indústria é de diminuir os vínculos com o destino das montadoras., as quais continuram 
a enfretar crises sucessivas no período (tabela 2.8). As exportações e o mercado de 
reposição tornaram-se alternativas crescentemente interessantes para as empresas de 
autopeças. Após a queda de 1981, a produção e venda de automóveis manteve uma 
tendência positiva até 1986, quando a produção voltou a atingir a cifra de 1 milhão de 
unidades. Em 1987 uma queda de 33% nas vendas internas provocou uma redução de 
l5% na produção. Ocorreu uma recuperação tímida em 1988/89, a qual terminou em 
1990 (SINDIPEÇAS, 1991). 
Tabela 2.6- Principais Autopeças Exportadas em 1989 (como percentagem do valor total 
das exportaçõt.'S brasileiras de autopeças) 
Motores (explosão e combustão interna} 25,2 
Auto-Rádios (incluindo partes e 18,5 
componente~ 
Blocos de cilindro, coroas e blocos de 7,2 
motor 
Acessórios 62 
Freios hidráulicos 2,6 
Caixas de embreagens 2,5 
Rodas 25 
Pistões de motor 2,3 
Partes montadas de sistemas de freios 2,0 
r-Õ~"tros componentes c partes de motor 90 
TOTAL 79 5 
Fonte SINDJPEÇAS (1991) 
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Tabela 2, 7 - Evolução do Faturamento, Investimentos, Excesso de Capacidade e Emprego 
na Indústria de Autopeças 1974-1990 
Ano Faturamento Investiment Faturamento Excesso de Emprego 
(US$ o I Capacidade (1000) 
bilhões) (US$ Investiment (%) 
milhões) o 
1974 2,5 574,4 2,3 nda 200,0 
1975 2,7 229,2 8,4 nda 230,0 
1976 3,2 290,5 9,1 nda 225,7 
1977 3,3 325,3 9,8 nda 235,0 
1978 4,4 226,8 5, I 16,5 270,0 
1979 5,3 264,7 5,0 20,7 273,0 
1980 5,3 284,0 5,3 20,8 278,6 
1981 4,3 226,4 5,2 33,2 198,4 
1982 5,0 270,8 5,4 29,4 219,5 
1983 3,7 184,4 5,0 30,1 211,0 
1984 4,8 231,7 4,8 22,3 240,1 
1985 5,5 254,3 4,6 19,8 260,8 
1986 6,6 429,5 6,5 !5,7 291,7 
1987 8,3 440,0 5,3 16,8 280,8 
1988 10,5 627,8 5,9 17,0 288,3 
1989 15,5 1061,0 6,8 17,8 309,7 
1990 13,5 1100,0 8,1 28 o 295,0 
Fonte: SINDIPEÇAS (1991). 
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Tabela 2.8 - Segmentos de Mercado na Indústria Brasileira de Autopeças (como 
percentagem do faturamento total) 
Ano Montadoras Reposição Exportações Dentro da 
Indústria 
1977 72,8 18,5 3,1 5, I 
1978 70,7 21,6 3,7 4,0 
!979 71,2 19,5 4,0 5,3 
1980 70,7 18,4 5,8 5, I 
1981 65,0 21,6 6,2 6,7 
1982 65,0 20,0 6,7 8,3 
1983 62,8 22,7 9,2 5,3 
1984 58,9 21,6 15,0 4,5 
1985 60,3 22,5 12,7 4,5 
1986 56,2 25, I 13,4 5,3 
1987 51,3 27,2 16,3 5,2 
1988 60,3 21,3 13, I 5,3 
1989 59,7 24,8 10,2 5,3 
1990 51,0 31,0 14,0 4,0 
Fonte: SINDIPEÇAS (1991) 
Seção 3- A Nova Polític::1 Industrial do Goven10 Collor 
O governo do Presidente Fernando Collor anunciou Jogo após sua chegada ao 
poder uma mudança significativa nos rumos da polítíca industrial brasileira_ A nova 
política foi formalmente apresentada em junho de 1990 sob o nome de 11Política Industrial 
e de Comércio Exterior" (PlCE). A PICE foi divulgada como uma alternativa para a 
política de substitução de importações. O argumento de seus formuladores foi de que a 
política de substitução de importações havia alcançado os seus limites estruturais. 
Reconhecia-se a import<lncia desta fase no processo de industrialização do país, mas 
notava-se que a ênfhse dada à constituição de capacidade industrial local, com pouca 
preocupação com critérios de eficiência, havia provocado uma série de distorções 
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estruturais no tecido industrial do país< Outra hipótese por trás da PICE era que a 
competitividade internacional da indústria brasileira baseava-se mais numa relação 
câmbio/salários favorável e nas concessões creditícias e fiscais do que no aumento de 
produtividade ou na qualidade dos produtos. 
A crise financeira do Estado brasileiro, a qual o impedia de continuar exercendo o 
papel de motor da industrialização, ainda segundo os formuladores da PICE, também 
estimularia uma mudança de rota na política industrial. Somava-se a isso a alta 
instabilidade macroeconômica, consequente da perda de poder de coordenação por parte 
do Estado, refletida nas altas taxas de inflação que marcaram a década dos oitenta. Este 
era um cenário que desestimulava os investimentos e favorecia aplicações de caráter 
especulativo. 
Além do plano de estabilização adotado para controlar a inflação, o governo 
Collor propunha-se a redesenhar o papel do Estado na economia. Em relação à política 
industrial apregoavam-se mudanças em três áreas principais: (a) a regulação do mercado, 
(b) o financiamento do investimento público e privado, e (c) o papel do estado enquanto 
produtor. A PICE seria, pois, um dos instnunentos deste processo de reorganização. 
Dentro da concepção da PlCE a prioridade não era mais a internalização da 
produção local como um fim em si mesma, mas o aumento da competitividade 
internacional via incrementos de qualidade e produtividade. Pregava-se uma revisão da 
inserção da economia brasileira no mercado internacional para atingir esta meta. Uma 
1naior exposição à concorrência externa era vista como uma forma de estimular a 
competitividade da indústria brasileira, a qual estaria acostumada a níveis elevados e 
indiscriminados de proteção. A ênfase de governos anteriores na criação de capacidade 
industrial interna teria prejudicado a importação de equipamentos essenciais para a 
modernização do parque produtivo. 
Um dos principais pontos da PICE era a revisão da política brasileira de 
importação. A primeira medida adotada neste sentido foi a suspensão de todas as barreiras 
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não-tarifárias (representadas pelas listas de produtos com importação proibida, os 
programas de importações exigido das empresas e pelos regimes especiais de importação), 
Além desta medida, o governo levou a cabo uma vasta revisão das tarifas alfandegárias. Já 
em 1990, por exernp\o, as tarifas sob bens de capital e intermediários (particularmente 
químicos) sem similar nacional foram reduzidas a zero (Gouvea, 1991: 23). Estabeleceu-se 
um cronograma na segunda meta de 1990 para reduzir as tarifas aduaneiras entre 1990 e 
1994 da média de 35% verificada em 1990 (índices de O a 105%) para 20% em 1994 (O a 
40%)!5. 
A redução tarifária variou entre os segmentos da indústria, de modo a ajustar os 
impactos da abertura comercial ao nível de compeütividade e a importância (em termos de 
emprego e efeitos em cadeia) de cada segmento. A indústria automobilística continuou a 
gozar de altos níveis de proteção (35% em 1994, inferior apenas à proteção concedida à 
indústria de informártica, que tem uma barreira de 40%16), Essa política, porém, foi o 
suficeinte para azedar as relações das montadoras com o governo 17. Ao mesmo tempo, 
esta situação agravou a relação entre as montadoras e seus fornecedores de autopeças. As 
montadoras tornaram-se ainda mais exigentes em termos de preço, qualidade e prazos de 
entrega, como forma de transferir parte das pressões competitivas para os fornecedores. 
A.<> consequências do cenário econômico dos dois primeiros anos da década de 
noventa foram desastrosas para a indústria de autopeças. Em 1991 o faturamento e o nível 
de emprego na indústria caíram 9 e 8°/o, respectivamente. As exportações mantiveram-se 
15 Alguns passos em direção a uma política de comércio exterior mais liberal já haviam sido tomados no 
governo Sarney. Em l9R7 o Brasil implementou o código anti-subsídios e anti-dumping aprovado pelo 
GATI. Em 1988 c 1989 du11S reformt\S ndu:meiras n:duf.".iram o valor médio das tarifas de imp01tação de 
51 para J 7%,. 
16 Outros países latino-amerícanos, por exemplo, possuem uma polílíca muito mais liberal: na Argentina 
a tarifa sob importaçào de veículos é de cerca de 26% e no Untg\lai, de 12,2%. 
17 Os números da Carta da ANFAVEA deste período reclamavam da concorrência desleal dos carros 
importados e alertava os leitores para o perigo de comprometer o futuro da indústria automobHistica no 
país. Além disso, uma série de fatos deixaram claro o conDito com o Estado: primeiramente, o governo 
aboliu a isenção de 10'!1(> do IPl sobre veículos, em resposta as montadoras aumentaram seus prc.;.-os em 9% 
c, assim que os preços ficaram livres do controle oficial, implementaram uma política de aumentos 
contínuos. A retaliação do governo deu-se através da mudança nn.s regras dos consórcios. 
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no mesmo nível de 1990: US$ 2, 1 bilhões, O mercado de reposição sofreu uma queda de 
50% na segunda metade de 1991 (comparado com o mesmo período do ano anterior), e o 
Presidente do SINDEPÇAS afirmou, no mesmo ano, que a indústria estava à beira da 
fll!ência. Outro fator agravante foi a recessão do mercado americano, um dos principais 
destinos das exportações brasileiras de autopeças. 
Durante as entrevistas realizadas com executivos das empresas de autopeças em 
1991 foi possível verificar que as empresas estavam contando com uma recuperação à 
médio prazo do mercado interno. Alguns executivos acreditavam então que se verificaria 
um fenômeno de demanda reprimida, particularmente no segmento de carros populares. 
Ao mesmo tempo, as empresas estavam adotando estratégias de aumento das exportações 
e ampliação de participação no mercado de reposição, 
Seção 4- Jladrões de Concorl'ência na Indústria de Autopeças 
É difícil desenvolver uma análise dos padrões de concorrência na indútria de 
autopeças uma vez que se trata de uma enorme quantidade de empresas produzindo cerca 
de 5.000 produtos distintos. 
Quase metade dos membros do SINDIPEÇAS18 possuem menos de 250 
empregados (tabela 2.9), mas, como veremos adiante, são basicamente as grandes 
empresas que dominam o mercado das montadoras e as exportações. As firmas menores 
tendem mais a operar no mercado de reposição ou a serem fornecedores das empresas 
maíores. A concentração geográfica da indústria é elevada: 90% dos associados do 
SlNDlPEÇAS estão localizados no Estado de São Paulo (tabela 2.10). 
O mercado de autopeças divide-se em dois segmentos principais. O primeiro é 
JR Síndicato Nacional da Indústria de Compoltcntcs Para Veículos Automotores- representa os principais 
fabricantes de autopeças do pais. 
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constituído pelas montadoras locais (controlado pelas grandes empresas associadas do 
SINDlPEÇAS). O segundo é o mercado de reposição!9, onde a demanda é constituída 
pelos consumidores finais, que são cobertos por um grande número de oficinas mecânicas 
e outros pontos de comercialização, carcterizando um mercado atomizado e 
desorganizado no nível fmal de comercialização. Além desses dois segmentos principais, 
têm-se o mercado externo, cuja impmtância cresceu bastante desde a década de oitenta. 
Tabela 2.9 - Distribuição das Empresas de Autopeças de acordo com Número de 
Empregados (507 empresas/julho de 1990) 
Número de Número de Frequência Simples Frequência 
f-mpregados Empresas Acumulada 
I a 30 21 4,1 4, I 
31 a 60 43 8,5 12,6 
61 a 125 74 14,6 27,2 
125 a 250 109 21,5 48,7 
251 a 500 !16 22,8 71,5 
501 a 1000 74 14,6 86,1 
1001 a 2000 47 9,3 95,4 
2001 a 4000 14 2,8 98,2 
acíma de 4000 9 1,8 100,0 
Fonte S!NDIPEÇAS (1991). 
De acordo com os dados do SINDlPEÇAS, as montadoras foram responsáveis em 
1990 por 51% da faturamento das empresas de autopeças (comparado a 70,7% em 1980). 
A participação do mercado de reposição e das exportações cresceu de 18,4 para 31% e de 
5,9 para 14%, respectivamente, neste mesmo período (tabela 2. 8), Esta composição do 
faturamento varia bastante entre as empresas individuais, uma vez que a indústria é 
carcterizada por uma certa especialização entre os fabricantes em termos de forma de 
19 Existe tambêm o caso onde algumas autopeças são utili7..adas na produção de outms ao longo da cadeia. 
Neste caso a comcrcializaçiio dtl~sc dentro da própria indústria. 
58 
comercialização, o que reflete em parte a política das montadoras de comprarem 
diretamente de um número restrito de empresas de autopeças (tabela 2.11). 
T~bela 2.10- J?istribuição G~~gráfic_a (em percentagem) das Empresas de Autopeças por 
Numero de Urudades lndustna1s e Numero de Empregados Gulho 1990) 
São Paulo São Paulo Resto da Interior de Outros 
Capital ABCD Grande São São Paulo Estados 
Paulo 




Emprego 29,3 15,5 19,5 24,1 11,6 
1288.000) 
Fonte: SIND1PEÇAS (I 991) 
A indústria de autopeças sempre manifestou uma preocupação com a ameaça 
velada das montadoras de elevarem seu grau de verticalização como forma de aumentar 
seu poder na negociação com os fornecedores. As tentativas das montadoras neste sentido 
foram sempre fenômenos localizados, abrangendo basicamente peças de menor conteúdo 
tecnológico e sem condições de incluir as peças mecânicas e elétricas de maior 
complexidade20 . Estudos recentes (Ruas et al., 1994) mostram porém que devido ao 
aumento das pressões competitivas as montadoras estão adotando uma estratégia gradual 
de desvertlcalizaçã(), buscando um maior nível de parceria com seus fornecedores. 
Não se pode negar, contudo, a dependência das empresas de autopeças em relação 
20 Gadelha {1990: 33-37) apresenta uma discussão detalhada do grau de vcrticalização das montadoras no 
Brasil. A sua princípa\ concht5ão é que o aumento no grau de verticalização das montadoras é 
primordi;\lmenlc um elemento de pressão na oposição oligopótio-.oligopsônio que caracteriza a relação 
entre as montadoras c os l:1bricanlcs de autopeças. Como tal ela vê o aumento deste grau de vertícalização 
como algo ímprov<Ívcl a não ser que ocorra uma clavação considerável no túvcl de conflito. 
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às montadoras. Esta dependência manifesta-se sobretudo na fixação dos preços e na 
obediência às especificações técnicas estabelecidas pelas montadoras. Este último fator 
eleva os custos de produção e desorganiza a produção dos fabricantes de autopeças toda 
vez que um novo modelo é introduzido. Com a ampliação das experiências de parceria, 
onde os fornecedores de autopeças são envolvidos no projeto de um novo veículo desde 
sua fase inicia.!, este efeito disruptor têm tendido a dimínuir. 
Como já foi dito, as montadoras tendem a concentrar suas compras num número 
restríto de empresas de autopeças (tabela 2.11 ). Esta estratégia pode ter as seguintes 
explicações: (a) tratar-se-ia de uma tentativa de aumentar as economias de escala do 
fornecedor de modo a reduzir seus custos de produção, e (b) estaria refletindo a 
incapacidade de um grande número de empresas de autopeças de produzirem dentro das 
padrões de qualidade, preço e prazo de entrega exigidos pelas montadoras. Gadelha 
(1984: 39), pois, está correta quando afirma·. 
" ... o mercado de autopeças não tem barreiras à entrada explícitas, mas a 
poUtica de compras concemrada das montadoras integra e hierarquiza a produção das 
principais empresas de autopeças". 
Na amostra do trabalho de campo desta tese encontrou-se, por exemplo, muitas 
empresas que possmam poucos concorrentes no mercado OEM ou que constituíam 
verdadeiros monopólios. Infelizmente não existem dados agregados mais recentes 
disponíveis sobre esle tema. Em geral, contudo, é muito raro que um componente seja 
fornecido por vátias empresas a uma montadora. À primeira vista esta estratégia pode 
parecer desfavorável para a montadora, na medida em que ela se tomaria dependente de 
um número reduzido de fornecedores de autopeças. lsso contudo não ocorre, pois a 
existência de empresas que fornecem o mesmo componente para outra montadora sempre 
atua como tàtor de barganha na negociação cliente-fornecedor21. Numa situação crítica, 
2\ Existe ainda o caso extremo de certos componentes que s.'lo fornecidos por uma única empresa para 
todas as montadoras. Tais casos silo raros no momento. Mesmo na flrea de componentes eletro~letrõnicos, 
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por exemplo, uma montadora poderia optar por comprar determinado componente de um 
fabricante que fornece para outra montadora ao invés de seu fornecedor tradicional. 
Usando os conceito de custo de transação, poderia-se dizer que a perda de flexibitidade 
quanto à troca de fornecedor é compensada por ganhos de coordenação e aprendizadon. 
Do ponto de vista da formação de preços é importante observar que as principais 
empresas da indústria brasileira de autopeças atuam como oligopólios, sendo que algumas 
das multinacionais que operam no país gozam também de situação oligopolista no 
mercado internacional. Erber (1991: 117) já tinha mencionado que os setores 
oligopolizados da indústria brasileira tendem tambê:m a sê-lo em escala internacional. 
Deste modo um possível efeito redutor de preços via importações só ocorrerá quando os 
preços dos oligopólios internos e externos apresentarem uma divergência significativa, ou 
quando não se conseguir estabelecer acordos entre os oligopólios internacionais quanto à 
divisão de mercados. 
onde existia o quase monopólio da Robert Bosch para alguns prod~1tos,. a entrada de outras firmas como a 
Marcllí alterou o cenário. 
22 Ver a esse respeito Pondé (1993). 
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Tabela 2_ ll - Estrurura de Compras de Nove Montadoras no Brasil para Produtos 
Selecionados (1977178) 
PRODUTO i NUMERO DE FORNECEDORES 
Motor 
pistão 
válvula de escape 
carburador 
radiador 
filtro de óleo 
bomba injetora 
rosca de cilindro 
liltro de ar 
coroa 
pino de engrenagem 




motor de partida 
alternador 
Sistema de Freios 
cilindro mestre 
tambor de freio 
freio traseiro 
válvula de cilindro mestre 




disco de engrenagem 
eixo traseiro 
semi-eixo traseiro 
Sistema de Direção 
eixo de direção 
caixa de direção 
Acessórios 
antena 
volante de direção 






























Se~'âo 5 - Caracterização da Amostra 
A amostra é composta de dezenove empresas, atuando em doze segmentos do 
mercado de autopeças, variando ainda quanto a tamanho e origem do capital (tabela 2, 12). 
Todas elas são fOrnecedoras diretas das montadoras. A amostra inclui seis dos maiores 
fabricantes brasileiros de autopeças, e dois deles estão entre as três empresas líderes do 
setor (em termos de faturamento e número de empregados). A razão de concentrar a 
amostra nos fOrnecedores de primeira-linha deveu-se a consideração de que seria mais 
provável encontrar programas de melhoria da qualidade nestas empresas. Isto por dois 
motivos: (a) essas empresas sofrem urna pressão direta das montadoras para produzirem 
dentro de certos padrões de qualidade2J, e (b) os fornecedores de primeira-linha são 
provavelmente as únicas empresas de autopeças que têm acesso direto ao mercado 
externo (especialmente nos países industrializados) e precisam portanto atenderem os 
requisitos de qualidade destes mercados. 
Uma consequência desta opção é que as empresas de maior porte (mais de l.OOO 
empregados) e as multinacionais estão sobrewrepre-sentadas na amostra: 68 e 52% do total, 
respectivamente. Os resultados da tese não .são, pois, generalizáveis para o conjunto da 
indústria de autopeças; aplicam-se basicamente à situação das empresas líderes da 
indústria. De fato, os programas de qualidade encontram-se muito mais difundidos entre 
as grandes empresas de autopeças, sobretudo as multínacionais24 . O acesso às empresas de 
menor porte de capital nacional (e, na sua maioria, familiares) também é mais complicado, 
já que essas empresas tem menos laços com a Universidade e seus executivos relutam em 
ceder seu tempo para tins de pesquisa acadêmica. De qualquer modo, duas empresas na 
faixa de 250-500 funcionários e uma com menos de 250 foram incluídas. 
23 Como se verá no capitulo trê.s as montadoras exerceram um importante papel na difusão de programas 
de qualidade na indústria de aulopcças. 
24 Essas observações fOram confirmadas pelo Presidente da Comissüo de Qualidade da ANFAVEA em 
cutrcvista realizada em I IJ9l 
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Tabela 2.12- Caracterização da Amostra (1991) 
Produto Número de Empresa 








Eixos e Amortecedores 1 
Peças Plásticas 2 
Rodas 2 
Fundição de Precisão 1 
Ori~em do Capital Número de Empresas Percentual 
Capital Nacional 6 31,6 
Capital Estrangeiro 10 52,6 
Associação Capital 3 15,8 
N acionai/Estrangeiro 
Número de Empregltdos Número de Empresas Percentual 
201 a 500 3 15,8 
501 a 1000 3 15,8 
1001 a 3000 9 47,4 
acima de 3000 4 21,0 
Fonte: Pesquisa de campo. 
Uma outra característica das empresas da amostra é que elas fabricam as autopeças 
de maior conteúdo tecnológico. Assumiu-se que deveria existir uma relação positiva entre 
a complexidade do produto da empresa e o compromisso com a melhoria da qualidade. 
Algumas das empresas da amostra estão entre as píoneiras na introdução de eletrônica 
embarcada. Representando os produtos (e processos de fabricação) mais simples estão 
dois produtores de rodas e dois de sistemas de escapamento25. 
Quatro empresas da amostra foram selecionadas para ilustrarem os principais 
25 Embora uma dessas empresas csliv:cssc ilüdando <l produçi\o do conversor catalítico. 
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argumentos desenvolvidos na tese. Elas estão entre as quatro ma1ores empresas da 
indústria (em termos de faturamento). As empresas Cl e C2 são subsidiárias de grandes 
grupos transnacionais, líderes no mercado mundial de autopeças, enquanto C3 e C4 são de 
capital nacional. A empresa C4 possui desde de 1971 umajoint-venture com uma empresa 
líder internacional na sua linha de produto. 
Todas as quatro são fornecedoras de primeira-linha e gozam de uma posição de 
mercado privilegiada. Como mostra a tabela 2.13 a empresa Cl tinha urn poder quasi-
monopolístico no seu mercado16; C2 tem controle absoluto do mercado de tranmissões 
para caminhões leves e médios e 56% do mercado de tratores; C3 possui 50% do mercado 
de pistões e 85% do de bronzinas; e C4 controla 34% do mercado de freios competindo 
com outras cinco empresas (sendo que três operam apenas em nichos específicos deste 
mercado). 
Tabela 2.13 - Posição de Mercado das Quatro Empresas Selecionadas (1991) 
Parcela do Mercado Exportações Vendas no Mercado I (% do Faturamento) Interno 
C! quase 100% do 9,2% 22, O% - reposição 
mercado 68,8- OEM 
C2 I 00% no segmento 20% 7% - reposição 
de caminhões leves 73%-0EM 
e médios 
56% em tratores 
C3 50% em pistões 20% 30% - reposição 
85% em bronzinas 50%-0EM 
C4 34% do mercado de 18% 38% - reposição 
freios 44%- OEM 
Fonte: Pesquisa de campo. 
As quatro empresas selecionadas começaram a atuar no mercado brasileiro nos 
26 Esta situação alterou-se a pmtir de fin;lis de 1992 com a entrada de outros concorrentes nmltinacionais. 
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anos cinquenta e a sua evolução tende a acompanhar o desempenho da indústria 
automobilística como um todo (tabelas 2.14 a 2.17). A empresa Cl iniciou suas atividades 
no Brasil seguindo um dos seus principais clientes no seu país de origem27. Todas as suas 
atividades na América Latina estão centradas no Brasil, onde em 1992 estavam 7% de 
todos os seus empregados. Trata-se de uma empresa altamente vertícalizada, tendo 
mesmo uma divisão responsável pela fabricação de alguns equipamentos usados nas suas 
tãbricas. 
A outra empresa multinacional seguiu uma estratégia diferente para penetrar no 
mercado brasileiro. Inicialmente estabeleceu uma associação com uma empresa local, a 
qual adquiriu após um cetto período. Logo depois iniciou um processo de diversificação e 
de verticalização que prosseguiu até os anos setenta. No final desta década decidiu 
concentrar suas atividades em duas linhas principais (tranmissões mecânicas e power-
shifi), transferindo os demais produtos para fornecedores. Um processo de re-estruturação 
ocorreu nos anos oitenta através do qual a empresa C2 ganhou maior independência em 
relação à matriz, tornando-se responsável em nível mundial por um dos produtos 
fabricados no Brasil. Isto levou a uma significativo aumento nas suas atividades de 
Pesquisa e Desenvolvimento. 
27 Como já foí dHo a maioria das montadoras pressionaram para que seus fornecedores tradiconais 
vícsscm instalar-se no país. Este era um meio mais seguro para atender as exigências locais quanto ao 
conteúdo nacional do veículo. 
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Tabela 2.14- Histórico da Empresa C 1 
Ano Local Histórico 
1954 São Paulo A empresa Cl funda unidades produtivas no Brasil 
. , 
Austrália e India. No Brasil ela acompanha a 
instalação da fabrica da Mercedes Benz e abre um 
escritório central na cidade de São Paulo. Foi 
ínte~rrante do GElA durante o Governo Kubitschek. 
1958 Campinas A empresa inicia a construção das suas instalações 
definitivas no pais. A fábrica foi inaugurada em 1961. 
Em 1991, 7000 trabalhadores estavam empregados 
na fábrica de Campinas. Aqui localiza-se o escritório 
central e a principal unidade produtiva da empresa no 
I país. 
1969 Tatuapé Uma nova fábrica é adquirida. No começo fabricava-
se aí auto-rádios e ferramentas elétricas. Atualmente 
esta instalação abriga parte do pessoal de engenharia, 
vendas e compras referentes a auto-rádios, 
juntamente com uma pequena linha para produção de 
auto-falantes. Em 1991 havia 400 empregados. 
1970 São Paulo Estabelece uma fábrica para fabricação de máquinas 
de empacotamento. 
1971 Aratu (Bahia) Aproveitando os incentivos fiscais do FINOR instala 
aí uma fábrica oara fabricação de velas de ignição. 
1978 Curitiba Seguindo uma política de divisionalização e 
descentralização das unidades produtivas, é criada a 
fábrica de Curitiba para produzir componentes da 
linha de motores à diesel (bombas de injeção, peças e 
componentes dos motores dies~n. 
1984 Manaus A produção de auto-rádios e outros equipamentos de 
som para carros é transferida para essa nova 
instalação em função das vantagens oferecidas pelos 
regulamentos da Zona Franca. Em 1991 tinha-se aí 
1700 ernoregados. 
Fonte: Informações fornecidas pela empresa. 
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Tabela 2.15 -Histórico da Empresa C2 
Ano Local Histórico 
1949 São Paulo Um grupo de engenheiros funda uma pequena fábrica 
' (empresa A) para produzir oecas de reoosicão 
1956/57 São Paulo Através do GElA são feitos os primeiros contatos 
entre as empresas A e C2. O objetivo era a produção 
local de transmissões e caixas de engrenagens para as 
montadoras que iriam estabelecer -se no oaís. 
1958 São Paulo C2 faz uma associação com A e um grupo francês 
(empresa B). No mesmo ano, C2 inicia uma joint-
venture com outro grupo brasileiro (empresa D) para 
a construção de máquinas. 
1959 V alinhos E inaugurada uma fábrica no interior de São Paulo, 
que até hoje constitui a principal unidade produtiva 
de C2 no pais. 
!960 V alinhos A empresa B abandona a associação e sua parte é 
adquira por C2, junto com uma outra fábrica que é 
transferida de Jundiaí para V alinhos. 
1964 V alinhos Começa a produção de pás-carregadeiras. 
1965 V alinhos C2 adquire o controle dos negócios que tinha com a 
empresa D e a produção de empilhadeiras é 
transferida para a fãbrica de V alinhos. 
1975 Pederneiras Estabelece~se uma fábrica nesta pequena cidade do 
interior de São Paulo, para onde é transferida a 
: uroducão de ernnilhadeiras e oás-carregadeiras. 
1977178 V alinhos Inicia a produção de transmissões power-shift para 
veículos fora-de-estrada. 
1981 V alinhos A produção é concentrada em transmíssões 
mecânicas e power-shift. Os outros produtos são 
transferidos para fornecedores ou outras ernnresas. 
Fonte: Informações fornecidas pela empresa. 
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Tabela 2.16 -Histórico da Empresa C3 
Ano Local Histórico 
1950 Cambuci E criada uma pequena oficina para a fabricação de 
pistões e pmos de motor para o mercado de 
reposição 
1957 Santo Amaro Começa a fabricar bronzinas e arruelas. A fábrica é 
relocalizada. 
1974 Indaiatuba Inaugura a C3-Produtos Sinterizados. A nova fábrica 
utiliza a tecnologia de metalurgia do pó. 
1978 Santo Amaro Inaugurado um Centro de Tecnologia. 
1981 São Bernardo A produção de pistões e pmos para motor é 
transferida para esta nova fábrica. 
1984 São Paulo Cria-se a C3-Controles Eletrônicos para a produção 
de eauioamentos de automação industrial. 
1985 Weínstadt Abre um escritório para tratar de questões 
(Alemanha tecnológicas e comerciais. 
Ocidental) 
1986 Ann Arbor Cria um centro de tecnologia avançada. 
i !EUA) 
1989 Orangeburg Estabelece um fábrica para a produção de pístões 
IUSÃl a1iiculados. 
Fonte: Informações fornecidas pela empresa. 
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Tabela 2.17- Histórico da Empresa C4 
Ano Local Histórico 
1945 Limeira Funda-se uma empresa destinada à produção de 
máquinas para a indústria madereira. Nos anos 
cinquenta torna-se uma fundição e começa a fornecer 
para a Volkswagen. 
1955 Limeira lnicia a produção de freios. 
1959 Límeira São estabelecidos os pnme1ros contatos para 
fornecimento de freios às montadoras. 
1969 Limeira E firmado um acordo de transferência de tecnologia 
com uma emoresa inglesa líder no mercado de freios. 
1970 Limeira Inicia a producão de freios a disco. Primeiras 
exportações. 
1971 Limeira Estabelece uma ioint-venture com emoresa in.glesa. 
1978 Limeira Inaugura uma vista de testes. 
1981 Detroit Cria a C4-North America Inc., onde está localizada 
uma divisão de engenharia, uma oficina de serviços e 
um escritório de vendas empregando 12 pessoas em 
1991. 
1984 Limeira Torna-se uma ernaresa de c avi tal aberto. 
1990 Norfolk (EUA) Cria a C4-Brakes In c, que funciona como um 
distribuidor e escritório comercial com 5 empregados 
em 1991. 
!990 Limeira Abre uma nova fábrica para produção de freios a 
disco e inicia a fabricação de sistemas de freios ABS 
: (Anti-Blockier Svstem). 
Fonte: Informações fornecidas pela empresa. 
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A empresa nacional CJ micwu suas atividades como uma oficina de 
recondicionamento de motores em 1950 fundada por seis sócios. Ela ainda mantém um 
fOrte traço desta estrutura familiar: as familías dos fundadores controlam 80% do capital 
da empresa. Já no início dos anos cinquenta, CJ estabeleceu um acordo com uma empresa 
alemã envolvendo transferência de tecnologia em troca de urna participação em CJ. Esta 
associação fOi rompida na década seguinte, mas C3 continuou a comprar tecnologia da 
empresa alemã. Em 1976, porém, esta empresa estabeleceu uma subsidiária no Brasil, que 
tornou-se a principal concorrente de C3. Em 1971, C3 tornou-se uma empresa de capital 
aberto e em 1978, após o rompimento do acordo de compra de tecnologia com empresa 
alemã, criou um centro de tecnologia avançada. Nos anos oitenta ela passou por um 
processo de diversificação e começou a instalar unidades produtivas no exterior. 
Em 1990 essas quatro empresas respondiam por 8,4% do emprego na indústria de 
autopeças e por 9,5% do faturamento. Ao longo dos anos oitenta o emprego tende a 
crescer mais em Cl, C2 e C3 (e menos em C4) do que no conjunto da indústria. Já o 
faturamento cresceu mais no cot~unto da indústria do que nas quatro empresas 
mencionadas. 
Em todas as quatro o faturamento cresceu mais do que o emprego (tabelas 2.18 e 
2.19), sendo que o período 1986/87 constitui o ponto de inflexão. Isto vale também para a 
indústria de autopeças em seu conjunto. A década dos noventa iniciou-se com 
perspectivas sombrias: em 1990 tanto o emprego quanto o faturamento sofreram quedas 
expressivas em consequência de plano de estabilização adotado pelo governo. Esta 
tendência agravou-se em 1991. 
Com exceção de C2, as empresas selecionadas mantiveram a percentagem do seu 
faturamento representada pelo mercado das montadoras a um nível ligeiramente inferior 
ao da média da indústria (tabela 2.21). Nas entrevistas realizadas com os executivos destas 
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empresas todos confirmaram a tentativa de tornarern~se menos dependentes do mercado 
OEM nacional como forma de aumentar o poder de negociação junto às montadoras. As 
exportações nas empresas C2, C3 e C4 encontravam-se em níveis superiores aos do 
conjunto da indútria (tabela 2.22). 
Tabela 2.18- Evolução do Emprego nas Quatro Empresas Selecionadas 
-T CI I C2 I C3 I C4 
1980 9.326 3.112 nda 3.365 
1981 8.562 2.739 nda 2.179 
1982 7.162 2.682 nda 3.322 
1983 7.740 2.574 3.970 3.238 
1984 9.622 3.095 4.167 3.625 
1985 9.922 3.345 5.004 3.884 
1986 9.922 3.566 6.094 4.026 
1987 10.829 3.494 6.094 3.800 
1988 12.304 4.161 5.694 3.800 
1989 12.304 4.213 5.992 3.151 
1990 I 1.882 3.764 6.036 3.200 
Fonte: Dados fornecidos pelas empresas. 
Os dados do SlNDlPEÇAS apontam para um faturamento global de cerca deUS$ 
9 bilhões em 1991, o que representa uma queda de 9% em relação a 1990. O emprego 
global, por sua vez, caiu 8% no período, representando a perda de 25.200 empregos. A 
indúslria manteve, contudo, os níveis de investimento previstos para o período 1989/91. A 
indústria de autopeças registrou US$ 700 milhões em investimentos relativos à 
modernização em 1991 (8% da faturamento total), os quais completaram a quantia 
prevista deUS$ 2,4 bilhões (Gazeta Mercantil, 31112/91). Apenas as empresas C3 e C4 
forneceram dados sobre seus investímentos (tabela 2.20): eles situaram-se em níveis mais 
elevados do que os do conjunto da indústria. 
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Tabela 2.!9 - Evolução do Faturamento (em US$ milhões) nas Quatro Empresas 
Selecionadas 
I C1 l C2 I C3 I C4 
1980 348,5 199,3 152,2 55,0 
1981 332,2 190,0 138,2 57,0 
1982 285,6 143,3 145,0 69,0 
1983 198,0 99,3 120,7 61,3 
1984 199,5 88, I 160,6 66,4 
1985 200,7 129,0 174,3 78, I 
1986 228,8 138,7 175, I 83, I 
1987 276,6 164,5 247,6 123,7 
1988 329,3 261,7 294,6 164,0 
1989 439, I 270,1 458,8 204,8 
1990 361,0 268,4 397,0 197,6 
Fonte: Revista Exame {vários números) e dados fornecidos pelas empresas. 
Tabela 2.20 - Investimentos como Percentagem do Faturamento 
C3 l C4 I Indústria 
1985 li ,2 nda 4,6 
1986 13,5 nda 6,5 
1987 9,2 nda 5,3 
1988 6,9 nda 5,9 
1989 13,3 nda 6,8 
1990 7,8 9,5 8, I 
1991 nda 8,0 8,0 
Fonte: S!NDIPEÇAS ( 1991) e dados fornecidos pelas empresas. 
Tabela 2.21 -Vendas às Montadoras como Percentagem do Faturamento Total 
J C! J C2 _l C3 I C4 I Indústria 
1985 45,0 79,0 55,5 62,0 60,3 
1986 42,0 79,0 53,0 57,0 56,2 
1987 36,0 71,0 45,0 50,0 51,3 
1988 49,0 75,0 55,0 60,0 60,3 
1989 48,0 73,0 52,0 49,0 59,7 
1990 44,0 70,0 50,0 44,0 51,0 
Fonte: SlNDIPEÇAS (1991) e dados fornecidos pelas empresas< 
73 
Tabela 2.22- Valor das Exportações como Percentagem do Faturamento Total 
I CJ I C2 I C3 I C4 I Indústria 
1985 6,2 15,0 19,5 13,5 12,7 
1986 7,2 16,0 20,0 18,5 13,4 
1987 9,6 22,0 20,0 20,0 16,3 
!988 12,7 21,0 23,0 22,0 13, I 
1989 10,9 22,0 24,5 22,0 10,2 
1990 9,2 23,0 20,0 18,0 14,0 
, , , , Fonte. S1ND!PEÇ.AS ( 1991) e dados fornecrdos pelas empresas. 
Observou-se nas quatro empresas selecionadas uma tendência à elevação dos 
gastos em Pesquisa e Desenvolvimento (tabela 2.23): em Cl passa de 0,85% do 
faturamento em 1980 para 2,7% em 1990; em C3 de 1% em 1978 para 3% em 1990. Este 
aumento pode ser explicado pelo fato dessas empresas estarem na liderança em termos da 
incorporação da eletrônica embarcada na indútria brasileira de autopeças. Entre os 
produtos mais modernos fabricados por estas empresas podemos citar: 
(a) Injeção eletrônica - introduzida no Brasil por Cl (sistema Jetroníc) este produto 
permite que os fabricantes de motor elaborem o projeto do coletor de emissões 
independentemente do seu tamanho ou formato, o que assegura um ganho significativo no 
desempenho do veículo em termos de consumo e força. No começo ficou restrita aos 
carros mais luxousos das montadoras, sendo que gradualmente tem sido incorporada aos 
carros de faixa média-superior. 
(b) Sistemas de freio ABS/ASR - este sistema permite a aderência ideal das rodas à 
estrada de acordo com os limites fisicos. O ABS (An.ti-Blockíer-System) controla a 
velocidade das rodas através de informações fornecidas a uma unidade eletrônica central 
por sensores colocados numa roda dentada que gira na mesma velocidade das rodas do 
carro. A unidade central de controle calcula, então, a desaceleração e a frenagem, 
tomando como referência a velocidade gerada pelo núcleo eletrônico, O ASR (Antriebs-
SchlufJ.FRegelung) foi desenvolvido dentro dos mesmos conceitos do ABS. Quando uma 
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roda corre o risco de patinar, o comando eletrônico intervém na rotação, aumentando ou 
di munindo através de válvulas magnéticas e diferenciais a pressão de frenagem na roda. O 
sistema completo é composto de uma unidade eletrônica central, rodas dentadas com 
sensores, válvulas magnéticas e diferenciais e um motor elétrico linear. O sistema ABS é 
fornecido no Brasil por duas empresas (sendo urna delas a C4). A empresa Cl anunciou 
em 1991 a sua intenção de entrar neste mercado, mas até o meados de 1993 não realizou 
este intento. O preço destes sistemas para caminhões e tratores em 1991 variava entre 
US$ 6.000 e US$ 6.600, o que representava aproximadamente 5% do valor total do 
veículo. 
Tabela 2.23 -Gastos em Pesquisa e Desenvolvimento como Percentagem do Faturamento 
I C1' I C3 I C4 
1980 ,81 1,50 3,00 
1981 ,90 nda nda 
1982 ,90 nda nda 
1983 1,20 nda nda 
1984 1, 1 o nda nda 
1985 1,28 1,90 3~00 
1986 1,30 2,20 nda 
1987 1,30 3,20 nda 
1988 nda 2,80 nda 
1989 nda 3,10 nda 
1990 2,70 3,00 3,00 
1991 nda 3,00 3,00 
* Dados referem-se apenas aos gastos dos Departamentos de Engenharia Elétrica e de 
Engenharia Eletrônica_ 
Fonte: Dados fornecidos pelas empresas_ 
75 
Seção 6- O Esforço pela Melhoria da Qualidade 
Neste breve histórico da indústria brasileira de autopeças aparecem alguns fatores 
que indicam uma maior preocupação com a qualidade dos produtos. Antes de mais nada, 
tem-se as mudanças nos padrões concorrenciais. Deve-se lembrar que o fina1 dos anos 
setenta e a quase totalidade dos oitenta é marcada por profunda instabilidade econômica 
com forte retração do mercado interno. Os dados citados anteriormente mostraram a 
profundidade da crise na indústria automotiva como um todo neste período. Neste 
cenário, agudiza-se a competição entre as empresas e tornam-se mais conflituosas as 
relações com as montadoras. 
A queda na venda de veículos levou as montadoras a exercerem maior pressão 
sobre as empresas de autopeças quanto ao item preço. Tratava-se de uma tentativa de 
transferir parte dos esforços de racionalização produtiva para os fornecedores. Na medida 
em que se acentuou a concorrência no mercado, a qualidade dos produtos adquiriu maior 
peso enquanto preocupação gerenciaL Isto vem aliado a todo o movimento em favor de 
maior qualidade que perpassa a indústria ocidental nos anos oitenta. Como evidência 
disto, todas as montadoras brasileiras começaram a tornar mais rigorosos os processos de 
monitoramento da qualidade de seus fornecedores. Os manuais de avaliação, como se verá 
no capítulo três, tornam-se mais extensos e as auditorias mais frequentes. Sistemas de 
pontuação e classificação são estabelecidos de maneira mais sistematizada de modo a 
melhor enquadrar os fornecedores quanto à qualidade. Mais no final da década de oitenta 
e, de modo mais accnluado, no início dos anos noventa este processo é reforçado pela 
difusão das normas ISO 9000, as quais passam a atuar como padrão de referência na 
indústria. Embora até o término da pesquisa de campo nenhuma das empresas da amostra 
estivesse certíficada de acordo com estas normas, um número razoável delas já estava 
Investindo no processo de certificação. 
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A abertura comercial propiciada pela política do governo Collor agudizou a 
preocupação das montadoras com o fator qualidade, posto que pela primeira vez na sua 
história elas se viram diante da concmTência dos carros importados. Embora o número de 
veículos importados ainda seja insignificante, dois fatores preocupam as montadoras: (a) a 
maior concorrência tem-se dado nas faixas de luxo do mercado, justamente nos modelos 
onde as montadoras obtém um maior margem de lucro28; (b) começam a entrar modelos 
importados na faixa intermediária deUS$ 17.000 a US$ 25.000 com potencial de ampliar 
signiilcativamente sua flüxa de mercado. É sabido que a propaganda dos importadores 
baseia-se em larga medida na suposta qualidade superior dos veículos impmtados. 
Ainda na década de oitenta, as exportações tornaram-se uma opção interessante 
para as empresas de autopeças. Como já foi apontado, as exportações de autopeças 
ampliaram-se neste período e, o que é mais relevante, uma parte significativa destas 
exportações constituía-se de partes "nobres" destinadas a países industrializados. Podemos 
inferir que as empresas brasileiras não teriam conseguido exportar tais componentes para 
os países industrializados caso não tivessem atingido um certo patamar na área de garantia 
da qualidade. O esforço exportador da indústria de autopeças está, pois, condicionado a 
um gerenciamento eficaz da qualidade dos produtos. lsto é relevante para este estudo na 
medida em que executivos da maioria das empresas da amostra confirmaram a estratégia 
de ampliar o percentual do faturamento representado pelas exportações, mesmo se o 
mercado interno vier a mostrar sinais de uma recuperação estável. 
Um último ponto é a possibilidade aberta pela política comercial do governo 
Collor de que as montadoras recorram de modo mais livre ao mercado externo para a 
compra de componentes. Embora nenhuma das montadoras tenha recorrido a uma 
estratégia intensa de desnacionalização, este possibilidade não deixa de representar uma 
28 Em 1')93 já havia imporwdos com preços idênticos ao:s modelos mais avançados das montadoras. Na 
lllixa deUS$ 30.000 a US$ 40.000 os modelos importados desafiavam a produção nacional de veículos de 
luxo. 
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ameaça velada para as empresas de autopeças. No momento, as importações de 
componentes têm se restringido a itens de eletrônica embarcada sem similar nacional, mas 
a redução das ta1ífas até 1994 pode mudar a situação, caso as empresas de autopeças não 
consigam acompanhar os níveis de qualidade do mercado internacional. 
A partir destas considerações pode-se concluir que a melhoria da qualidade em 
sentido amplo (qualidade dos produtos, controle de processo, serviços pós-venda, etc,) é 
um elemento cmcial da estratégia competitiva das empresas de autopeças. Será cada vez 
mais dificíl constmir vantagens competitivas baseadas num mercado local protegido e em 
nichos de mercado de exportação onde a qualidade não constitui fator relevante. 
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CAPÍTULO 3 - TRAJETÓRIA DOS PROGRAMAS DE 
QUALIDADE 
Seção I - Introdução ao Gerenciamento de Programas de Qualidade 
A implementação de um programa de gerenciamento da qualidade é um processo 
longo e que, para fins analíticos, pode ser dividido em três estágios< A discussão a seguir 
baseia-se num apanhado das recomendações dos mais conhecidos autores na área de gestão 
da qualidade (Crosby, 1979 e 1984; Deming, 1982 e 1986; Feigenbaum, 1983; Ishikawa, 
1985; Juran, 1964 e 1988). Embora não exista até o momento dados empíricos rigorosos 
indícando que o caminho descrito abaixo é o seguido pela maioria das organizações, ele 
reflete bem a trajetória dos programas de qualidade implantados nas empresas da amostra. 
O primeiro estágio da gestão da qualidade é o do controle da qualidade através de 
especificações. Trata-se de estabelecer as especificações e aderir, então, a elas. É um 
método para estabilizar o processo produtivo e reduzir o nível de não-conformidade. Do 
ponto de vista dos clientes a questão passa a ser como inspecionar a qualidade do produto 
ao invés de como 11produzir qualidade". Vários métodos de inspeção podem ser 
empregados, mas é difícil assegurar a qualidade de produtos de maior complexidade técnica 
simplesmente através de inspeção. A visão propagada na literatura especializada é que, para 
ter a certeza da qualidade dos produtos comprados, o cliente deve exigir do fornecedor que 
ele "construafl a qualidade no produto através do processo produtivo. Isto pode ser 
conseguido via contratos de compra especificando não apenas as características desejadas 
do produto final, mas também os métodos a serem utilizados para elaboração de projeto, 
suprimentos, fabricação, expedição e inspeção, ou seja, controlando todas as etapas do ciclo 
de produção, desde o recebimento do pedido até a entrega do produto final. Tais contratos 
podem pautar-se em normas internacionais de garantia da qualidade, como a série ISO 9000. 
A ampla aceitação destas normas pela comunidade internacional facilita o seu emprego para 
fins contratuais. Na medida em que essas normas são esclitas de modo lógico para prevenir 
o envio de peças não-conformes, a construção de um programa de gestão da qualidade de 
acordo com os procedimentos por elas recomendados constitui um modo eficaz de uma 
empresa iniciar seus esforços na área da qualidade. Não se deve esquecer, contudo, que a 
maioria destas normas foram concebidas para atender primordialmente as exigências dos 
clientes. Isto quer dizer que o fato de uma empresa ter um programa de qualidade capaz de 
atender todos os requisitos de uma dada nonna não significa que ela esteja obtendo todos os 
ganhos possíveis com uma gestão eficiente da qualidade. Um programa de gestão da 
qualidade voltado meramente para o cumprimento de normas exigidas pelos clientes pode 
facilmente tomar -se estático e estagnado, não garantindo a necessária melhoria contínua da 
qualidade. 
O segundo estágio pode ser chamado de gestão da qualidade através da melhoria. 
Neste estágio a empresa abandona a idéia de que é suficiente produzir de acordo com certas 
especificações ou realizar o trabalho de acordo com normas, e, ao invés disso, procura 
ativamente descobrir quais os desejos dos clientes e desenvolver melhores produtos e 
serviços. Deve-se ter em mente que, por sua própria natureza, as normas são sempre 
imperfeitas e tendem a desatualizar-se. O enfoque voltado ao cliente característico do 
segundo estágio implica que produtos que não satisfaçam os desejos dos clientes, mesmo se 
produzidos dentro das especificações estabelecidas, não são bons produtos. 
Esta necessidade de urna melhoria contínua decorre da própria natureza dos fatores 
responsáveis pela qualidade de um produto. A base da qualidade de produtos industriais 
avançados reside na tecnologia específica utilizada no seu projeto e fabricação. 
Consideremos agora as três hipóteses seguintes: (a) a tecnologia existente é raramente 
perfeita e possui muitas áreas que requerem melhoria; (b) há sempre urna escassez de 
engenheiros e técnicos altamente qualificados, e (c) mesmo se tais profissionais estivessem 
disponíveis, as coisas podem ir etTado caso o tratamento adotado na execução do trabalho 
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seja incorreto_ Postas estas circunstâncias, é extremamente vantajoso para uma empresa 
possuir um sistema capaz de desenvolver uma melhoria contínua de forma planejada, 
organizada e controlada. Isto pode vir a estimular ainda o progresso da tecnologia 
proprietária da empresa, e é justamente por esta razão que a literatura recomenda que a 
gestão da qualidade deve centrar-se neste tópico e ser desenvolvida em torno dele. 
O terceiro estágio é do controle da qualidade em "toda a companhiau (company~ 
wide), também conhecido como Gestão da Qualidade Total (TQM - total quality 
management). A TQM foi um conceito originado nos Estados Unidos nos anos cinquenta
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mas cujo desenvolvimento está mais associado com a experiência japonesa. Adota um 
enfoque sistêmico para tratar da qualidade e seu objetivo é proporcionar uma organização 
mais integrada das várias atividades que constituem a garantia da qualidade. Ishikawa (1985) 
concebe a TQM como uma revolução do pensamento envolvendo seis itens principais: 
(a) Qualidade em primeiro lugar, não o lucro a curto prazo. 
(b) Orientação para o consumidor e não para o produtor. Pensar do ponto de vista da outra 
da parte integrante. 
(c) O próximo processo é o seu cliente. É assim que se rompe a fragmentação das atividades 
na empresa. 
( d) Utilizar fatos e dados nas apresentações, reforçando o uso de métodos estatísticos. 
(e) Respeito pelo ser humano como filosofia gerencial, garantindo uma gestão plenamente 
particípativa. 
(f) Gestão inter-funcional. 
Uma empresa operando dentro da concepção da TQM deve ter a meta comum de 
alcançar economicamente o nível de qualidade requirido pelo cliente e tentar constantemente 
melhorar a qualidade com este objetivo em mente. 
A estrutura do restante deste capítulo foí organizada de forma a proporcionar uma 
idéia da trajetória dos programas de melhoria da qualidade adotados nas empresas da 
amostra. Na maioria das empresas a primeira experiência com melhoria da qualidade foram 
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os Círculos de Controle da Qualidade (CCQ). Os CCQs começaram a surgir na indústria 
brasileíra por volta de 1971, e tiveram, na maioria dos casos, uma existência efêmera. Com a 
crescente pressão das montadoras por maior qualidade, a ênfase recaiu sobre controle de 
processos. O principal instrumento utilizado pelas empresas de autopeças para obterem um 
quadro mais preciso do comportamento de seus processos foi o Controle Estatístico de 
Processo (CEP). De fato, a maioria das firmas ainda estavam no processo de consolidar o 
CEP como um primeiro passo em direção a um enfoque mais integrado da gestão da 
qualidade. Tratar-se-á também de duas outras técnicas estatísticas, bem mais complexas, 
usadas em algumas empresas para melhorar o controle de processo: a Análise de Modo e 
Efeito de Falhas (FMEA- failure mode, ejfect analysis) e o Projeto de Experimentos (DOE 
- design of experiments). Um dos argumentos desenvolvidos nesta tese é que a escala de 
implementação do CEP (medido pelo número de gráficos ou pelo percentual de processos 
controlados) não é um critério suficiente, sendo inclusive frequentamente enganador, para a 
avaliação do nível de qualidade alcançado pela empresa. 
Uma experiência mais avançada é a consolidação da TQM. É neste estágio que a 
gestão da qualidade ganha uma dimensão mais sistêmica, englobando todas as áreas da 
empresa. Pode-se dizer que a TQM afeta os princípios fundamentais de funcionamento da 
empresa, e muitas vezes significa uma verdadeira revolução dos métodos gerenciais 
existentes. 
O capítulo contém, ainda, uma seção dedicada à discussão mais detalhada dos 
programas de qualidade de cinco empresas da amostra. Estas empresas estão em estágios 
diferentes em termos de gestão da qualidade e seguiram trajetórias distintas em alguns 
aspectos, embora existam muitos pontos em comum. A ênfase será sobre as principais 
dificuldades encontradas por estas empresas no processo de melhorar a qualidade e as 
formas adotadas para lidar com estes problemas. Serão destacados os fatores relacionados 
com o treinamento dos empregados em técnicas de qualidade, o engajamento gerencial e a 
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motivação do pessoal. Na última seção, apresenta~se uma metodologia para pontuar a 
gestão da qualidade nas empresas da amostra. 
Seção 2 • Experiências com os Círculos de Controle da Qualidade (CCQ) 
Os círculos de qualidade, uma das formas mais conhecidas de gestão participativa, 
surgiram nos Estados Unidos na década de quarenta, mas tiveram uma difusão muito mais 
acentuada na indústria japonesa a pa1tir dos anos sessenta. 
Os CCQs almejam as seguintes metas (Lillrank & Kano, 1989): 
(a) Promover liderança e habilidades na área de controle de qualidade entre os supervisores 
do chão-de-fãbrica através de um processo de auto-educação. 
(b) Elevar o moral dos empregados e assegurar que o controle da qualidade seJa 
implementado em toda a empresa através de urna maior conscientização para a qualidade e 
pelo encorajamento de um enfoque voluntário e espontâneo para a resolução de problemas e 
realização de melhorias. 
(c) Atuar como parte integrai de um programa de Gestão da Qualidade To tal e como ponto 
focal para as diretrizes de controle e melhoria da qualidade estabelecidas pela direção da 
empresa" 
Na concepção original, os CCQs deveriam ser organizações permanentes 
trabalhando diariamente. A participação deveria ser a mais espontânea e voluntária possível, 
com os membros dos CCQs monitorando díariamente os itens de controle e realizando 
estudos para melhorar os processos e corrigir as não-conformidades. Mais importante seria a 
integração dos CCQs aos princípios gerenciais da empresa no que se refere a garantia da 
qualidade (como consta na terceira meta). Este último ponto é especialmente relevante já 
que explica, como veremos adiante, boa parte do insucesso dos círculos de qualidade nas 
empresas ocidentais e nas de nossa amostra. 
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Os pnme1ros círculos apareceram no Brasil por volta de 1971/72, e entre as 
empresas pioneiras estavam uma montadora e uma grande empresa nacional de autopeças (a 
empresa C3 da amostra), Só nos anos oitenta, porém, é que os CCQ se difundem num 
número significativo de empresas. De acordo com Sa1erno (1985) temos a seguínte 
evolução: 100 CCQs em 1980, l30 em 1981, e 500 em 1984. 
Nas empresas da amostra onde havia CCQs, ou onde eles tinham existido no 
passado, tratavam-se de grupos de cerca de oito empregados de uma mesma seção, que se 
reuniam diariamente durante o horário de trabalho (por cerca de uma hora) para discutir 
problemas relacionados com produtividade, redução de custos e qualidade. Dois dos 
instrumentos mais comumente usados para diagnóstico e resolução de problemas eram os 
gráficos "espinha-de-peixe" e a análise de Pareto. O gráfico ''espinha de peixe" é utilizado 
para descobrir as causas da não-conformidade de um certo produto, sendo que a principal 
causa constitui a coluna vertebral da espinha, e as causas secundárias tornam-se espinhas 
secundárias ligadas à coluna. A causa principal pode então ser submetida a um estudo mais 
detalhado através da análise de Pareto. Enquanto o uso de gráficos "espinha de peixe" 
requer apenas um nível rnimino de alfabetízação dos empregados, a análise de Pareto 
demanda alguns conhecimentos matemáticos e estatísticos1. Algumas empresas alegaram 
que o baixo nível educacional da sua mão-de-obra era um obstáculo para a utilização dessas 
técnicas e, consequentemente, para a eficácia dos CCQs. A tabela 3.1 mostra a difusão dos 
CCQs entre as empresas da amostra. 
Das seis empresas que introduziram CCQs, duas descontinuaram o programa. De 
fato, os círculos permaneciam vigorosos apenas na empresa C4. O diretor de recursos 
humanos da empresa C3, uma das pioneiras na introdução de CCQs no Brasil, mencionou 
que atualmente só restavam dois grupos de CCQs na empresa. Refletindo sobre a 
experiência da empresa, ele considerou que foi prematura a decisão da introdução dos 
I Para mais informações sobre estas ferramentas, ver Schonberger (1986: 126-129) e Feigenbaum {1983: 
731-732) 
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círculos. Com a implementação do programa de Gestão da Qualidade Total, os CCQs 
caíram em desuso e foram substituídos por outras técnicas. O gerente de pessoal da empresa 
C 12 afirmou que, apesar da empresa conservar a estrutura formal dos círculos, ele os 
considerava ineficientes. A empresa Cll, por sua vez, ainda estava numa fase inicia] em 
termos de introdução dos CCQs, não sendo possível avaliar seus resultados. Deve ser ainda 
mencíonado que na empresa C4 os CCQs divergiam bastante da concepção ideal descrita 
acima. Nesta empresa, cada círculo era constituído em tomo de uma célula de fabricação, 
cada equipe de célula constituindo um CCQ. Cada vez que um operário era designado para 
urna dada célula ele se tomava automaticamente um membro de CCQ, não existindo pois o 
caráter espontâneo e voluntário. A tabela 3.2 descreve o funcíonamento dos CCQs nas 
empresas da amostra. 
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Tabela 3.1 -Ciclo de Vida dos CCQs 
Empresa Ano de Introdução 
Existência de 














C5 - - Não 
C6 - - Não 




C9 - - Não 
CIO - - I Não 
Cll 1991 - Não 
Cl2 1987 - Não 
C13 - - Sim 
C14 - - Não 
C!5 1986 1988 Não 
Cl6 - - Não 
C!7 - - Não 
Cl8 - - Não 
CJ9 1982 1985 Sim 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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Tabela 3,2- Gestão dos CCQs 
Empresa Recompensa Participação Setores Envolvidos 
C3 Simbólica Voluntária Todos 
C4 Dinheiro Compulsória Todos 
Cl2 Dinheiro Voluntária Produção 
> 
CJS Dinheiro Voluntária Producão 
Cl9 Nenhuma Voluntária Todos 
Fonte: Pesquisa de campo com tabela baseada em Faria (1989: 77), 
Embora a participação nos CCQs deveria, em tese, ser voluntária, observou-se que 
muitas empresas dispensam aos membros um tratamento especial. Eles tinham acesso a 
cursos de treinamento exclusivos, eram privilegiados nas promoções e gozavam de maior 
estabilidade no emprego. O caráter voluntário, pois, era um tanto relativo, jã que existia um 
tratamento diferenciado para membros e não-membros (veja-se o exemplo da empresa C4). 
A maioría das empresas utilizava alguma forma de pressão, implícita ou explícita, para 
envolver os empregados nas atividades dos CCQs. Contrariamente ao caso japonês, a 
maioria das empresas da amostra optou por uma recompensa em dinheiro para os membros 
dos círculos. Os gerentes responsáveis nessas empresas alegaram que sem esses tipo de 
incentivo não seria possível obter altos níveis de participação nos CCQs. Duas empresas 
adotaram recompensas simbólicas na forma de camisas, canetas e almoços com a gerência. 
Três empresas haviam criado estruturas que elas julgavam semelhantes aos CCQs. A 
empresa C 13 estava introduzindo um programa similar aos círculos, mas com um nome 
diferente, pois julgava que o termo CCQ provocava animosidades2. A empresa C 19, por sua 
2 Referia-se aqui a algum de tipo de associação entre os CCQs e as atividades dos Sindicatos, como será 
discutido adiante. 
87 
vez, possuia grupos de trabalho não permanentes criados para lidarem com problemas 
específicos, não obrigatoriamente ligados à qua1idade. Assim que o problema estivesse 
resolvido, o grupo era desfeito. Na verdade, estas estruturas tinham muito pouco em comum 
com a idéia tradícional de CCQ, pois não eram permanentes e tinham um escopo limitado de 
atividades. 
É preciso analisar agora os motivos pelos quais os CCQs foram dissolvidos em 
algumas das empresas (tabela 3,3). O diretor de recursos humanos da empresa CJS afirmou 
que o programa dos círculos foi um fiasco total. Ele colocou a culpa numa "diferença 
cultural": o nível educacional da mão-de-obra do interior de São Paulo seria muito baixo 
para gerar sugestões aproveitáveis. Ele acreditava também que sem recompensas materiais 
os CCQs não funcionavam. O seu argumento era que o "ambienten gerava este tipo de 
comportamento entres os trabalhadores. Ele citou um caso onde o grupo sugeriu uma 
melhoria que a empresa julgou não valer a pena implementar. Este episódio gerou grande 
desânimo no grupo, pois eles acreditaram que todos os esforços haviam sido em vão. O 
exemplo foi de uma sugestão que pouparia meia hora no tratamento térmico, mas cujos 
custos de íntrodução seriam bem superiores a este beneficio. Em geral, o nível das sugestões 
recebidas era considerado pobre nesta empresa. Já na empresa Cl9 o argumento pela 
discontinuidade foi de que os CCQs geravam um volume muito grande de sugestões e de 
que seria necessário criar uma estrutura muito onerosa para sua avaliação e implementação. 
A gerência considerou que não valia a pena criar tal estrutura e que, ao mesmo tempo, a não 
implementação das sugestões levaria a uma frustração dos membros dos CCQs. A empresa 
C 1 evitava a criação de círculos, pois teria aprendido com as montadoras e outras empresas 
da região do ABC que os CCQs frenquentemente se tornavam um instrumento na mão dos 
Sindicatos3. 
3 Este é um ponto interessante, posto que a maioria dos Sindicatos também eram contrários aos CCQs. 
Nenhum dos sindicalistas entrevistados conse1,.>uia lembrar~se de um caso onde o Sindicato "controlou" as 
atividades dos círculos. Um consultor sindical entrevistado afirmou que se os Sindicatos tivessem adotado 
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Tabela 3.3 ·Motivos Alegados para Discontinuidade dos CCQs 
Motivo % das Emoresas 
A rna10na das sugestões não eram 47.3 
aoroveitáveís 
Baixo nlvel educacional da mão-de-obra 42.1 
Gerentes e/ou engenheiros não 26.3 
cooperavam 
Sindicatos controlavam os CCQs 15.7 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
Observou-se ainda durante a pesquisa de campo que as empresas iniciando no 
momento atual seus programas de qualidade têm evitado a introdução de CCQs. Estas 
firmas estão procurando se enquadrar no conceito da Gestão da Qualidade Total, mas 
prescindindo dos círculos de qualidade. Apenas a empre..o.::a C 11 estava introduzindo CCQs 
na época em que foi visitada. O gerente de recursos humanos da empresa Cl O afirmou que 
se estava discutindo a implementação de CCQs junto com a matriz nos E.U.A., mas que não 
havia nada programado para o curto prazo. Estes dados apontam para uma rejeição dos 
CCQs nas empresas de autopeças. 
Gerentes das três empresas que haviam interrompido o trabalho dos círculos e outros 
das empresas C3 e Cl2, onde os círculos estavam em decadência, concordavam na 
conclusão de que os CCQs não conseguiram fomentar um amplo engajamento dos 
funcionários com a melhoria da qualidade nas empresas. Isto pode decorrer do fato de que 
nestas empresas os círculos tinham uma função meramente de aconselhamento, faltando-lhes 
poder efetivo para implementar as melhorias esboçadas. O gerente responsável pelo 
programa de CCQs de uma das empresas afirmou que uma das falhas era a gama muita 
limitada de problemas com que os círculos lidavam: na maior parte dos casos, restritos a 
uma postura mais pragmãtica em relação aos CCQs eles poderiam tê-los utilizado como instmmento para 
influenciar a vida nas fábricas. 
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mudanças mínimas no processo de produção, não tendo nenhum impacto nas esferas mais 
altas de decisão da empresa. Além disso, a maioria dos programas de CCQs havia sido 
introduzida sem um esforço prévio de conscientização dos funcionários para a necessidade 
de melhorar a qualidade. 
Havia urna dificuldade particular em obter a cooperação da média gerência com os 
CCQs. A direção das empresas não deixou daro para eles como o envolvimento com os 
círculos combinaria com suas demais atividades, ou de que forma este envolvimento 
contribuiria para suas carreiras e seria contabilizado nas suas avaliações de desempenho. 
Como Hill (l99lb: ll) afirmou, é falsa a noção de que os japoneses não exercem nenhuma 
pressão para garantir a participação das suas médias gerências nos CCQs. Sem uma 
sinalização mais explícita da alta direção, em termos de recompensas e punições, é muito 
improvável que se obtenha o envolvimento efetivo da média gerência (Hilll99lb: ll): 
"A ausênscia de avaliações, recompensas e sanções pode ser interpretada como 
um sinal de que as pessoas da alta direção consideram a melhoria da qualidade como 
uma tarefa opcional, extra e voluntária, separada das funções gerenciais comuns e que 
/Ú/0 gera penalidades para aqueles que escolhem /Ú/0 se engajar. • 
O contexto de relações industriais conflituosas também contribuiu para o fracasso 
dos CCQs. Posthuma (1991) e Salerno (1985) mencionam a luta ideológica em torno da 
implantação de CCQs nas empresas brasileiras. Salerno (1985: 17) afirma que os Sindicatos 
são, em sua maioria, desconfiados em relação às atividades dos círculos de qualidade, 
boicotando-as quando podem. Cita, por exemplo, o fato de que entre os militantes sindicais 
os CCQs são chamados de 11 Come Calado e Quieto1', "Como o Chefe Quer11 ou ainda 
"Comissão de Fábrica do Patrão". As empresas, por sua vez, recusam-se a discutir a 
implementação de CCQs com os Sindicatos, julgando o tema como algo de interesse 
estritamente interno. O principal argumento de Posthurna é que o pensamento gerencial 
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brasileiro não contempla o nível de autonomia operária necessário para a eficácia dos 
CCQs4_ Embora estejamos de acordo que a questão da participação dos trabalhadores é um 
ponto dificil para os gerentes brasileiros. não acreditamos que esta questão tenha sido a 
principal causa do fracasso dos CCQs no país. 
O baixo nível educacional dos trabalhadores foi uma das dificuldades encontradas 
nas empresas da amostra (particularmente a empresa C?), A partir das entrevistas com os 
executivos das empresas ficou evidente que os trabalhadores do chão-de-fábrica não haviam 
recebido treinamento adequado para o uso de diagramas de Pareto, diagramas causa-e-efeito 
e outras técnicas estatísticas simples. O gerente do Departamento de Engenharia da 
Qualidade de uma das empresas afinnou ter apreendido uma importante lição com o 
experimento dos Círculos de Qualidade: não introduzir um programa de melhoria da 
qualidade sem um amplo trabalho prévio de treinamento_ 
A conclusão desta tese, porém, é que a principal razão para o insucesso dos CCQs 
foi a incapacidade da gerência de vinculá-los a uma estratégia competitiva mais geraiS. É 
significativo o fato de que, quando perguntados sobre o maior beneficio proporcionado 
pelos CCQs, os responsáveis por sua implementação nas empresas C3, C4, Cll e Cl2 
tenham mencionado uma melhoria nas relações trabalhadores-gerência ao invés de melhoria 
na qualidade, aumento da produtividade ou redução de custos6. Esta fa1ta de integração com 
o desempenho competitivo da empresa torna dificil que os CCQs recebam atenção contínua 
da alta direção. O destino destes programas foi colocado em quase todas as empresas nas 
mãos de médios gerentes, os quais, como já foi discutido anteriormente, não tinham nenhum 
motivo convincente para cooperar com os círculos. Os CCQs complicavam as atividades dos 
gerentes médios, proporcionando-lhes muitos poucos ganhos em troca. Mesmo os 
4 n Além da resistência dos Sindicatos, uma explicaçãQ para a baixa taxa de sobrevivência dos CCQs no 
Brasil é que para serem eficientes eles predsam estar inseridos num contexto onde a contribuição e 
autonomia do trabalhador sobre assuntos ligados à produção é consideravelmente maior que a pennitida 
presentemente pela gerência brasileira" (Posthuma, 1991: 147)_ 
5 Ver Híll (199lb) para uma boa discussão deste ponto. 
6 Faria (1989: 99) encontrou evidências nesta mesma direção em seu trabalho, 
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beneficios na área de recursos humanos eram escassos, pois nunca se conseguiu uma ampla 
participação dos empregados nas empresas da amostra. 
Seção 3 -A Implementação de Técnicas de Controle Estatístico da Qualidade 
Um dos métodos para controle de processo mais conhecidos é o Controle Estatístico 
de Processo (CEP). Basicamente, o CEP é um método para determinar as causas de 
variações nos processos de produção. Em particular, permite à empresa prever o padrão da 
variação e, portanto, distinguir entre as causas comuns e as especiaís. Causas comuns são 
aquelas que afetam todos os eventos do processo durante todo o tempo; elas brotam de 
influências sistêmicas que regulannente afetam o processo: nível do treinamento, 
características de máquinas e métodos, clareza das instruções, qualidade do material 
recebido, etc. As causas especiais de variações, por outro lado, surgem de influências 
restritas a um evento particular ou a um caso individual: treinamento inadequado de um 
funcionário, a falha de um componente específico de uma máquina, ajuste desnecessário de 
uma máquina, um erro num procedimento, etc. 
O CEP é geralmente o primeiro passo para melhoria de processo, posto que ele 
fornece à empresa as informações necessárias para a compreensão dos seus processos. O 
método é muito simples em sua concepção: requer cartas de controle com limites superior e 
inferior a uma diferença estatisticamente determinada de uma linha central ou média (figura 
3.1 )- Os limites de controle são calculados através de fórmulas simples e definem os limites 
normais de variação do processo7. É importante notar que as cartas de CEP servem para 
7 "A decisão sobre se um dado conjunto de limites de controle é aceitável é quase que puramente uma 
questão de economia. A variação usual que eles repres-entam é menor do que aquela requerida pelos limites 
das especificações ? Se positivo, então os limites de controle serão geralmente satisfatórios. A variação usual 
representada pelos límltes de controle é maior do que a requirida pelos limites das especificações? Custará 
dema~iado obter uma maior conformidade? Se sim, então os limites de controle poderão ser satisfatórios. 
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controlar o processo e não para detectar peças defeituosas. Mais ainda, a linha central e os 
lirnítes de controle não representam medidas ideais, mas referem-se simplesmente à maneira 
como o processo comportou-se no passado, quando estatisticamente controlado. 
O grande ganho para a empresa é que o CEP fornece regras simples que permitem 
aos gerentes decidirem quando o processo está sob controle. Os limites de controle 
funcionam como um sistema de sinalização que ajuda a identificar um resultado como 
devido a urna causa comum ou especial. Resultados dentro destes limítes devem-se quase 
que certamente a causas comuns; um resultado fora dos limites está provavelmente 
relacionado a uma causa especiaL 
Embora a técnica possa ser assimilada de forma relativamente simples pelos 
trabalhadores da produção, ela requer um conhecimento mínimo da língua escrita e de 
matemática. Este foi o ponto problemático que a maioria das empresas da amostra 
enfrentou quando começaram a implantar o CEP, dado que uma porção não insignificante 
dos trabalhadores eram analfabetos8• Esta questão será explorada em maior detalhe na seção 
cinco deste capítulo, onde serão discutidos os casos particulares de programas de qualidade 
de algumas das empresas. 
Será mais barato melhorar o processo do que aceitar os refugos e retrabalhos que parecem inevitáveis? Neste 
caso os limites não serão satisfatórios e não devem ser aceitos" (Feigcnbaum, 1983: 396). 
8 P~sthuma chegou à mesma conclusão: "A maior dificuldade encontrada pelas empresas brasileiras de 
autopeças na implantação do CEP foi o nível elevado de analfabetismo entre os trabalhadores da produção" 
(!991: 139). 
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Por exemplo: Torne-se 5015 como o limite central (médio), 5035 como limite superior e 
4995 corno limite inferior. Tem-se, assim, que a quinta peça está fora dos limites de 
controle, acusando uma causa especiaL 
A ampla difusão do CEP entre as empresas de autopeças deve-se em larga medida à 
ação das montadoras, que têm pressionado seus fornecedores para implementarem técnicas 
de controle da qualidade. As montadoras desenvolveram procedimentos para avaliação de 
fornecedores potenciais antes de fazerem qualquer encomenda. Um fator crucial nesta 
avaliação é o sistema de garantia da qualidade do fornecedor. Os estágios usuais do 
processo de seleção e avaliação de fornecedores seguido pelas montadoras está .resumido 
abaixo: 
(a) Pessoal da engenharia da qualidade da montadora fazem uma visita inicial ao fornecedor 
para avaliar a confiabilidade dos seus processos de produção_ 
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(b) Dependendo do resultado da visita, solicita-se ao fornecedor potencial o envio de uma 
amostra iniciat Técnicos da área de compras da montadora visitam então o fornecedor , , 
para ver se ele compreendeu bem o projeto e se está preparado para enviar as amostras 
pedidas. 
(c) Se amostras forem aceitas, a montadora passa a avaliar as necessidades do fornecedor 
em tennos de ferramentas e equipamentos necessários à fabricação do produto desejado. A 
montadora envia, então, as ferramentas e equipamentos que o fornecedor carece (que na 
maioria dos casos pennanece propriedade da montadora). Em geral, as montadoras também 
monitoram o uso destas ferramentas, pois possuem um banco de dados com a vida média de 
cada uma delas. 
(d) Quando completa-se esta etapa, a amostra inicial é homologada em termos dimensionais 
dentro do próprio estabelecimento do fornecedor. Depois disto as novas amostras são 
submetidas à inspeção nos laboratórios da montadora. 
(e) O processo efetivo de compras só tem início com a certificação do fornecedor pelos 
departamentos de qualidade e compras da montadora. Isto dependerá de uma avaliação 
exaustiva de como o fornecedor lida com a gestão da qualidade. 
Usualmente ocorre uma interação entre as montadoras e os fornecedores de 
autopeças na área da qualidade. O Presidente da Comissão de Assuntos da Qualidade da 
Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (ANF A VEA) acredita9 que, 
com a publicação das Normas ISO 9000 o diálogo entre as montadoras e os seus 
fornecedores em matérias ligadas à qualidade tomou-se muito mais fácil. Este fato é de 
relevância especial no caso das empresas de autopeças mais atrasadas, que ainda têm 
dificuldades para alcançar o padrão de qualidade exigido pelas montadoras. Uma das 
montadoras, por exemplo, criou em 1991 um grupo especial de técnicos e engenheiros para 
lidar especificamente com os fornecedores mais problemáticos. Eles fazem um diagnóstico 
9 Entrevista concedida em 6 de maio de 1992. 
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da situação do controle de qualidade no fornecedor e o auxiliam a superar os problemas 
encontrados. Este grupo trabalha também com os aspectos motivacionais da melhoria da 
qualidade, dado que o gerente responsável pelo programa acredita que os principais 
problemas na área da qualidade surgem de uma atitude negativa das pessoas em relação à 
questão. 
A majoria dos programas de qualidade em curso nas empresas da amostra estão 
voltados para a certificação pelas Nonnas ISO 9000, uma vez que as próprias montadoras 
estão adotando estas normas como critério para sua avaliação de fornecedores. Em tese, 
uma empresa de autopeças certificada por uma entidade internacionalmente reconhecida na 
Norma ISO 9001 ou 9002 não precisaria ser avalíada periodicamente pelos clientes, 
representando assim uma redução de custos para eles. Em grande medida, o que estes 
programas estão procurando é disciplinar as atividades dentro da empresa. A sua introdução 
é um passo importante sobretudo para as empresas fora dos padrões de qualidade aceitos 
pela indústria automobilística. 
O problema com os programas voltados basicamente para a certificação pela ISO 
9000 é que algumas empresas consideram que uma vez obtido o certificado, todos os 
problemas ligados à qualidade estarão resolvidos. Isso deve-se, em parte, à natureza 
bastante formalizada da ISO 9000. Os prêmios de qualidade conferidos pelas montadoras 
aos seus fornecedores baseiam-se num checkUst de rotina onde se verifica se o fornecedor 
introduziu ou não tal procedimento prescrito pela Norma ISO 9000 (ou pela própria norma 
interna da empresa). Como afirmou o executivo de uma grande empresa rnultinacíonal da 
amostra: "O grande desafio de um programa de qualidade deste tipo é fazer a empresa 
entender que ele é apenas um meio, não um fim em si - o fim deve ser sempre o cliente". O 
problema com programas muito dirigidos para obter uma certificação é que eles não 
provocam uma mudança na atitude básica da empresa em relação à qualidade e não estão 
centrados no cliente, dois pontos considerados essenciais para uma gestão eficíciente da 
qualidade (Garvin, 1988; Peters, 1989; Oakland, 1989). 
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De certo modo, é duvidoso se o modelo de controle dos fornecedores criado pelas 
montadoras funcionou. Este método, por exemplo, tende a igualar a gestão da qualidade dos 
fornecedores com a introdução de controle estatístico de processo (CEP) on-line. Em 
muitas empresas, sobretudo as menores de capital nacional, o que se observa é uma versão 
cosmética desse modelo, dando a impressão de que um grande progresso foi obtido. Todas 
as empresas da amostra adquiriram algum tipo de equipamento ou um software para coleta 
de dados, de modo a tornar mais visíveis seus esforços na área da qualidade. 
Um dos principais problemas com o modelo de gestão da qualidade dos 
fornecedores adotado pelas montadoras é a grande assímetria entre os uparceiros". 
Enquanto que a ênfase é posta na noção de parceria, na realidade o poder inclina-se 
fortemente para o lado das montadoras. É urna visão de cima para baixo de como a 
qualidade deve ser gerida nas empresas de autopeças. Só as empresas maiores ou com maior 
poder de mercado como CJ, C2, C3, C4, C7, Cl3, Cl7 e CI9 possuíam programas de 
qualidade relativamente autônomos. 
O que é mais desconcertante é que ao se ler trabalhos recentes sobre a indústria 
automobilítica brasileira, como Womack et aL (1990), Ferro (1989) e Silva (1991), 
percebemos que muitos dos métodos de melhoria da qualidade prescritos pelas montadoras 
estão ausentes ou implantados de forma cosmética em suas próprias tãbricas. 
A visão das montadoras de como o controle de processos deve ser gerido pelos 
fornecedores é também um tanto problemática. O que as montadoras pedem é o CEP on-
line. Acontece, contudo, que ajustes de processos on-line nem sempre são possíveis por 
dois motivos: (a) é dificíl compreender as cartas de controle com base em tempo-real, e (b) 
algumas correções do processo exigem modificações significativas no hardware existente. 
Os fornecedores não são estimulados a desenvolverem cartas de controle para a 
definíção e solução de problemas off-líne. A figura 3.2 mostra a diferença entre esses dois 
usos do CEP. 
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Como resultado dessa política, muitas empresas de autopeças estão adotando um 
tratamento "pragmático": mostram para seus clientes exatamente aquilo que eles desejam 
ver, mesmo se isso não tiver nenhuma relação com a maneira como os processos são geridos 
na prática Numa das empresas entrevistadas, o gerente de qualidade adnútiu que o enfoque 
inicial foi espalhar cartas de controle por toda a fábrica, as quais eram preenchidas pelos 
engenheiros um pouco antes da visita de avaliação dos clientes. Durante o trabalho de 
campo não se conset,:ruíu verificar nenhum caso de falsificação das cartas de controle, mas 
segundo muitos dos entrevistados essa não é de forma alguma uma prática incomum, 
sobretudo nas empresas mais atrasadas. 























Trechos de um relatório de avaliação da qualidade da empresa Cl3 preparado por 
um dos seus clíentes ilustram bem o caráter execessivamente fonnalizado do método 
adotado pelas montadoras (tabela 3.4). Esses relatórios estão em geral mais preocupados em 
observar se o fornecedor está seguindo rigidamente uma série de procedimentos do que se 
ele está de fato tendo sucesso na resolução dos problemas ligados à qualidade. Uma queixa 
comum das empresas de autopeças é que as montadoras exigem a medição de certas 
características que na verdade não necessitam serem medidas. Em consequência, o 
fornecedor vê-se obrigado a adquirir instrumentos caros de medição que nada acrescentam a 
seu controle de processo ou à melhoria da qualidade. 
Uma inferência lógica desta discussão é que um fornecedor pode estar cumprindo 
todas as exigências formais da montadora e, ao mesmo tempo, não estar efetivamente 
comprometido com a gestão da qualidade. O ponto relevante é que a gestão da qualidade 
implica num enfoque estratégico, que envolve o uso de cartas de controle de CEP, mas que 
vai muito além. O uso do CEP deve ser encarado como um primeiro passo para a melhoria 
da qualidade, e que para ser eficaz deve fazer parte de um esforço mais sistemático e 
autônomo em termos de gestão da qualidade. 
As principais autoridades na área de qualidade concordam que o uso de ferramentas 
e técnicas da qualidade é ineficaz quando feito fora do contexto principal do processo 
gerencial-decisório da empresa. Feigenbaum (1983: 78), por exemplo, afirma: 
n Existe uma tendência para jogar os problemas dos sistemas de qualidade em 
canais funcionais demasiadamente estreitos para poderem lidar adequadamente com eles. 
E, em algumas empresas, falta coordenação entre a introdução de técnicas de qualidade 
e o processo gerencial de tomada de decisões~ de modo que os dois acabam entrando em 
conflito. Nessas situações, o caralisador ausente é um sistema da qualidade total". 
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Como se pode ver na tabela 3.5, só uma das empresas da amostra ainda não havia 
introduzido o CEP, embora tivesse planos neste sentido. Em nove empresas o CEP podía 
ser considerado consolidado, controlando os parâmetros da maioria dos processos de 
fabricação da empresa. Esta ampla difusão da técnica coincide com os resultados obtidos 
por Posthuma ( 1991 ), que encontrou o CEP presente em todas as 21 empresas da sua 
amostra. Ela faz também duas afirmações que foram confirmadas em nossa pesquisa: 
(a) o extensivo o uso do CEP reflete mais as políticas de controle de qualidade das 
montadoras do que esforços autônomos das empresas de autopeças; e 
(b) a simples medida da escala de uso do CEP não consegue retratar os aspectos qualitativos 
envolvidos na sua adoção (Posthuma, 1991: 127). 
Este segundo ponto será confirmado adiante quando se verá que empresas com 
escalas similares em relação ao uso do CEP apresentavam variações significativas em 
relação a outras variáveis da gestão da qualidade. V ale à pena também mencionar que 17 
das 19 empresas (exceções das empresas C9 e Cl!) haviam recebido prêmios de qualidade 
das montadoras. A maioria destas placas foram conferidas pela "excelente demonstração" do 
uso do CEP on line10• Baseado no critério de recebimento de prêmios, empresas como C2 e 
C3 estariam no mesmo nível de qualídade das empresas C6 e C18, enquanto se outras 
variáveis forem levadas em conta (como o grau de comprometimento da gerência com a 
qualidade e o nível de treinamento em assuntos de qualidade) grandes diferenças surgirão. 
Isso ficará mais daro na quarta seção deste capítulo. 
lO Numa avaliação critica do trabalho das montadoras americanas para promover a melhoria da qualidade 
de seus fornecedores, Bajaria (1990: 328) afinna: "Os fornecedores também acreditam que conseguirão mais 
encomendas em consequênda de terem recebído um prêmio de qualidade. Isto não é verdadeiro em 100% 
dos casos. Receber prêmios torna~se o critério mínímo para continuar no negócio em vez de sígnificar um 
aW11ento d<u: vendas, desmoralizando assím a força-de-trabalho do fornecedor". 
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Tabela 3.4 ·Trechos de uma Auditoria de Qualidade na Empresa Cl3 
Pontos Deficientes Medidas Corretivas Recomendadas 
O planejamento da qualidade precisa ser Preparar nonnas e procedimentos para o 
melhorado. planejamento da qualidade, incluindo uma 
listagem prévia das necessidades e um 
cronograma para implementação das 
melhorias. 
Parâmetros do processo são controlados, Iniciar um registro periódico dos 
mas não são registrados. parâmetros do processo. 
As ferramentas são armazenadas Preparar um cartão técnico para cada 
corretamente, mas falta uma identificação ferramenta com suas características e 
quanto à dísposição e um cartão técnico. histórico. Preparar uma identificação 
quanto à disposição da ferramenta 
(rejeitada, aprovada, em manutenção). 
A introdução do CEP nos fornecedores Estabelecer metas relativas à introdução 
não foi completada. do CEP nos fornecedores, com um 
cronograma para motivação, treinamento e 
aplicação. 
FMEA (j'ailure·mode and effect analysis) Estabelcer uma diretriz para o uso da 
tem sido usada em novos projetos, mas FMEA, motivar todo o pessoal envolvido, 
não há nenhuma evidência de qua seja uma aplicá-la aos novos projetos e processos. 
prática sistemática na empresa. 
Existem planos para a manutenção Consolidar a implementação da 
preventiva das ferramentas sendo manutenção preventiva das ferramentas. 
implementados no momento. 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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Tabela 3. 5- Grau de Difusão do CEP 
. 
Empresa Ano de Estágio CEP sendo in- Integra progra~ 
Introdu-ção do /Escopo* troduzido nos ma de qualida-
CEP fornecedores de mais amplo 
Cl 1978 3 X X 
C2 1983 3 X X 
C3 1982 3 X X 
C4 1980 3 X X 
cs 1988 2 X 
C6 1985 3 X X 
C7 1988 3 X 
cs 1990 I X 
C9 1989 I 
CIO o 
Cll 1989 I 
Cl2 1985 3 X 
Cl3 1986 3 X X 
Cl4 1988 2 
CIS 1986 2 X 
Cl6 1987 2 X X 
Cl7 1988 2 X X 
Cl8 1987 I 
Cl9 1987 3 X X 
. . 
*Legenda: O - planeJa mtroduztr~ 1 - mtroduzmdo; 2- menos da metade dos parametros de 
processos controlados por CEP, 3 = mais da metade dos parâmetros controlados. 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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Ainda em relação à tabela 3.5, observamos que quase metade das empresas, 
sobretudo as de maior porte, estavam procurando difundir o uso do CEP entre os seus 
fornecedores. Enquanto que em alguns casos isso reflete uma tentativa de abolir com os 
custos ligados às inspeções de material recebido, em outros trata-se apenas de uma resposta 
á pressão das montadoras nesse sentido. Mais relevante é o fato de que quatorze empresas 
mencionaram que o CEP fazia parte de um programa de qualidade mais amplo que elas 
estavam implantando. Uma análise mais sistemática, a ser desenvolvida nas seções quatro e 
cinco deste capítulo, mostrará que só se pode falar propriamente de um programa de 
quatídade sístemátíco e íntegrado no caso das empresas Cl, C2, C3, C4, C7, Cl3, Cl7 e 
Cl9. 
Além da pressão das montadoras, o esforço exportador das empresas, sobretudo em 
se tratando de mercados mais exigentes em tennos de qualidade e preço, teve um papel 
importante na difusão de técnicas de controle de processo. A empresa C4, por exemplo, 
afirmou que o CEP foi introduzido especificamanente para assegurar um contrato de 
exportação para os Estados Unidos. Como se viu no capítulo dois, o crescimento das 
exportações é parte da estratégia competitiva das principais produtoras de autopeças e a 
introdução do CEP (como evidência mínima de compromisso com a qualidade) é um fator 
facilitador para a penetração nos mercados externos. 
Nas empresas líderes da amostra a fase de implantação do CEP já foi superada, não 
tendo mais esta técnica a mesma importância anterior. Sendo uma ferramenta mais antiga, o 
escopo do CEP nestas empresas é limitado; existem alguns processos, por exemplo, onde ela 
não pode ser aplicada. Estas empresas implementaram ou estão implementando a Análise de 
Modo e Efeito de Falhas (FMEA) e o Projeto de Experimentos (DOE). 
A FMEA é realizada geralmente nos estágios iniciais do projeto de um produto 
novo, preferencialmente ao mesmo tempo que a revisão preliminar do projeto. 
Essencíalmente, trata-se de um exame de todos os modos como uma falha de componente 
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pode ocorrer - falha catastrófica, falha parcial ou desgaste de cada componente. Toma-se, 
assim, a base para uma revisão das ações realizadas ou planejadas para compensar tais 
eventos_ O modo da falha e o grau de negligência do usuário são também considerados. 
O primeiro passo é ídentificar os componentes críticos definidos pela gravidade de 
uma falha potencial para o produto ou usuário, embora muitos outros fatores possam 
contribuir para a designação de criticidade. O componente pode ser, por exemplo, um item 
de um único fornecedor, ou um item de vída limitada, ou então de difícil manutenção ou 
substituição. Existem componentes de uso extensivo no produto, enquanto outros não 
possuem nenhuma história comprovada de confiabilidade. 
A análise inclui tanto o mecanismo da falha (a causa da falha) quanto o modo da 
falha (a reação do componente ao mecanismo da falha} Compreende ainda o meio pelo qual 
a falha é detectada e indicada, o efeito imediato e o efeito último da falha do componente 
sobre o desempenho do sistema, e o efeito sobre a produção. Identifica também coisas corno 
os itens do hardware que precisam ser removidos para se ter acesso ao componente 
danificado, as ferramentas especiais necessárias ao seu reparo ou substituição, e o tempo 
estimado do reparo. A FNfEA ajuda a empresa a detenninar quais características do 
produto/processo podem ser controladas através do CEP e como lidar com aquelas que o 
CEP não controla. No primeiro capítulo, mencionou-se que Garvin (1988) encontrou a 
FMEA bastante difundida entre as fabricas classificadas como ótimas no seu estudo da 
indústra americana de condicionadores de ar. 
Uma técnica estatística mais sofisticada presente nas empresas mais avançadas da 
amostra foi o Projeto de Experimentos (DOE), o qual é parcialmente baseado no trabalho de 
Taguchi (1986). Esta técnica têm uma gama ampla de aplicações podendo ser utilizada tanto 
por empresas de processos seriados como por aquelas de processo contínuo. O DOE é um 
método especial de tecnologia estatística da qualidade baseado no uso de testes estatísticos 
de significância. Tem como principais características: (a) o conhecimento estatístico é 
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empregado logo no início do experimento, e (b) a ualeatorização 11 ou variação deliberada é 
introduzida no arcabouço do experimento. 
A característica (a) siginifica que o analista deve sugenr o tipo de programa 
experimental que fornecerá as informações requeridas antes que qualquer teste tenha sido 
realizado ou informação computada. O analísta projeta os procedimentos experimentais de 
forma que através dos testes de siginificância a posteriori (Le., após o experimento) ele 
possa obter respostas similares às questões que originaram a necessidade do experimento. A 
segunda característica implica no uso da ualeatorização11 , seja de todos os fatores ou só de 
alguns deliberadamente escolhídos. Isto contrasta com a prática tradicional onde todos os 
fatores, exceto aquele que se está estudando, são mantidos constantes. 
Especialistas na área da qualidade (Juran & Gryna, 1970: 218-220) consideram que 
um programa de testes projetado em tomo destas técnicas quase sempre produzem melhores 
resultados, tanto em termos de confiabilidade quanto em economia, do que aqueles 
conduzidos sob circunstâncias 11acerte-ou-erre" ou "mantenha constanteu. Além disso a 
empresa beneficia-se da economia resultante da redução do número de testes necessários 
proporcionada pelo DOE. 
Embora essas duas técnicas não representem conceitos novos em termos de gestão 
da qualidade (elas são conhecidas desde os anos sessenta), elas não são simples, exigindo 
um conhecimento estatístico avançado, sendo seu uso basicamente limitado às empresas 
maiores com uma equipe de engenheiros mais qualificada (tabela 3.6). A FMEA, a mais 
simples das duas, está presente em 12 empresas, apesar das empresas C6, C7, C 13, C 15 e 
C16 só a estarem usando a menos de um ano e num número bastante limitado de projetos. 
Todas as cinco empresas empregando o DOE afirmaram estar ainda num estágio incipiente, 
e que a maioria dos procedimentos não tinham sido ainda dominados. Empresas utilizando 
estas duas técnicas comprovam uma capacidade consíderável em termos de recursos 
humanos disponíveis para a gestão da qualidade. 
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Ta bela 3. 6 • Difusão de Técnicas Mais Avançadas de Controle de Processo 
Empresa FMEA DOE 
Cl X X 
. 
C2 X X 
C3 X X 
















Fonte: Pesquisa de campo. 
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Seç.ão 4- Primeiras Tentativas de uma Gestão da Qualidade Total 
Esta seção lida com os esforços mais sistemáticos e integrados das empresas da 
amostra para melhorarem a gestão da qualidade. Esses esforços podem incluir, e em alguns 
casos o fazem. os Círculos de Controle da Qualidade e o Controle Estatístico de Processo li. 
Só que, dentro destes programas mais amplos, estas duas técnicas constituem partes de um 
todo bem integrado. Foi vísto nas seções anteriores que um dos principais problemas 
encontrados na implantação de técnicas de controle da qualidade nas empresas estudadas foi 
a falta de integração dessas técnicas com outros objetivos e procedimentos gerenciais. Em 
resposta a estes problemas, algumas firmas estão adotando um tratamento mais sistêmico 
para a gestão da qualidade sob a fonna de programas de nomes diversos: Controle da 
Qualidade Total (TQC), Gestão da Qualidade Total (TQM), ou Controle da Qualidade Por-
Toda-A-Companlúa (company-wide). 
Essencialmente, estes programas são tentativas quase que idênticas de oferecerem 
uma gestão integrada da qualidade para a empresa baseadas nas idéias de Feigenbaum, 
Deming, Juran e Ishikawa. Todos eles fundamentam-se em três premissas básicas: (a) 
envolvimento da alta direção, (b) melhoria contínua e (c) motivação dos empregados. Desta 
forma, usar-se-á aqui o tenno TQM para referir-se ao conjunto destes programas. Seguindo 
o arcabouço sugerido por Garvin ( 1988), discutido na seção dois do capítulo um, pode-se 
entender a TQM como uma maneira para implemtar o que ele chamou de "gestão estratégica 
da qualidade". A literatura sobre TQM deixa bastante claro que a qualidade deve ser 
definida de acordo com os desejos do cliente12, tomando-a, assim, um conceito orientado 
para o mercado. 
11 De fato a maior parte da literatura sobre gestão da qualidade argumenta que esses procedimentos, 
especialmente os CCQs, são necessários para um progrnma de qualidade integrado. 
12 feigenbaum (1983: 7): "A qualidade é uma determinação do diente, não uma determinação do 
engenheiro, da área de marketing ou da gerência. Baseia-se na experiência real do cliente com o produto ou 
serviço, medida a partir das suas necessidades - expressas ou não-expressas, conscientes ou meramente 
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O conceito de TQM é bastante similar ao enfoque da qualidade sobre o prisma da 
engenharia de sistemas desenvolvido por Donald Feigenbaum (1976). Neste trabalho, 
sistema é definido como uma estrutura funcional envolvendo homens, máquinas e 
informações, projetada para executar uma tarefa organizacional específica. No caso de uma 
empresa manufatureira, trata-se da combinação destes elementos com o propósito de 
assegurar que um produto chegue ao consumidor dentro das especificações desejadas, de 
modo a garantir plena satisfação. A engenharia de sistemas é o conjunto de procedimentos 
necessários para introduzir o conceito de sistema dentro de uma organização. 
Quando a engenharia de sistemas é aplicada à gestão da qualidade, ela gera um 
sistema da qualidade definido por D. Feigenbaum como "uma rede de procedimentos 
técnicos e gerenciais presente em toda a companhia, eficiente e integrada, cujo propósito é 
dirigir e coordenar as ações dos homens, máquinas e infonnações visando a garantia de uma 
qualidade razoável para o consumidor e custos razoáveis de qualidadeu (D. Feigenbaum, 
1976 508). 
A similaridade com a literatura sobre TQM fica ainda mais evidente se forem 
considerados os três passos básicos descritos por D. Feigenbaum para a implementação de 
um tal sistema da qualidade: 
(a) a direção da empresa deve comunicar a todos os empregados um compromisso e uma 
liderança muito específicos em relação ao programa de qualidade; 
sentidas, tcr:nicamente operacionais ou inteimmente subjetivas ~ e representa sempre um alvo móvel num 
mercado competivo". 
Ishikawa (1985: 99): "Uma empresa deve sempre fornecer produtos com a qualidade que o consumidor 
demanda. As exigências dos consumidores geralmente tornam-se mais elevadas a medida que uma sociedade 
avança. O que era considerado satisfatório no ano passado pode não mais o ser no ano seguinte. Numa 
definição estreita, o controle da qualidade significa o fornecimento de produtos de qualidade que possuem 
bons pontos de venda". 
Hill ( I99la: 400) ao comentar sobre o enfoque voltado para o mercado da TQM: "Colocando isto de uma 
outra maneira: primeiro você precisa saber que está fazendo a coisa certa, depois você se assegura que a está 
fazendo corretamente~. 
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(b) as metas e objetivos de qualidade de toda a companhia devem ser afirmados em termos 
bem específicos (afirmações gerais como "precisamos de niveis de qualidade bem ma1s 
elevados" não são produtivas); e 
(c) um projeto definido de engenharia de sistemas deve ser estabelecido, de modo que o 
processo gerencial de tomada de decisões seja consonante com o programa de qualidadelJ. 
A meta da TQM é o estabelecimento de um método sistemático de melhoria da 
qualidade envolvendo todas as etapas do processo produtivo, desde o projeto do produto, 
até os serviços pós-venda. Nesta concepção, o programa de qualidade abrange uma grande 
área da gestão empresarial; de fato, a TQM pode ser entendida como um método gerencial 
centrado na qualidade. Ishikawa (1985: 90) vai direto ao ponto quando escreve: " ... de um 
modo geral o controle total da qualidade significa o controle gerencial em si11 • 
O elemento crucial numa gestão estratégica da qualidade é o envolvimento da 
direção da empresa. Garvin (1988) mencionou dois aspectos importantes deste 
envolvimento: (a) a atividade de estabelecimento de metas para a qualidade; e (b) a 
partícipação efetiva em eventos (reuniões, seminários internos) ligados à qualidade da 
empresa. Este último aspecto é que deixa claro para o conjunto dos funcionários que a 
direção da empresa está levando a sério o programa da qualidade, já que os principais 
executivos empregam o seu tempo visivelmente nestas atividades. Além desses dois pontos, 
se a qualidade é de fato uma alta prioridade da direção, é de se esperar que os gerentes 
sejam avaliados de acordo com sua adesão aos procedimentos recomendados em relação à 
13 Um exemplo do enfoque de engenharia de sistema à qualidade no processo de manufatura é o desenho do 
lay~out, Isto envolve uarranjos físicos de produção projetados com a meta específica de assegurar resultados 
em termos de qualidade, assim como em termos de custo e prazo de entrega, ao invés do enfoque gerenciai 
mais familiar de incentivar a motivação dos trabalhadores dentro de um setup de produção tradicional. Um 
outro ponto significativo é que os engenheiros do controle da qualidade têm um papel fundamental no 
desenvolvimento desses novos arranjos físicos, o que difere bastante do padrão tradicional, onde a 
engenharia de produção estabelece unilateralmente a linha de produção para se otimizar o que se pensou ser 
o custo do produto, e onde a engenharia da qualidade tem o papel inteiramente secundário de inspecionar ou 
planejar para a qualidade, mas só dentro dos planos pré-estabeleddosn (D. Feigenbaum. 1976: 509). 
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gestão da qualidade (HíJJ, I991: 407). A difusão dessas práticas é mostrada nas tabelas 3.7 e 
3.8. 
Como se pode observar nestas tabelas, um comprometimento efetivo da direção com 
a gestão da qualidade só foi verificado nas empresas C!, C2, C3, C4, C7, CIO, C13, Cl7 e 
C 19. Seis dessas empresas são multinacionais; sendo que as três nacionais, embora de 
propriedade familíar, são geridas por um time de executivos profissionais. Com exceção de 
CIO e CI9, são todas grandes empresas com mais de IOOO empregados. As empresas CI, 
C3, C4, Cl7 e C19 já estão introduzindo tecnologia de base microeletrônica em seus 
produtos (injeção eletrônica e sistemas de freios ABS). Este último ponto é relevante, pois, 
em se tratando de produtos complexos, um sistema de qualidade bem estruturado, capaz de 
garantir a confiabilidade do produto, é um fator de marketing importante para ganhar 
encomendas nas montadoras e fechar contratos de exportação14. O fato de que apenas três 
empresas incluem assuntos ligados à gestão da qualidade entre os itens da avaliação de 
desempenho de seus gerentes ilustra bem que o compromisso com a qualidade ainda está 
longe de ser totaL Quando a qualidade é uma prioridade para a direção da empresa, esta 
mensagem tem de ser passada de modo inequívoco para os níveis gerenciais inferiores, e 
parece existir poucos modos mais eficientes do que incluí-la entre as tarefas nas quais os 
gerentes são avaliados. 
14 O Diretor Técnico de uma das empresas fez. o seguinte comentário: HSe seu carro possui um sistema 
tradicional de injeção de combustivel (carburador) e ocorre um problema, você provavelmente obterá socorro 
de qualquer oficina prôxima. Quando se trata de injeção eletrônica o quadro é completamente distinto: 
poucas oficinas (quase todas pertencentes a revendores autorizados) têm condições de lidar com falhas neste 
sistema". Quando compra um componente com estas características a montadora tenderá, pois, a enfatizar o 
aspecto confiabilidade. 
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Tabela 3.7- Estabelecimento de Metas de Qualidade pela Direção da Empresa 
Empresa Taxa de Rejeição Taxa de Rejeição na Taxa de Rejeição 
em Processo Inspeção Final no Cliente 
Cl X X 
C2 X X X 
C3 X X X 
















C!9 X X X 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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Tabela 3,8- Envolvimento da Direção da Empresa com a Gestão da Qualidade 
Empresa Participação em Estabelecimento de Gerentes Avaliados 
Atividades Ligadas Metas de Qualidade por Desempenho 
à Qualidade em Qualidade 
CI X X 
C2 X X X 
-
C3 X X X 
C4 X X 
C5 X 
C6 
C7 X X 
C8 X 
C9 








CJ7 X X 
C18 
C19 X X X 
Fonte: Pesquísa de campo. 
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Ainda em relação ao papel da gerência, a literatura sobre TQM advoga o uso da 
gerência interfuncional como forma de garantir um enfoque mais sistemático ao tratamento 
da qualidade. Isto se justifica na medida em que a gestão da qualidade envolve atividades 
dentro e entre os vários departamentos de urna empresa. As primeiras podem ser chamadas 
de atividades verticais, e as que perpassam os departamentos, de atividades horizontais. 
Num grande número de empresas a gestão da qualidade restringe-se às atividades verticais 
de controle. virtualmente inexistindo uma gestão interfuncionaL Existem aspectos da 
garantia da qualidade que não podem ser tratados dentro da estrutura organizacional 
existente, exigindo um aparato inter-divisionaJl'. 
O básico para a implementação da gestão interfuncional é a criação de comitês 
ínterfuncionais para tratarem das diversas funções envolvendo atividades horizontais 
relativas à garantia da qualidade. Ishikawa (1985) recomenda que na composição destes 
comitês sejam também incluídas pessoas de departamentos não diretamente ligados à função 
em questão. Esses comitês não devem ser confundidos com grupos de projetost6, uma vez 
que eles devem ser concebidos com um caráter mais permanente e realizar reuniões 
regulares. No intuito de evitar conflitos, a empresa deve deixar clara a distinção entre as 
tarefas destes comitês e aquelas da gerência de linha. Na área da qualidade, por exemplo, 
não cabe aos comitês interfuncionais assumirem responsabilidade direta pela garantia da 
qualidade ou mesmo estabelecer metas de rejeição para as divisões de linha. Isto é algo que 
elas mesmas devem cuidar. 
Aqui se considerou a existência da engenharia simultânea como uma etapa inicial 
para a constituição de uma estrutura de gestão interfuncional. A engenharia simultânea é um 
processo no qual profissionaís dos vários departamentos de engenharia da empresa reunem-
se, juntamente com pessoal da produção, marketing e vendas, para estudarem em conjunto a 
I5 "0 gerenciamento interfuncional, que se apóia em comitês inter-funcionais, pode fornecer o elemento que 
pennita it empresa a agilidade necessária para promover um descnvolvímento responsável da garantia da 
qu.1.lídade" (Ishikawa, 1985: 114). 
16 Embora eles possam vir a estabelecer grupos de projetos para atuarem sob sua lidemnça. 
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introdução de um novo produto ou mudanças num produto já existente. Embora tenha no 
começo um caráter mais próximo dos grupos de projeto, nas empresas que a empregam a 
mais tempo, a engenharia simultànea tende a adquirir maior estabilidade. A consolidação da 
engenharia simultânea prepara o terreno para a introdução dos comitês interfuncionais 
propriamente ditos_ A tabela 3. 9 mostra quais empresas estão utilizando estes 
procedimentos. 
A verdade é que a gestão interfuncional ainda está distante da realidade das empresas 
da amostra: a engenharia simultânea só era praticada em seis empresas (Cl, C2, C3, C4, 
C 17 e C 19), enquanto que os comitês interfuncionais foram encontrados em um grupo ainda 
mais restrito (C2 e C19). Novamente predominavam as multinacionais: tanto a empresa C2 
quanto a C 19 são de capital norte-americano. As estruturas hierárquicas rígidas dominantes 
nas empresas brasileiras, especialmente as de capital nacional, constituem um obstáculo para 
a irnplemntação da gestão inter-funcionaL Existe mesmo um certo preconceito em relação às 
atividades de grupo. É especialmente dificil conseguir que gerentes de níveis hierárquicos 
distintos cooperem em atividades interfimcíonaisl7. 
Duas outras técnicas que são comumente relacionadas com o enfoque sistêmico à 
gestão da qualidade e que requerem para sua implementação algum tipo de estrutura de 
gestão interfuncional são o Desdobramento da Função da Qualidade (Quality Deployment 
Function- QFD) e a Qualidade Robusta (RobU-St Quality). 
17 Hâ também o efeito do contcx1o social mais amplo Uma vez que as diferenças salariais no Brasil são 
muito maiores que nos Estados Unidos e na Europa, a dístâncía social entre um alto executivo e um gerente 
médío é bastante grande aqui. Em outras palavras, é difícil introduzir wna cultura particípativa (mesmo 
entre gerentes) numa sociedade de tradição autoritária e marcada por profundas desigualdades sociais. 
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Tabela 3. 9 - Estruturas de Gestão Interfuncional 
Empresa Eneenharia Simultânea Comitês Interfuncionais 
CI X 

















CJ9 X X 
Fonte: Pesquísa de campo. 
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A QFD é um sistema gerencial que enfatiza o aspecto de orientação ao cliente na 
gestão da qualidade. As primeiras aplicações deste conceito deram-se no Japão, 
especialmente na planta da Toyota (Hauser & Clausíng, 1988: 63). Um procedimento 
ímportante da QFD é a aplicação do conceito de "casa da qualidade" ao projeto de produto. 
Trata-se basicamente de um sistema da grupos interfuncionais reunidos para discutir as 
várias dimensões do projeto de produto (desejos dos clientes, características técnicas, custos 
de manufatura, etc.) de modo que o produto venha a refletir as dimensões da qualidade mais 
valorizadas pelos clientes. 
Sua efetiva operação requer um sistema muito eficiente para a coleta dos dados 
sobre as necessidades dos clientes, de forma a poder gerar a primeira entrada essencial da 
11Casa da qualidade!!: os atributos dos clientes (ACs}. Além de apontar as preferências 
relevantes dos clientes o sistema deve ser também capaz de avaliar o peso relativo de cada 
AC para os clientes. Um terceiro passo é proceder um benchmarking competitivo dos 
produtos da empresa contra aqueles de seus concorrentes em cada um dos ACs. Este 
procedimento destacará os tópicos em que a empresa necessita construir uma maior 
vantagem competítiva. A seguir os ACs devem ser confrontados com os aspectos técnicos 
da fabricação dos produtos: as caracteristicas de engenharia (CEs). O grupo interfuncional 
terá, então, de indicar em que medida cada CE afeta cada AC (constrói-se assim o corpo da 
"casa"). 
O próximo estágio é a construção da l1matriz do telhado", onde é avaliado o impacto 
de uma mudança em uma CE sobre todas as demais CEs. De certo modo, esta é a 
infom1ação mais vital para os engenheiros, uma vez que lhes permíte balancear os trade-o.ffs 
na tentativa de atender aos desejos dos clientes. Eles podem chegar à conclusão, por 
exemplo, que a modificação de certa característica técnica perturba tantas outras que não 
vale a pena proceder com esta mudança. Finalmente, podem ser adicionadas informações 
acerca do histórico de reclamações de clientes, do custo de atender a estas reclamações, do 
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grau de dificuldade técnica das mudanças propostas e do custo real de componentes, que 
auxiliarão o grupo ínterfuncional a estabelecer suas prioridades. 
O propósito destes procedimentos é estabelecer algumas diretrizes básicas para o 
funcionamento dos grupos interfuncionais, de maneira que a contribuição de cada 
departamento possa ser considerada na realização do projeto final de produto. Visa-se, pois, 
promover melhores canais de comunicação entre as várias funções da empresa. A 
implementação da QFD requer um cultura organizacional que estimule a gestão 
interfuncíonal, em oposição ao que Ishikawa (1985) chama de "seccionalismo". 
A Qualidade Robusta é um princípio de gestão da qualidade derivado dos métodos 
de G. Taguchi (Taguchi & Clausing, 1990), e tem como pressuposto que a qualidade do 
produto tem maior relação com um bom projeto do que com um controle on-line dos 
processos de fabricação. Para melhor entender este enfoque é interessante contrastá-lo com 
o programa "Zero-Defeitos~~. Este último parte da premissa que uas perdas da qualidade 
estão baixas quando a empresa consegue entregar ao cliente quase tudo o que produzu (a 
idéia por trás da maior parte do controle estatístico de processo). Os métodos de Taguchi 
advogam que as perdas com a qualidade resultam principalmente de falhas do produto pós-
venda. Como afirmam Taguchi & Clausing (1990: 66): 
·o 'Zero Defeitos' diz que a redução de falhas de processo na fábrica irá 
simultaneamente reduzir as instâncias de falhas do produto em campo. Nós afinna:nws 
que o esforço para reduzir falhas em campo do produto irá simultaneamente reduzir o 
número de defeitos em teoria", 
Enquanto que os programas "Zero Defeitos" tomam o projeto do produto como um 
dado e lidam com os procedimentos necessários para a fabricação, dentro de padrões de 
qualidade estabelecidos (tolerâncias) do produto final de acordo com o projeto, a Qualidade 
Robusta está preocupada como o próprio projeto; ao invés de trabalhar com tolerâncias, a 
meta é atingir "consistentemente" o alvo. A Qualidade Robusta está mais preocupada com 
desvios aleatórios do que com desvios que mostrem consistência. Os primeiros terão maior 
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probabilidade de gerarem efeitos de "acumulação de tolerâncias~~ (discutidos na seção dois 
do capitulo um) do que os últimosi8. 
Ligado à noção de Qualidade Robusta, temos também a Função Perda da Qualidade 
(QLF), que consiste numa metodologia, baseada na experiência de engenharia, para calcular 
os custos que a empresa incorre ao desviar-se do alvo estabelecido. Segue uma das 
principais recomendações da teoria da TQM, isto é, que a qualidade deve ser medida. 
Traduz~se numa fórmula quadrática simples, 
L=D'C 
onde a perda (L) aumenta pelo quadrado do desvio (D) do valor-alvo, e a constante (C) é o 
custo necessário do ajuste para atingir o alvo. O trabalho dos engenheiros no projeto do 
produto, pois, é de comparar as perdas esperadas de qualidade com os custos conhecidos de 
fabricação. 
Uma atividade vital neste processo é a de determinar o alvo, pois sem um alvo não é 
possível estimar as perdas da qualidade. Evitando descrever os procedimentos técnicos desta 
tarefa19, o ponto a ser destacado é que ela requer alguma fom1a de engenharia simultânea, 
de modo que o projeto do produto possa incorporar entradas de todos as funções envolvidas 
(fabricação, marketing, suporte de campo, etc.). 
Essas técnicas têm um uso muito restrito entre as empresas da amostra (tabela 3.10), 
apesar da QFD já estar se tornando uma exigência das montadoras para as empresas de 
autopeças que fabricam componentes críticos. Uma vez que essas técnicas implicam em 
procedimentos estatísticos avançados, sua aplicação demanda um grupo de engenheiros 
altamente qualificados (algo geralmente só encontrado nas empresas de maior porte). Os 
resultados práticos destas técnicas, como afinnou um consultor de qualidade de uma das 
18 Quando ocorre um desvio consistente no processo de mamúatura, o ajuste ao valor-alvo é uma operação 
mais fácil do que quando se trata de um desvio aleatório. 
19 O método descrito por Taguchi & Clausing (1990: 72) é o dos "raios ortogonais", baseado no trabalho do 
estatístico britânico Sir Ronald Fisher. É um "sistema de tentativas que permite aos engenheiros de produto 
analisarem o efeito médio de uma mudança no nível de fatores sob diferentes conjuntos de condições 
exlJCrimentais". 
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empresas, ainda não são muito claros, particularmente no que se refere à QLF. A QFD 
estava mais desenvolvida na empresa C2, a qual foi também a pioneira na aplicação da 
engenharia simultânea. Esta empresa foi uma das que mais investiu no treinamento gerencial 
para a implementação de um programa de melhoria da qualidade. 
É necessário tratar agora do papel das auditorias de qualidade num sistema TQM. A 
auditoria de qualidade é um procedimento utilizado para avaliar a eficiência do sístema de 
controle da qualidade da empresa (Feigenbaum, 1983: 290). O problema é que algumas 
empresas concebem a auditoria de qualidade como uma duplícação das técnicas usuais de 
controle de produto/processo; de fato, o que alguns gerentes consideram auditorias são na 
verdade fonnas distintas de inspeções de partes e produtos. Este ponto ficará mais claro se 
for considerado que a auditoria de qualídade atua num nível 11mais elevado" do que estas 
técnícas; o seu propósito é verificar se a empresa está conseguindo um controle rea1 das 
variáveis de qualidade ou não. Um sistema de TQM não pode existir sem auditorias de 
qualidade; é como ter um tennômetro para acompanhar o funcionamento do sistema de 
qualidade. Garvin (1988) citou a predominância das auditorias de qualidade sobre as formas 
tradicionais de inspeção entre as características das empresas com melhor desempenho na 
gestão da qualidade da sua amostra. A substuição das inspecões tradicionais por auditorias 
de qualidade é também um sinal de que a empresa conseguiu descentralizar com sucesso a 
função de gestão da qualidade, transferindo parte significativa das responsabilidades para os 
trabalhadores do chão-de-fábrica. 
Na pesquisa de campo desta tese procurou-se detectar nas empresas a existência de 
três tipos de auditorias de qualidade (tabela 3.11). A seguir tem-se uma breve descrição de 
cada um desses tipos. 
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Tabela 3.10- Difusão da QDF e da QLF 
Emnresa QDF QLF 
Cl 2 1 
C2 2 1 
C3 1 1 
C4 2 1 
C5 o o 
C6 o o 
C7 I o 
C8 o o 
C9 o o 
CIO o o 
C! I o o 
CI2 I o 
Cl3 1 I 
C14 o o 
C15 I o 
CI6 o o 
CI7 I I 
C18 o o 
Cl9 2 I 
Legenda: O = não tem plano para implementar; 1 = planeja implementar nos próximos cinco 
anos; 2 = introduzida. 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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(a) Auditorias de Produto. Esta serve para avaliar a probabilidade de se obter a plena 
satisfação do cliente. A empresa precisa determinar inicialmente um conjunto de 
características da qualidade tidas como mais sensíveis para os clientes (um bom sistema de 
pesquisa junto aos consumidores faz-se, pois, necessário). A seguir avalia-se, de acordo com 
estes critérios, uma pequena amostra do produto final que já tenha passado por todas as 
inspeções e que esteja aguardando a entrega para o cliente. 
(b) Auditorias de Processo. São utilizadas para estabelecer e relatar o grau de conformidade. 
A gestão da qualidade no chão de fábrica, no escritório, laboratório e em campo é avaliada 
em tennos de se e como cada passo do procedimento para garantia da qualidade está sendo 
seguido da maneira prescrita. 
(c) Auditorias de Sistemas. O objetivo aqui é avaliar a eficácia do sistema de qualidade e 
determinar o grau em que os objetivos sistêmicos estão sendo alcançados. Esta tipo de 
auditoria, portanto, está orientada para o sistema e não para o produto. Feigenbaum (1983: 
295) recomenda que ela seja realizada por um grupo interfuncional, incluindo, em alguns 
casos, membros da alta gerência. 
A forma como uma empresa lida com as informações obtidas a partir das auditorias 
de qualidade reflete o grau de participação pretendido no programa de qualidade. A 
concepção da TQM implica num maior envolvimento dos trabalhadores com os assuntos 
ligados à qualidade e, portanto, pode-se utilízar o critério de se as informações das 
auditorias são transmitidas ao pessoal do chão-de-fábrica como medida do escopo do 
sistema de qualidade da empresa. 
Embora 12 empresas da amostra tenham introduzido auditorias de produto, na 
maioria delas a inspeção tradicional contínua sendo o principal método de controle da 
qualidade. Como já foi dito anteriormente, em empresas como C6. C8, C12 e C15 as 
auditorias são uma mera duplicação das inspeções de partes e produtos; o termo "auditoria" 
sendo usado basicamente para agradar os clientes. 
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Tabela 3. ll -O Papel das Auditorias de Qualidade 
Empresa Auditoria de Auditoria de Auditorias de Informações 
Produtos Processos Sistema Transmitidas 
ao Chão-de-
Fábrica 
C! X X X 
C2 X X X X 
C3 X X X 
C4 X X 
cs X X 
C6 X X 





Cl2 X X 
Cl3 X X 
Cl4 
C!S X X 
Cl6 X X 
Cl7 X X X X 
Cl8 X 
Cl9 X X X X 
Fonte: pesquisa de campo. 
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O que deixa mais evidente a natureza incipiente dos sistemas de qualidade das 
empresas da amostra é que só nas empresas C2, C?, C17 e C19 as informações oriundas das 
auditorias são comunicadas ao conjunto de trabalhadores. 
O conceito de TQM vai além dos limites das própria empresa e inclui a garantia da 
qualidade dos fornecedores como um elemento fundamental do programa de melhoria< Um 
rigoroso sistema de acompanhamento da gestão da qualidade nos fornecedores é uma 
prática comum entre as empresas que se destacam pela qualidade de seus produtos (Garvin. 
1988; Cushing, 1988; Madigan, 1988; Pence & Saackle, 1988). Benson et ai. (1991: 1111) 
listaram a gestão da qualidade dos fornecedores entre os oitos fatores críticos da gestão da 
qualidade numa empresa (tabela 1.3) e está também entre os quatorze pontos de Deming 
(1982): 11Acabar com a prática de fechar encomendas com base apenas no preço". 
O processo através do qual as empresas de autopeças pesquisadas controlam a 
qualidade de seus fornecedores é muito semelhante ao adotado pelas montadoras. Um dos 
elementos investigados na pesquisa de campo é a existência entre as empresas da amostra de 
um processo formal de avaliação de fornecedores, Tal processo geralmente incluía um 
manual de avaliação ou mesmo o conjunto de normas não publicadas, mas de conhecimento 
geral dos fornecedores, de aplicação rotineira. Garvin (1988) levantou o fato de que nas 
empresas com melhor desempenho em qualidade da sua pesquisa os funcionários do 
departamento de compras eram treinados na análise da gestão da qualidade, critério este que 
também se empregou na análise da amostra. Finalmente, a tabela 3. 12 distingue aquelas 
empresas que também fornecem assistência ao fornecedor para que ele aprimore seu sistema 
de qualidade. De fato, esta é um queixa comum de todos os fornecedores: os clientes 
limitam-se a cobrar, muito poucos deles engajando-se num processo efetivo de qualificação 
do fornecedor. 
Como podemos observar, a grande maioria das empresas (16) possuía algum tipo de 
avaliação formal da qualidade dos fornecedores, embora menos da metade (7) desenvolvesse 
um trabalho de qualificação de seus fornecedores. Em quatorze empresas o pessoal do 
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departamento de qualidade havia recebido treinamento em assuntos ligados à qualidade. 
Como era de se esperar, as grandes empresas tinham muito mais facilidade em controlar a 
qualidade de seus fornecedores do que as de menor porte. Na verdade, as empresas de 
autopeças de porte médio e pequeno vêem-se diante de urna situação pouco confortável 
neste particular: são cobradas em relação a sua qualidade pelas montadoras, mas muitas 
vezes não têm condições de exercerem tal controle sobre seus principais fornecedores, entre 
os quais destacam-se as usinas siderúrgicas" Empresas que dependem das usinas ou de 
fornecedores de matéria-primas para componentes plásticos têm grande dificuldade para 
garantir a qualidade do fornecimento, já que estes setores são dornínados por estatais ou por 
multinacionais de grande poder otigopolístico e, portanto, pouco preocupadas em atenderem 
exigências de clientes sem volume representativo de compras. 
É interessante ainda notar que, apesar das empresas de autopeças reclamarem dos 
critérios de avaliação das montadoras, tais como exigências pouco realistas de espalhar 
cartas de CEP por toda a planta, elas acabam adotando procedimentos semelhantes junto 
aos seus fornecedores. Como a avaliação de fornecedores é um dos itens cobrados pelas 
montadoras, as empresas de autopeças seguem o caminho mais fácil que é o de utilizar os 
mesmos métodos de avaliação. Desta form~ obtem-se geralmente um quadro pouco 
profundo do sistema de qualidade dos fornecedores, posto que poucas empresas da amostra 
possuiam um corpo técnico capacitado para ir além dos critérios formais da avaliação e 
ínvestigar de maneira mais ampla a gestão da qualidade no fornecedor. 
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Tabela 3.12- Gestão da Qualidade dos Fornecedores 
Empresa Processo Fonnal de Pessoal de Compras Esforço de 
Avaliação de Treinado em Gestão Qualificação de 
r--· Fornecedores da Qualidade Fornecedores 
Cl X X X 
C2 X X X 
C3 X X X 
C4 X X X 
C5 X X 
C6 X X X 
C? X X 
C8 
C9 
CIO X X 
C !I 
Cl2 X X 
C13 X X 
Cl4 X 
Cl5 X X 
Cl6 X X 
C17 X X X 
Cl8 X 
Cl9 X X X 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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Um último critério utilizado para avaliar o sistema de garantia da qualidade das 
empresas da amostra foi a forma adotada para realizar os serviços de manutenção. 
Primeiramente, temos a tradicional manutenção corretiva, onde um grupo especializado de 
manutenção atua corno urna brigada de bombeiros na fábrica, atacando as eventuais quebra 
de máquinas. Já em 1940, algumas empresas começaram adotar o conceito de manutenção 
preventiva, onde a preocupação maior é desenvolver processos de prevenção de falhas, 
substituindo partes e componentes de acordo com cronogramas estimados de vida média 
(geralmente fornecidos pelo fabricante do equipamento). 
A manutenção preditiva é uma evolução do conceito de manutenção preventiva,. cuja 
técnica consiste em monitorar as partes críticas do equipamento, substituindo-as apenas 
quando estiver próximo o fim de sua vida útil. 
Como fonna mais sofisticada tem-se a Manutenção Produtiva To tal (TPM), uma 
combinação das duas fonnas anteriores, mas que apresenta a característica distinta de que, 
na sua concepção, a manutenção não é mais uma responsabilidade exclusiva de um grupo 
especializado, mas sim uma responsabilidade primária dos prórprios operadores de 
máquinas_ O grupo especializado só é chamado para resolver problemas de maíor 
complexidade, sobretudo aqueles que envolvem componentes eletrônicos. A TP:M. portanto, 
está dento do espírito geral de ampla participaç-ão dos empregados na gestão da qualidade, 
incorporando a idéia do auto-controle. Ela implica numa transferência gradual das atividades 
de manutenção para o pessoal do chão-de-fãbrica. 
A tabela 3.13 mostra como a atividade de manutenção está organizada nas empresas 
da amostra. A TPM é praticada apenas em três empresas (C2, C7 e Cl9), enquanto que a 
manutenção corretiva continua a ser a fotma predominante em mais da metade das 
empresas. Isto é mais uma evidência da baixa difusão do conceito de auto-controle na 
gestão da qualidade entre as empresas da amostra_ A dimensão educacional deste problema 
já foi mencionada e será mais explorada no capitulo quatro e na discussão mais detalhada de 
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alguns casos. A dificuldade da introdução de uma gestão participativa da qualidade é um dos 
principais tópicos do próximo capítulo. 
d . 'd d d Tabe a 3.13- Or amzação as Atlvt a es e Manutenção 
Empresa Corretiva Preventiva Preditiva TPM 
CI 1 1 2 o 
C2 1 1 2 1 
C3 I 1 2 o 
C4 2 1 1 o 
C5 2 1 1 o 
C6 2 1 o o 
C7 2 o 1 1 
cs 2 o o o 
C9 2 o o o 
CIO 2 1 o o 
Cll 2 o o o 
C12 2 1 o o 
C13 1 2 I o 
C14 2 o o o 
C15 2 1 o o 
C16 2 1 o o 
C17 1 2 1 o 
C18 2 o o o 
C19 1 o 2 1 
Legenda: o= não praticada~ 1 =praticada, mas não dominante; 2 =forma dominante. 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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Seção 5- Histórico da Gestão da Qualidade em Algumas Empresas da Amostra 
(1) Empresa C2 
A empresa C2 é, junto com a empresa C19, uma das que está mais próxima da 
implementação de um sistema TQM, Ela vem seguindo um programa gradual de melhoria da 
qualidade pelo menos desde 1978, e, no inicio dos anos noventa, dedicou-se intensamente à 
consolidação de um estilo de gestão interfuncional. Todos os Diretores entrevistados 
(técnico, industrial, recursos humanos e comerciai) colocaram a melhoria da qualidade entre 
os objetivos primordiais da empresa, e observou-se que eles estavam efetivamente 
envolvidos com a gestão da qualidade na empresa, A empresa partiu de um programa muito 
formaJizado no início, o que dificultou a difusão das técnicas de controle da qualidade entre 
o pessoa] do chão-de-fábrica, mas adotou em seguida uma estrátegia que enfatizava os 
aspectos motivacionais da gestão da qualidade e, a partir daí, obteve um bom nível de 
envolvimento tanto dos gerentes quanto dos trabalhadores. 
Em 1978 introduziu-se um sistema "caseiro" de controle da qualidade. O sistema 
continha uma descrição bastante fonnalizada de todos os procedimentos que deveriam ser 
seguidos para alcançar as metas desajadas em qualidade. Cada atividade estava descrita de 
modo detalhado, assim como as tarefas específicas de cada trabalhador. Os principais meios 
para se obter a elevação da qualidade eram a inspeção e a amostragem estatística. O 
programa procurava ter um caráter sistêmico baseado no conceito de Controle To tal de 
Qualidade de Feigenbaum. Não contemplava, porém, a transferência das responsabilidades 
pela garantia da qualidade para o pessoal da produção (auto-controle), dando mais peso às 
ativídades rotineiras de inspeção. 
A empresa C2 nunca teve CCQs; a gerência os considera mais como um modismo de 
poucos resultados práticos (pelo menos, nas outras empresas com que tinham tido contato). 
O que se criou por volta de 1982 foram atividades alternativas de grupo - chamadas de 
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"grupos de tarefa". De modo distinto dos CCQs, esses grupos lidavam com problemas 
específicos, compunham-se de pessoas de diferentes áreas da planta e tinham uma duração 
limitada. 
A gerência decidiu introduzir o CEP em 1983, influenciada tanto pela política 
corporativa da matriz norte-americana quanto pela exigência de uma das montadoras 
brasileiras. O programa de treinamento para implantação do CEP começou na segunda 
metade de 1984. Parte do curso foi organizada internamente e a outra parte foi dada por 
uma empresa de consultoria externa2°. No total, 2500 operadores de máquinas foram 
treinados durante este primeiro periódo (agosto de 1984 a outubro de 1985). 
O gerente do departamento de Engenharia da Qualidade comentou que os resultados 
desse treinamento inicial foram decepcionantes, em grande parte pelo fato de se trabalhar 
com cursos de "massa". Posteriormente, a empresa teve de organizar cursos mais específicos 
de uso do CEP, de modo que a técnica pudesse ser efetivamente praticada na produção. 
Houve também a queixa de que o programa estava distanciado da situação real da empresa; 
algumas das ferramentas apresentadas não eram compatíveis com o processo de produção 
da empresa C2. Além disso, a empresa é bastante verticalizada, constando de várias seções: 
usinagem, fmjaria, ferramentaría, prensagem, tratamento térmico e montagem. A maior 
parte dos cursos aplicavam-se apenas à seção de usinagem, deixando o pessoal da outras 
seções um tanto marginalizados. 
A partir desta experiência os cursos de treinamento para a qualidade foram 
descentralizados, segundo uma diretriz geral da Diretoria de Recursos Humanos, e cada 
seção ficou responsável pela elaboração dos cursos de CEP para seus funcionários. Ao 
longo de todo o processo, a empresa C2 mostrou-se preocupada com a elevação da 
escolaridade da sua mão-de-obra, instituindo cursos internos de alfabetização, português e 
20 A empresa de consultoria em questão foi uma das pioneiras no treinamento para CEP no país. 
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matemática básica. Segundo o Diretor Técnico: "isto pode ter atrasado o cronograma do 
treinamento do CEP, mas certamente estabeleceu uma base mais firme para o programa". 
Em alguns setores da fábrica onde o SPC não podia ser aplicado, ou onde os 
resultados obtidos não foram satisfatórios. introduziu-se algumas métodos 11à prova-de-
erros" (poka-yoke)2I 
Em 1988 iniciou-se um novo programa de treinamento para alcançar estágios mais 
avançados na gestão da qualidade. O programa incluía cursos em várias técnicas: CEP, 
F.MEA e resolução de probtemas22, entre as principais. Era um plano interno para explicar 
em 15 cursos os aspectos conceituais da qualidade. O Departamento de Engenharia da 
Qualidade preparou um pequeno manual destinado aos trabalhadores da produção, 
explicando em termos simples algumas das técnicas que seriam tratadas nos cursos. 
Em 1991, a Diretoria de Recursos Humanos organizou uma série de cursos voltados 
para a mudança cultural dentro da empresa. Os cursos foram ministrados por psicólogos de 
uma empresa de consultoria e incluiram, no primeiro estágio, a alta direção, gerências 
intermediárias e supervisores. Eram cursos de 24 horas lidando com os seguintes temas: 
sensibilidade à participação, comunicação, planejamento de atividades de rotina e 
organização de treinamento. O Diretor de Recursos Humanos afirmou que esses cursos 
chocaram a maioria dos participantes; o pessoal com formação técnica não se sentia à 
vontade discutindo tópicos subjetivos. Em função disso ocorreram muitas críticas no início. 
21 São técnicas de baixo custo de controle de qualidade em processo projetadas para uso no chão-de-fábrica, 
cujo propósito é eliminar a tradicional e dispendiosa inspeção e a dependência no controle estatístico do 
processo. Baseiam·se numa inspeção 100% na origem dos problemas de qualidade. Um dos mais conhecidos 
métodos "à prova-de.-erros" é a pok.a·yoke, que consiste na elabomção de um checklist para cada operação, de 
forma que os trabalhadores da produção tenham um modo eficiente para evitar erros oriundos da falta de 
atenção. Funciona como um sistema de alarme instantãneo que avisa ao trabalhador que a operação não foi 
completada ou que tem alguma anormalidade, antes que o processo possa prosseguir. Os quatro principias 
básicos da implementação da poka-yoke são (Dyer & Shingo, 1986): (a) controle mais próximo possível da 
fonte do defeito potencial; (b) estabelecer controles de acordo com a gravidade do problema; (c) esforçar-se 
pelo tipo de intervenção mais simples, econômica e eficiente; e (d) não atrasar a melhoria por um excesso de 
análise. 
22 Estes serviram de apoio para os "grupos de trabalho'". 
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Uma importante mudança em direção à gestão ínterfuncional foi feita em fevereiro 
de 1992. Antes dessa data existiam duas estruturas bem divididas dentro da empresa 
comandando as duas principais linhas de produto. A alta direção tomou, então, a decisão de 
romper as barreiras e criar um grupo gerencial unificado, Neste processo preservou-se 0 
número de Diretores (seis), mas alterou-se o escopo de suas funções, O objetivo foi 
estabelecer uma melhor comunicação entre os departamentos e descentralizar algumas 
funções como recursos humanos e qualidade. Dentro da Engenharia da Qualidade (que 
passou a funcionar como uma função de staff corporativa) criou-se uma área de 
Planejamento da Qualidade, cuja função era o desenvolvimento de novas técnicas, a 
organização do sistema de qualidade e a preparação dos programas de treinamento. Desde 
1989 a empresa procurava uma maior interação entre os vários grupos gerenciais com a 
introdução da engenharia simultânea, mas esse movimento só foi consolidado mesmo no 
inicio de 1992. 
Esta mudança visava ainda operacionalizar a Quality Function Deployment (QFD), a 
qual a empresa vínha experimentando desde outubro de 1989. Foi feita neste período uma 
uma pesquisa de mercado entre as montadoras, os motoristas de caminhões e as 
revendedoras. Esta foi uma atividade conjunta envolvendo o setor de marketing, a 
Engenharia de Produto, a Engenharia de Qualidade, e o grupo de Engenharia Simultânea. A 
partir dessa pesquisa introduziu-se algumas modificações no projeto original de produto, 
afetando também o processo. Antes desta experência a empresa só tinha realizado contatos 
não-sistemáticos com as montadoras no sentido de estudar os desejos dos consumidores. 
Com as mudanças introduzidas no começo de I 992, a produção passou a ser uma 
função mais integrada, já que ela incorpora manutenção, planejamento e parte da garantia da 
qualidade. Isso diminuiu bastante os tradicionais conflitos entre a Engenharia de Produto e a 
produção, e entre esta última e a área de controle de qualidade, O fato de que o pessoal da 
produção é agora responsável por uma larga porção do ciclo do produto toma mais fácil 
embutír neste setor um enfoque voltado para o cliente. 
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Em 1990, a empresa C2 adotou um programa em sete estágios para gwar seus 
esforços na área da qualidade (tabela 3.14). Em abril de 1992, o gerente do departamento de 
Engenharia da Qualidade considerava que a empresa havia atíngido o estágio quatro, onde 
um grande investimento na área motivadonal e na gestão de recursos humanos como um 
todo fazia-se necessário para o avanço do programa de qualidade. 
Tabela 3.14- Os Sete Estágios do Programa de Qualidade de C2 (abril de 1992) 
Estágio Característica Situação 04/!992 Plano 
7 QFD para definir a "voz do Implementação em QFD para todos os 
cliente" em tennos curso produtos projetados 
operacionais 
6 Função Perda da Qualidade Implementação em Implementação das 
curso Técnicas de 
. 
Taguchi 
5 Otimização de projeto de Implementação em Projeto 
produto e processo para curso experimental e de 
funcionamento mais robusto a confiabilidade para 
um menor custo os produtos 
projetados 
4 Mudar o pensamento de todos Implementação em Enfase na eficácia 
os funcionários através de curso humana 
educação e treinamento 
3 Garantia da qualidade Implementada 
envolvendo todos os 
dejlartamentos 
2 Garantia da qualidade durante CEP implementado Enfàse na 
a produção incluindo CEP e prevenção na 
técnicas "à prova-de-erro" manufatura e com 
fornecedores 
1 Inspeção após auditorias de Mesmas atividades Diminuir inspeções. 
produto fina1 e atividades de de inspeção Auditoria para 
resolução de problemas apoiar estágios 2 a 
4 
Fonte: Material fomecido pela empresa. 
132 
Alguns problemas foram também identificados. Ainda persiste a inspeção tradicional 
na empresa C2. No final de 1991, o que restou de inspeção foi tranferido para o pessoal da 
produção (operadores). A inspeção está partículannente presente na montagem final, sendo 
que o plano da empresa era eliminá-la até o final de 1992. Além disso a FMEA, introduzida 
em 1984 quando a empresa estava projetando um produto novo, e o DOE (introduzido no 
final de 1990) ainda não estavam integrados ao sistema TQC; a aplicação destas técnicas 
ainda tinha um escopo bastante limitado. 
(2) Empresa C4 
A história do programa de qualidade da empresa C4 pode ser dividida em duas fases. 
A primeira, que teve início em 1980, consistiu num esforço ambicioso de ampla introdução 
do CEP, com o intuito básico de agradar as montadoras e assegurar um contrato de 
exportação. Uma vez que este foi o enfoque do programa, a gestão da qualidade acabou 
ficando à margem das questões gerenciais mais importantes da empresa e daí o fracasso 
desta primeira tentativa. O problema da não-integração da gestão da qualidade com a linha 
normal de funções da empresa foi reconhecido formalmente pela gerêncía por volta de 1988, 
em função de urna série de problemas emergentes: falta de motivação e diminuição no uso 
do CEP, entre os prinicípais. Decidiu-se, então, adotar um enfoque mais sistêmíco na linha 
daTQM. 
A empresa C4 foi dividida, dentro do novo enfoque, em sete unidades de negócios, 
cada qual com urna estrutura própria de gestão da qualidade (chamada de Engenharia da 
Qualidade). Cada Engenharia da Qualidade compõe-se de um gerente, planejadores da 
qualidade (engenheiros e técnicos), assitência técnica aos clientes e garantia da qualidade 
dos fornecedores. Em nível corporativo foi criado um stajjpara a qualidade, responsável por 
toda a parte de documentação e pela introdução de novas tecnologias. Além disso ele dá 
suporte à Engenharia da Qualidade das unidades. O gerente da qualidade corporativa da 
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empresa considerava esta mudança. implementada em 1989, como tendo sido fundamental 
para assegurar uma novo rumo ao programa de qualidade. 
Antes a empresa possuia um Departamento de Qualidade, com 120 funcionários, 
encarregado do controle da qualidade em todo a fabrica e funcionando de modo bastante 
centralizado. Os métodos usados por este departamento baseavam-se largamente na 
inspeção tradicional por amostragem estatística. Quando o nível de não-conformidade 
elevava-se além do considerado normaL a produção era interrompida e passava-se a realizar 
um processo de inspeção 100%. O objetivo era encontrar o lote defeituoso e apontar 
prontamente o responsável, sem uma maior preocupação com as causas inerentes ao 
processo. Com a mudança na estrutura a maioria dos inspetores foi transferida para a 
produção, sendo que alguns foram treinados para auditores de qualidade. 
Como foi dito no início, a empresa começou a introduzir o CEP em 1980 em função 
da pressão dos clientes. Foi uma pré-condição para fechar um importante contrato de 
exportação com uma montadora nos Estados Unidos. A preocupação maior então foi 
preparar e distribuir pela fábrica as cartas de controle; sem mesmo discutir de maneira mais 
aprofundada os possíveis beneficios do CEP para a melhoria da qualidade. Segundo um dos 
executivos entrevistados, a grande indagação era a seguinte: Quem vai preencher as cartas 
de controle? Logo no começo eram os inspetores quem preenchiam as cartas e faziam os 
cálculos necessários. Uma vez que o propósito era só agradar os clientes, quanto mais cartas 
de CEP na planta. melhor. Novamente confirmou~se a observação de que é o número de 
cartas que conta na avaliação das montadoras. Assim implantado, o CEP permitia no 
máximo apontar um problema, mas não fornecia nenhum indício de como usar os dados 
obtidos para resolvê-lo. 
Mesmo com esta ampla distribuição de cartas de CEP pela fábrica, o que garantia de 
fato a qualidade dos produtos era a inspeção tradicional por amostragem no processo e 
100% do produto montado. De acordo com um gerente de produção que havia 
acompanhado todo o processo, isto tinha um efeito negativo sobre o pessoal de produção, 
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que não podia compreender o porque de se perder tanto tempo preenchendo as cartas de 
CEP" As auditorias de qualidade só foram introduzidas na empresa em 1988, e tornaram-se 
mais frequentes após a mudança da estrutura ocorrida no ano seguinte. A implantação do 
CEP foi precedida por um programa de treinamento elaborado por uma empresa de 
consultoria_ Consistia dos seguintes cursos: matemática, interpretação de desenho, 
instrumentação geral, conhecimento específico do produto, conhecimento de produtos 
gerais e metodologia do CEP. 
Tanto o gerente da qualidade corporativa quanto o gerente de produção da empresa 
consideravam que este curso, que teve uma duração total de 8 anos, não conseguiu atingir 
as metas propostas. Algumas razões foram apontadas: 
(a) O baixo nível de escolaridade da mão-de-obra não foi levado em conta quando se 
planejou o treinamento. Uma parte considerável dos trabalhadores da empresa era oriunda 
do meio rural e sem nenhuma experiência fabril prévia, sendo que muitos eram analfabetos. 
Para essas pessoas cálculos elementares e interpretação de desenho representavam uma 
enom1e dificuldade. 
(b) Era difícil conseguir o envolvimento de uma mão-de-obra mal remunerada e com 
descrição de cargos rígida e estreita. Não havia um único curso voltado ao aspecto 
motivacionat do CEP para os trabalhadores do chão-de-fabrica. 
(c) O treinamento era frequentemente limitado. Quando as medidas de controle da carta de 
CEP eram estabelecidas com base em tolerâncias muito rigidas, uma mudança na 
composição do material a ser usinada provocava medidas fora de controle, e o operador não 
tinha a menor noção de como proceder. Ele só tinha sido treinado para identificar problemas 
oriundos de quebra ou desgaste de ferramenta. O treinamento que ele recebera de CEP 
voltava-se basicamente para ajuste de máquina. 
Um outro obstáculo ao programa de qualidade da empresa era a falta de cooperação 
gerenciaL Embora o Presidente da empresa estivesse de fato comprometido com a melhoria 
da qualidade, ele não havia conseguido transmitir essa mensagem para as camadas gerenciais 
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mais baixas. A falta de cooperação refletia-se em conflitos freqüentes entre a engenharia, o 
controle de qualidade e a produção. Os gerentes de produção afirmavam não terem tempo 
suficiente para seguir os procedimentos do CEP. De fato, os primeiros anos da introdução 
do CEP foram problemáticos para o pessoal da produção, tendo mesmo provocado uma 
queda na produtividade da empresa. A estratégia adotada então foi de que os inspetores 
deveriam preencher as cartas nos postos de trabalho onde os operadores insistiam não terem 
tempo para a tarefa extra. Isto pode ser vísto apenas como mais uma evidência de que os 
gerentes não estavam dispostos a usarem sua autoriade para chegar a uma solução definitiva 
da questão. Havia outros problemas com os operadores da produção: alguns só preenchiam 
as cartas com valores dentro dos limites, omitindo as medidas fora de controle com medo de 
represálias. 
Em 1989 a empresa adotou um compromisso formal com um programa de Gestão da 
Qualidade To tal. O primeiro impacto na área da qualidade foi a implementação da nova 
estrutura já descrita. A princípai razão desta nova orientação teria sido a falta generalizada 
de motivação tanto entre a média gerência quanto entre os trabalhadores. 
No bojo deste processo, a empresa promoveu uma redução nos seus níveis 
hierárquicos como forma de reduzir os conflitos entre produção e qualidade, e melhorar a 
comunicação entre gerentes e subordinados. A idéia era acabar com a noção de que a 
qualidade e~a função de uma estrutura centralizada e promover a noção de que ela era uma 
responsabílidade de todos. A importância conferida ao tema da qualidade pelo novo grupo 
de executivos que assumiu em 1988 a gestão da empresa deixou mais claro para a média 
gerência que agora a qualidade era uma prioridade da empresa. 
Concebeu-se então um novo programa de treinamento, CUJa primeira meta foi 
resolver o problema da baixa escolaridade da mão-de-obra, A empresa promoveu cursos 
internos de alfabetização e de supletivo23 . Com isso uma porção significativa do pessoal 
23 Em 1992 o curso supletivo, com duração média de 7 meses a um ano, era frequentado por 160 
empregados. 
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empregado em C4 passou a ter o 1'. grau completo. Desde o início deste programa a 
empresa deixou de admitir pessoas com menos do que I o. grau. A empresa não possui mais 
nehum analfabeto. Os cursos considerados mais importantes para os operadores foram 
matemática, português e desenho técnico. O gerente da Engenharia da Qualidade de uma 
das principais unidades da empresa citou alguns fatores que podem levar ao sucesso deste 
programa: não existe mais a figura tradicional do inspetor, e o operador possui agora um 
cargo enriquecido, incluindo preparação, ajuste e manutenção de máquina Outro passo 
importante foi a criação de um plano de carreira para os operadores, onde o conhecimento 
de técnicas de qualidade toma-se necessário para a progressão na carreira. Até o início de 
1992, 90% dos operadores da empresa tinham sido treinados no uso do CEP. 
Quando a empresa foi visitada pela última vez (abril de !992), o CEP não estava 
sendo utilizado em todas as unidades. Algumas, como a estamparia, devido às caracterísicas 
técnicas do processo e outras em função de terem apresentado uma maior resistência à 
mudança. A filosofia da empresa agora é que a decisão de implantar o CEP e o seu 
cronograma deve ser uma responsabilidade de cada unidade; não se deseja impor o seu uso 
onde os gerentes e trabalhadores não estejam motivados. O gerente da qualidade corporativa 
afirmou que a empresa necessitava de uma estrutura de apoio bastante qualificada para 
promover um melhor uso do CEP. Com este propósito a empresa tinha liberado um 
estatístico para fazer um curso de pós~graduação na Universidade Estadual de Campinas. 
A empresa está também exigindo que os seus fornecedores introduzam o CEP. A 
primeira etapa da avaliação do fornecedor consiste na aplicação de um checklist tradicional. 
O fomecedore recebe então um relatório para que ele possa auto-avaliar -se. Logo depois o 
pessoal da garantia de qualidade dos fornecedores da Engenharia de Qualidade da unidade 
visita o fornecedor levando o manual de qualidade da empresa. Procede-se a uma avaliação 
mais ampla, o fornecedor recebe algumas recomendações, inclusive uma lista de empresas 
de consultoria, para a implantação de um programa de qualidade< 
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A empresa começou a utilizar o DOE em 1990 e em 1992 estava estudando a 
possível introdução da QFD. Um exemplo de emprego do DOE é o engarrafamento de 
fluidos, onde existem muitas variáveis envolvidas (volume, tempo de enchimento, altura do 
bico, pressão na máquina, etc.). O DOE atua diretamente sobre o processo fornecendo 
rapidamente uma resposta com um mínimo de dispersão. 
Ainda restam numerosos problemas relativos à gestão da qualidade. Até a última 
visita, a empresa não possuia indicadores unificados quanto ao desempenho na área de 
qualidade_ Antes de ter sido dividida em unidades, existia um relatório unificado, só que 
nenhum dos entrevistados sabia onde ele se encontrava. Existe uma nonna de que cada 
unidade deve alimentar a rede com informações sobre qua1idade, mas em 1991 isto não foi 
cumprido. A maior parte da manutenção ainda é corretiva, com o programa preventivo 
ainda incipiente. 
O que pareceu mais sério foi a falta de programas dirigidos para treinamento e 
motivação gerencial. A empresa não possui nenhum curso especifico para promover o 
engajamento efetivo dos gerentes com o programa de qualidade. O gerente de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos acredita que os gerentes já estão suficientemente 
motivados para a qualidade; a empresa não mais teria gerentes que não se integram à nova 
filosofia. Trata-se de uma visão demasiadamente otimista para uma empresa ainda em seus 
primeiros anos de TQM. 
(3) Empresa C? 
A empresa C7 seguiu uma trajetória similar a da empresa C4. Tiveram uma tentativa 
abortada de implementação de CEP, cujos defeitos foram porém identificados mais cedo do 
que em C4. Isto explica-se parcialmente pelo fato da experiência de C7 ter ocorrido sete 
anos após a de C4, de modo que a primeira pode beneficiar -se das lições apreendidas por 
outras empresas com as quais teve contato. O maior obstáculo deste programa inicial parece 
ter sido uma estrutura de gestão familiar que perdurava na empresa. Neste ponto estavam de 
!38 
acordo o gerente de recursos humanos e o o gerente do departamento de qualidade da 
empresa. 
No final de 1987, o controle da empresa foi adquirido por uma companhia 
multinacional, mantendo a família do fundador um percentual de I O% do capital. O grupo 
multinacional procurou profissionalizar a gestão da empresa, mas encontrou alguma 
resistência nos remanescentes da família que continuaram com cargos executivos na empresa 
e nos gerentes a eles ligados, Criou-se um ambiente de frequentes conflitos entre os 
gerentes, o que se mostrou prejudicial para o programa de qualidade. Só quando a luta pelo 
comando terminou, prevalecendo a orientação profissional imposta pelo grupo estrangeiro, é 
que se obteve um efetivo comprometimento da gerência com a gestão da qualidade. 
Adotou-se um enfoque sistêmico para a qualidade, que passou a ser vista como urna das 
prioridades da nova administração 
A primeira experiência da empresa com o CEP foi em fevereiro de 1987 em função 
da exigência das montadoras. O programa, contudo, foi interrompido em outubro do mesmo 
ano e só foi retomado em março de 1988. O gerente de qualidade culpou a falta de um 
compromisso efetivo da direção da empresa por este fracasso inícial. Neste primeiro esforço, 
toda a responsabilidade pela implementação do CEP foi entregue a um gerente de terceira 
linha (gerente industrial) e a evolução do programa não foi acompanhada pelo presidente da 
empresa. Só um dos diretores mantinha reuniões esporádicas com o gerente responsável 
para saber como estava indo o programa de CEP. 
Nenhum trabalho foi desenvolvido no sentido de motivar os gerentes médios para o 
CEP. Apenas os gerentes diretamente ligados às áreas onde o CEP seria inicialmente 
introduzido foram convocados para um conjunto de quatro reuniões onde o processo de 
implantação foi discutido. Embora tivesse ficado evidente nessas reuniões, segundo o 
gerente de qualidade, que haveria grande dificuldade por parte dos operadores em dominar 
as noções necessárias de interpretação de desenho técnico e estatística, o gerente industrial 
não aceitou a sugestão do departamento de qualídade de adiar o programa por três ou 
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quatro meses para que essas dificuldades fossem resolvidas. O processo de tomada de 
decisões era muito centralizado e não admitia mudanças no cronograma de implantação. A 
razão alegada para essa inflexibilidade era a urgência em atender às exigências das 
montadoras. O gerente de recursos humanos, contudo, acreditava que isto era mais um 
reflexo do estilo de gestão autoritária que prevalecia então na empresa. 
Este programa não teve sucesso e logo depois ocorreu a absorção pelo grupo 
mu1tinacional. Um novo programa foi deslanchado no início de 1988, ao mesmo tempo em 
que foi contratatdo o atual gerente de recursos humanos, cuja missão explícita era introduzir 
um estilo de gestão profissional, para se contrapor à administração familiar prévia que, 
apesar do controle majoritário do grupo multinacional, ainda se fazia muito presente na 
empresa. O departamento de qualidade ficou ligado diretamente à presidência da empresa, 
deixando de ser subordinado à diretoria industrial. Este parece ter sido um passo decisivo 
para obter a cooperação dos gerentes. Um dos gerentes do antigo departamento de 
qualidade foi desígnado coordenador do programa de CEP. Sua primeira nússão foi 
promover a motivação para a qualidade entre o corpo gerencial da empresa. Neste processo 
muitos gerentes médios, que se mostraram resistentes à mudança, foram desligados da 
empresa, Isto serviu como um claro sinal para os demais de que desta vez a empresa estava 
realmente comprometida com a gestão da qualidade. 
Outro passo importante foi a organização de cursos de treinamente em matemática 
(20 horas) e estatística (20 horas) para os operadores. A empresa adotou um procedimento 
interessante para determinar quais trabalhadores precisariam fazer os cursos. Eles foram 
divididos em grupos de 20 a 30 e tiveram de responder a um questionário sobre o CEP. Na 
verdade, o propósito do questionário era avaliar suas habilidades de português e 
matemática; urna vez que a empresa considerou que fazer uma avaliação com esse objetivo 
explícito causaria constrangimento entre os operários. F oram também criados cursos de 
treinamento em CEP específicos para os gerentes, chefes de seção e supervisores. A 
cooperação dos supervisores foi considerada essencial para assegurar o sucesso do 
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programa. O coordenador do CEP enfatizou bastante junto aos supervisores que o CEP não 
iria minar a sua autoridade e apontou as vantagens oriundas de um maior auto-controle dos 
operadores para a gestão da qualidade na empresa. 
Na última entrevista, em março de 1992, todos os gerentes e chefes de seção já 
tinham recebido treinamento sobre o CEP, entre os supervisores o percentual era de 70%. 
Metade dos trabalhadores da produção havia participado de dois cursos básicos sobre CEP; 
sendo que todos aqueles que apresentaram deficiências em português e matemática 
receberam cursos de apoio específicos. O gerente de produção, não obstante, considerava 
que os operadores ainda tinham dificuldade para preencher as cartas de CEP. Outro 
problema era que, embora não houvessem mais analfabetos na empresa, os trabalhadores 
experimentavam dificuldades para escrever, o que impedia o departamento de qualidade de 
obter infonnações mais qualitativas deles. O gerente de qualidade afinnou, por sua vez, que 
a cooperação dos supervisores ainda era parcial. Os mais antigos mostravam-se 
especialmente resistentes ao novo enfoque da gestão da qualidade. 
Observou-se também na última visita que o CEP havia se estendido para quase todas 
as atividades da fábrica. Desde agosto de 1990 não se praticava mais a inspeção tradicional 
na empresa; a responsabilidade pela garantia da qualidade cabe aos próprios operários e aos 
auditores. Apesar do gerente da qualidade não ter dados precisos sobre os ganhos 
proporcionados pelo CEP em tennos de redução da taxas de rejeição final e de rejeição em 
processo, ele crê que se conseguiu um grande progresso na melhoria da qualidade desde 
1988. Ele apontou para o fato de que as reclamações dos clientes reduziram-se 
significativamente, especialmente despois de meados de 1990. A empresa estava 
introduzindo também um programa de Manutenção Produtiva Total. Até o momento, a 
maioria das atividades de manutenção era ainda corretiva, mas já havia áreas onde se 
praticava manutenção preditiva. 
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O programa de treinamento para a qualidade em vigor na empresa tinham então dois 
objetivos principais: (a) a implementação da FMEA Gá praticada em 30% dos produtos e 
processos), e (b) a introdução de uma filosofia kaizen (melhoria contínua). 
O programa de gestão da qualidade dos fornecedores da empresa ainda estava em 
sua fase inicial. A empresa não está tendo dificuldade com os fornecedores de pequeno 
porte, onde se está procurando identificar aqueles que possuem ou não o CEP. A empresa 
C? acompanha o progresso da gestão da qualidade nos fornecedores, mas até este momento 
não possuía nenhuma estrutura específica para prestar assistência aos fornecedores na área 
da qualidade. O maior problema que eles enfrentam em tennos de qualidade de fornecimento 
refere-se às usinas siderúrgicas. Aliás existe um consenso entre todas as empresas de 
autopeças entrevistadas de que a qualidade do aço fornecido deixava muito a desejar e que 
as usinas eram muito pouco sensíveis às reclamações dos clientes, sobretudo quando o 
volume de compras não é expressivo. 
Em março de 1991 a empresa inicou um processo de auto-avaliação, ainda em curso, 
para diagnosticar o que precisa ser melhorado para se conseguir uma certificação nas 
normas ISO 9000. 
(4) Empresa ClO 
Este é um caso interessante, onde um bom desempenho na área da qualidade é 
obtido através de procedimentos convencionais de controle da qualidade baseados na 
inspeção. Embora existissem planos para introduzir o CEP. a direção da empresa mostrava-
se muito cautelosa em relação aos programas modernos de gestão da qualidade. A garantia 
da qualidade era responsabilidade de um Departamento de Controle da Qualidade 
organizado dentro de linhas convencionais e subordinado ao Gerente de Manufatura. A 
manutenção era inteiramente corretiva 
Esta empresa fabricante de turbas é a menor da amostra, e divide o mercado 
brasileiro de turbos com outra multinacional. Não existe nenhuma atividade de 
desenvolvimento de produto na empresa, todos os projetos vêm prontos da matriz nos 
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Estados Unidos. O produto fabricado nesta planta, contudo, é topo de linha, necessitando de 
padrões de qualidade rigidos. 
Uma característica da empresa é o intenso uso de máquinas CNC. Em 1992 a 
empresa possuía 12 CNCs (um centro de usinagem, duas fresadeiras e oito tomos), sendo 
que as primeiras foram adquiridas em 1980_ Vale lembrar que, nesta época, só empresas de 
grande porte haviam comprado máquinas de controle numérico (Leite 1985· Rabelo 1989· 
. ' ' ' 
Tauile, 1987), o que ressalta a precocidade de CIO. Um nova geração de máquinas CNC foi 
comprada então em 1986. A finna tinha planos para a introdução de um sistema CAD/CAM 
em 1993. 
Um dos meios ímportantes para a garantia da qualidade dos produtos da empresa era 
um laboratório de ensaios muito bem equipado, construído em 1985, onde o desempenho 
dos turbas é avaliado controlando todos os parâmetros possíveis. Até 1987, nem mesmo as 
montadoras de veículos pesados possuiam um laboratório com a mesma capacidade. 
A empresa planejava a implantar o CEP em janeiro de 1992, inicilamente só numa 
seção da fábrica. O gerente industrial afinnou que a técnica estava seria introduzida 
simplesmente para atender às exigências de dois grandes clientes (ambos empresas 
americanas) e ele não estava muito convencido das vantagens a serem auferidas. A taxa de 
rejeição final havia caído de uma média de 2,7% no começo dos anos oitenta para 0,98% em 
1990, o que era considerada uma taxa bastante baixa, comparável à das plantas da empresa 
nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha. O gerente industrial duvidava que este desempenho 
pudesse ser melhorado pelo uso do CEP, uma vez que a empresa já tinha o seu processo 
praticamente sob controle. Ele citou o caso de um clíente que decidiu implantar o CEP, 
extinguindo abruptamente a inspeção, apenas para ser forçado a re-introduzí-la alguns meses 
depois. Na opinião deste gerente, a transferência de responsabilidades pela qualidade para o 
pessoal da produção deveria ser um processo bastante gradual, especialmente dadas as 
condições locais de baixa escolaridade da mão-de-obra. 
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Além disso ele achava que um operador de máquina que vai se tornar responsável 
pela qualidade do que está produzindo precisaria ter um bom conhecimento do produto da 
empresa. Caso contrário, este operário irá pensar que as tolerância rígidas impostas são 
apenas mais uma tentativa da gerência de complicar o seu trabalho. Nesse sentido, a 
empresa estava organizando um programa de treinamento para o CEP com forte conteúdo 
motivacionaL Outro ponto importante do programa é o treinamento dos operadores para 
poderem medir as partes usinadas. Boa parte dos operadores mais antigos, e mesmo alguns 
inspetores, tinham escassos conhecimentos na área de medição. 
O exemplo da empresa CIO parece confirmar a afirmação de Posthuma (1991: 31) 
de que 11ainda é possível alcançar o objetivo de qualidade do produto final sem ter de 
implementar as mudanças estruturais da força-de-trabalho requeridas pelas novas técnicas de 
controle da qualidaden. O seu argumento é de que ísto ainda é possível no Brasil graças à 
existência de urna força-de-trabalho barata. Devemos contudo qualificar este argumento. Em 
primeiro lugar, os turbas são produtos relativamente simples do ponto de vista da 
tecnologia. Urna das operações críticas, a preparação das caixas, é feita por uma outra 
empresa (fmjaria). Além disso CIO é uma pequena empresa. São estes aspectos que tornam 
possível obter uma alta qualidade com a inspeção tradicional. É duvidoso, por exemplo, que 
isso fosse possível em empresas como Cl, C2, C3 e C4, que são grandes empresas e 
fabricam componentes de maior complexidade. 
(5) Empresa CI9 
Tem-se aqui o exemplo de uma empresa que, após uma experiência abortada com os 
Círculos de Controle de Qualidade, iniciou num programa bem integrado de gestão da 
qualidade. Como já se afirmou anteriormente, a empresa C 19 é junto com a C2 a que está 
mais avançada em termos de gestão da qualidade. Ela ainda consegue estar à frente de C2 
em função de seu menor porte e menor nivel de verticalização, pois esta estrutura "enxuta" 
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tende a facilitar o controle de processos. O programa de qualidade da empresa inclui a 
introdução do CEP, a implementação da manutenção predítiva (com o objetivo de chegar à 
Manutenção Produtiva Total), uma completa reorganização do lay-out, de modo a poder 
empregar as técnicas de produção just-in-time, e o uso da FMEA. Um estágio importante 
do processo de reestruturação da empresa foi a decisão tomada em junho de 1990 de adotar 
uma estrutura nenxutau, o que levou ao desligamento de 20% da força-de-trabalho. O 
Diretor de Recursos Humanos justificou esta decisão afirmando que: (a) ela foi uma 
consequência da adoção das técnicas de produção ju.st-in-time; (b) fez parte de um plano 
para se trabalhar com uma força de trabalho melhor qualificada e mais bem paga, essencial 
para o sucesso do programa de qualidade; e (c) que, em menor grau, foi uma resposta à 
severa recessão econômica do país. Esta foi a única empresa da amostra onde se observou 
uma mensuração rigorosa dos melhoramentos obtidos com o programa de gestão da 
qualidade 
Os CCQs foram introduzidos na empresa em 1982, mas o programa foi interrompido 
em 1985. A razão alegada foi que os CCQs produziam muitas sugestões, e que a empresa 
necessitaria criar uma estrutura muito custosa para assegurar a implementação destas 
sugestões. Na época, considerou-se que tal investimento não valia à pena, e o fato de não 
verem suas sugestões levadas à adiante desmotivou os integrantes dos círculos. Dentro do 
processo de reestruturação criou-se grupos de trabalhos para lidarem com problemas 
específicos, não necessariamente ligados à qualidade. 
A gestão da qualidade da empresa começou a ser inovada em 1987, quando a 
montagem final foi transferida para salas fechadas de modo a reduzir a quantidade de poeira, 
e o CEP foi introduzido. Organizaram-se então dois tipos de cursos: (a) um de 10 horas 
para os operadores, e (b) outro de 40 horas para supervisores, técnicos e gerentes. Este 
programa foi organizado com o apoio de uma montadora. A ênfase para os trabalhadores da 
produção foi em matemática, de modo a que eles pudessem medir eficientemente as partes 
produzidas. A empresa organizou ainda um curso para eles onde se explicava as principais 
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características do produto fabricado. Gerentes e supervisores receberam treínamente em 
técnicas de resolução de problemas em grupos, e em formas de promover melhor 
comunicação entre eles próprios, e entre e1es e os subordinados. No começo de 1991 cerca 
de 80% dos 140 trabalhadores diretos da produção já haviam sido treinados em técnicas de 
CEP. 
Em 1990 uma outra série de inovações foi introduzida na empresa, incluindo 
métodos "à prova-de-errou para o controle da qualidade de algumas peças, cujas 
características particulares não pennitía a aplicação do CEP. Isto geralmente envolve o 
controle visual por parte do operador que recebia a peça de um outro. Mais importantes 
foram as mudanças ocorridas na área de manutenção, onde implantou-se a manutenção 
preditiva feita pelo próprio operador. É neste perido ainda que a empresa começou a utilizar 
aFMEA. 
A empresa C 19 desenvolvia um forte trabalho também na área de qualificação de 
fornecedores, ajudando-os, por exemplo, a implantar o CEP. Existia um processo efetivo de 
avaliação de fornecedores para detectar aqueles que poderiam ser considerados preferenciais 
(de qualidade assegurada}, de modo que seus produtos pudessem entar diretamente na 
produção, dispensando inspeção de entrada. Em 1991, só 12 dos 150 fornecedores ativos 
conseguiram atingir este nível. O obejtivo a médio prazo da empresa era ter 50% dos seus 
fornecedores (responsáveis por 95% do valor dos fornecimentos totais) entregando seus 
produtos sem inspeção. 
Os resultados obtidos com o programa de qualidade desta empresa são bastante 
expressivos. De 1982 a 1987 (previamente à implantação do CEP} a taxa de rejeição dos 
freios montados variava entre 10 a 18%. De 1987 até a introdução do segundo bloco de 
ínovações (1990), esta taxa caiu para entre 2 e 5%. Após 1990, a taxa tem variado entre 1 e 
:24 Muitas empresas que introduziram CEP a:fimmm ter obtido resultados extraordinários. Essas afim1ações, 
contudo, devem ser tomadas com cautela, pois como menciona Posthuma (1991: 34): "Resultados dramáticos 
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Seção 6- Avaliação da Gestão da Qualidade nas Empresas da Amostra 
Nesta seção defronta-se com a dificil tarefa de avaliar o sistema de qualidade das 
empresas da amostra. O maior problema aqui é alcançar uma certa objetividade neste 
processo. O primeiro ponto complicado é definir quais os critérios básicos para avaliação da 
gestão da qualidade. Na literatura não existe unanimidade a este respeito. Além disso, 
mesmo sendo possível definir precisamente o conjunto de pontos que norteiam uma 
avaliação da gestão da qualidade, resta ainda a subjetividade do avaliador em julgar se a 
empresa preenche ou não estes requisitos. Já foi discutido neste capítulo as queixas que as 
empresas de autopeças apresentam contra os esquemas de avaliação utilizados pelas 
montadoras. 
Apesar destes problemas, julgou·se que seria útil para o leitor um esforço analítico 
no sentido de estabelecer uma hierarquia entre as empresas em termos da gestão da 
qualidade, tentando formar grupos com estágios semelhantes. Procurou-se então adaptar os 
achados da pesquisa de campo (apresentados nas tabelas) aos critérios do Prêmio Nacional 
da Qualídade25, dado que este tem apresentado boa aceitabilidade entre os especialistas da 
área. A tabela 3.15 mostra como foi feita esta adaptação. 
(. .. ) que enfatizam a superior eficiência dos novos métodos de controle da qualidade, revelam mais as ta~ 
de rejeição excessivamente elevadas do que a eficiênda do CEP". No caso da empresa Cl9, a melhona 
obtida no peóodo de 1981 a 1987 pode ser explicada parcialmente pelo argmnento de Posthuma (18% é uma 
taxa de rejeição elevada), mas os ganhos posteriores refletem de fato a eficiência da gestão da qualidade da 
empre.<;a., quando se consegue reduzir taxas de rejeição já consideradas baixas. 
25 O Prênúo Nacional da Qualidade será discutido no quarto capítulo. 
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Tabela 3.15- Avaliação da Gestão da Qualidade na Amostra segundo Critérios do Prêmio 
Nacional da Qualidade 
Prêmio Nacional da Qualidade Avaliacão da Amostra 
Itens de Avaliação Pontuação Tabelas Pontuação 
Corresoondentes 
L Lideranca 95 3.8 25 
2. Informação e 75 3.10 5 
Análise 3.11 15 
20 
3. Planejamento 60 3.7 10 
Estratégico da 3.9 5 
Qualidade 15 
S. Gestão da 140 3.5 10 
Qualidade de 3.6 10 
Processos 3.12 10 
3.13 10 
40 
Total 370 100 
Com base na pontuação obtida com este procedimento, .as empresas foram divididas 
em cinco grupos, conforme aparece nas tabelas 3.16 e 3.17. O importante nesta análise não 
são os valores absolutos da pontuação das empresas, mas a sua dívisão nos distintos sub~ 
conjuntos. No capítulo quatro, um procedimento análogo é adotado para classificar os 
sistemas de treinamento e os programas participativos das empresas. Espera-se, com, isso 
fazer uma comparação, ainda que sem nehum refinamento estatístico, dos resultados 
obtidos. 
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Tabela 3.16 ·Pontuação Conferida às Empre<as da Amostra de Acordo com as Tabelas 3.8 
a 3 13 
3.8 3.10 3.11 3.7 3.9 3.5 3.6 3.12 3.13 Total 
C2 25 4 15 10 5 10 10 10 7 96 
Cl9 25 4 15 10 5 10 5 10 7 91 
CJ 25 3 11 lO 3 lO 10 lO 6 88 
C! 17 4 11 7 3 10 10 10 6 78 
C4 17 4 8 7 3 10 10 10 3 72 
Cl7 17 3 15 3 3 9 5 10 6 71 
C7 17 2 15 3 o 7 5 7 4 60 
C13 8 3 8 o o lO 5 7 6 47 
Cl2 8 2 8 o o 7 10 7 3 45 
Cl5 8 2 8 o o 6 5 7 3 39 
C6 o o 8 o o 10 5 10 3 36 
cs 8 o 8 o o 6 o 7 3 32 
C16 o o 8 o o 9 5 7 3 32 
CIO 8 o o 3 o o o 7 3 21 
C8 8 o 4 o o 3 o o o 15 
Cl4 8 o o o o 4 o 3 o 15 
Cl8 o o 4 o o 2 o 3 o 9 
C9 o o o o o 2 o o o 2 
Cll o o o o o 2 o o o 2 
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Tabela 3.17- Pontuação Conferida às Empresas da Amostra de Acordo com os Itens de 
Avaliação da Tabela 3.15 
Liderança Informação Planejamento Gestão da Total 
e Análise Estratégico da Qualidade de 
Qualidade Processos 
Cl 25 19 15 37 96 
Cl9 25 19 15 32 91 
C3 25 14 13 36 88 
CI 17 15 10 36 78 
C4 17 12 10 33 72 
Cl7 17 18 6 30 71 
C7 17 17 3 23 60 
Cl3 8 I I o 28 47 
Cl2 8 10 o 27 45 
Cl5 8 10 o 21 39 
C6 o 8 o 28 36 
cs 8 8 o 16 32 
Cl6 o 8 o 24 32 
ClO 8 o 3 10 21 
C8 8 4 o 3 15 
Cl4 8 o o 7 15 
Cl8 o 4 o 5 9 
C9 o o o 2 2 
cu o o o 2 2 
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CAPÍTULO 4- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS: 
TREINAMENTO E PROGRAMAS PARTICIPATIVOS 
Seção 1 -A Gestão de Recursos Humanos e as Normas de Qualidade 
Uma visão inicial a respeito da relação entre as políticas de recursos humanos e a 
gestão da qua1idade pode ser extraída de uma análise de dois importantes referenciais na 
areada qualidade: (a) o Malcolm Baldrige National Quality Award, e (h) as Normas ISO 
9000, A importância deste tipo de estudo é que estes dois documentos representam um 
certo consenso entre os vários estudiosos do tema do que venha a ser uma gestão eficiente 
da qualidade numa organização. 
(a) Malcolm Baldrige National Quality Award e o Prêmio Nacional da Qualidade 
O Ma1colm Baldrige é um prêmio de qualidade conferido às empresas com melhor 
desempenho nesta área nos Estados Unidos e que foi criado durante o governo do 
Presidente Ronald Reagan. Desde então ele tem funcionado como um guia básico para o que 
seria um padrão de excelência na gestão da qualidade. Com base nos critérios deste prêmio 
foi criado no Brasil o Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ), gerido pela Fundação para o 
Prêmio Nacional da Qualidade. O primeiro processo de premiação pe1o PNQ deu-se em 
1992, sendo que neste evento foram adotados integralmente (conforme afirmam os próprios 
organizadores) os critérios do prêmio americano. Na versão 1993 do PNQ teriam sido 
introduzidas algumas 11especificidades brasileiras~~, embora os critérios sejam praticamente 
idênticos aos do Malcolm Baldrige para 1993. A análise aqui desenvolvida seguirá a edição 
1993 doPNQ. 
A importância da gestão de recursos humanos fica clara uma vez que este item tem 
um peso de 150 para um total de 1000 pontos. Isto sem mencionar o fato de que tópicos 
relacionados à gestão de pessoal aparecem também em outros itens de avaliação do prêmio, 
por exemplo, estratégia da alta direção para comunicar-se com os empregados, uso de 
informações referentes à saúde e segurança no trabalho, e envolvimento dos empregados no 
planejamento estratégico. 
A seção referente a recursos humanos constitui o quarto item de avaliação do PNQ: 
"Desenvolvimento de gestão de recursos humanos". Dois temas perpassam toda a redação 
deste item: o desenvolvimento dos recursos humanos e o envolvimento eficaz do pessoal na 
gestão da qualidade. O primeiro sub-item. "planejamento e gestão de recursos humanosu, 
destaca o modo como a empresa integra sua gestão de pessoal com suas metas estratégicas 
para a qualidade. Trata-se aí da questão do 11ajuste" discutida no primeiro capítulo. Entre os 
planos de recursos humanos citados, o primeiro tem interesse específico para a discussão 
realizada nesta tese: "desenvolvimento, incluindo educação, treinamento e delegação de 
poderesu. Fica evidente que planos em relação à treinamento e participação (sub-entendida 
em delegação de poderes) são considerados vitais para uma boa gestão da qualidade. Mais 
ainda, são incluídos entre os tópicos que poderiam ser incluidos nos planos de recursos 
humanos: uíniciatívas para promover a cooperação entre a força de trabalho e a direção, 
como parcerias com sindicatos e segurança do emprego", "mecanismos para aumentar ou 
ampliar as responsabilidades dos funcionários", e ucriação de oportunidades para o 
aprendizado e uso de habilidades que ultrapassam as atuais atribuições de tarefas11 • 
O segundo sub-item refere-se especificamente à questão da participação: 
"Envolvimento dos funcionários". Os dois pontos principais aí avaliados são os instrumentos 
utilizados pela empresa para gerar contribuições dos funcionários à melhoria da qualidade e 
implementar estas sugestões, e os esforços na linha de promover um maior auto-controle das 
pessoas na garantia da qualidade, o que significa uma ampliação das responsibalidades do 
pessoal da produção, O tipo ideal aproxima-se de uma gestão descentralizada da qualidade 
com ampla participação de todos os rúveis de funcionários da empresa. Além disso é 
cobrado da empresa que ela tenha indicadores de eficácia e extensão do envolvimento de 
cada categoria de funcionário. 
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Os tópicos ligados ao treinamento são tratados no terceiro sub-item: "Educação e 
treinamento dos funcionários 11 • O que se requer da empresa é que ela seja capaz de 
ndescrever como determina as necessidades de educação e treinamento relacionados com a 
qualidade para todos os funcionários" e "indicar como tal educação e treinamento são 
avaliados". As principais áreas de abordagem deste sub-item estão resumidas na tabela 4 .1. 
Tabela 4.1 ·Educação e Treinamento: Áreas de Abordagem 
!. Abordagem e metodologia para decidir que tipo de educação e 
treinamento para a qualidade cada categoria diferente de funcionários 
necessita. 
2. Como a empresa fornece um reforço no posto de trabalho para os 
conhecimentos e habilidades adquiridos no processo de educação e 
treinamento. 
3. Sumário de como a educação e o treinamento em qualidade e assuntos 
afins são ministrados e reforçados. Indicar: (a) métodos de educação e 
treinamento para todos os tipos de funcionários; (b) aplicação de 
conhecimentos e habilidades na execução de atividades; (c) orientação 
i para a aualidade dos novos funcionários. 
4. Indicadores da eficiência das atividades de educação e treinamento para 
a qualidade desenvolvidos pela empresa, e demonstração de como esses 
indicadores são utilizados nara melhorar essas atividades. 
Fonte: Fundação para o Prêmio Nacional da Qualidade (1993: 35-36). 
Entre os conhecimentos e habilidades que tal educação e treinamento podem incluir 
são citados os seguintes: conscientização básica para a qualidade, liderança, gestão de 
projetos, trabalho em equipe, solução de problemas, interpretação e uso de dados, 
atendimento a requisitos dos clientes, análise e simplificação de processos, redução do 
desperdício, redução de tempo de ciclos, habilidades de enriquecimento da função e 
habilidades básicas, como alfabetização, comunkação e matemática básica. 
O quarto sub-item refere-se ao uDesempenho e reconhecimento dos funcionários". O 
importante aqui é que a empresa possua um sistema de avaliação de desempenho e 
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distribuição de recompensas congruente com seus esforços de melhoria da qualidade. Entre 
as áreas de abordagem deste sub-item, pede-se para a empresa indicar como os enfoques de 
desempenho e reconhecimento 11asseguram que qualidade seja enfatizada relativamente a 
considerações financeiras de curto prazou. 
Finalmente, tem-se o sub-item 11Bem-Estar e satisfação dos funcionários 11 • Aponta-se 
aqui para a necessidade da empresa promover um ambiente de trabalho propício para o 
envolvimento pleno dos funcionários com a garantia da qualidade. A empresa deve mostrar 
como fatores de bem-estar (saúde, segurança e ergonomia) são incluídos nas atividades de 
melhoria da qualidade. Lista-se ainda uma série de fatores em relação aos quais a satisfação 
pode ser avaliada: opinião de funcionários sobre a liderança e direção da empresa, 
desenvolvimento dos funcionários e oportunidades de carreira, preparação dos funcionários 
para fazer face a mudanças na tecnologia ou na organização do trabalho, reconhecimento, 
benefícios, comunicações, segurança do emprego e remuneração. 
(b) As Normas ISO 9000 
O estudo do papel dos recursos humanos na gestão da qualidade de acordo com as 
normas ISO 9000 será feito a partir da norma ISO 9004, onde estão estabelecidas as 
diretrizes da gestão da qualidade e elementos do sistema da qualidade. Como já foi discutido 
no capítulo anterior a preocupação maior das normas ISO 9000 é com a formalização e 
documentação de todos os processos ligados à garantia da qualidade. Os itens avaliados são 
tratados de uma forma bem mais gera1 do que no PNQ, de modo que não se encontra uma 
descrição mais detalhada do que deveria ser uma gestão de recursos humanos orientada para 
a melhoria da qualidade. Não obstante, a gestão de recursos humanos constitui um dos 
tópicos tratados na ISO 9000, para o qual, portanto, a empresa precisa ter procedimentos 
formalizados. 
Logo na introdução percebe-se que dois elementos básicos do enfoque das normas 
ISO 9000 são "controle" e usistema". Isto quer dizer que os recursos humanos devem estar 
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sob controle e integrados a um sistema mais amplo de gestão da qualidade< Este sistema da 
qualidade é definido como "a estrutura organizacíonal, responsabí1ídades, procedimentos, 
processos e recursos para a implementação da gestão da qualidade". Entre os princípios do 
sistema da qualidade é mencionada a seguinte providência a ser tomada pela empresa: 
11estabelecer claramente a responsabilidade e autoridade delegada de cada atividade que 
influencia a qualidade~ autoridade e responsabilidade devem ser suficientes para atender aos 
objetivos determinados da qualidade com a eficiência desejadan. Esta colocação está na linha 
da noção de auto-controle de Juran (Hill, !99!b): a responsabilidade pela qualidade deve ser 
delegada às pessoas que efetivamente controlam a qualidade daquilo que elas fazem. As 
pessoas precisam tanto de habilidades quanto de autoridade para resolverem os problemas 
relativos à qualidade. Isto coloca duas opções para as empresas: a responsabilidade deve ser 
alocada nas pessoas com autoridade suficiente na escala hierárquica, ou, alternativamente, a 
autoridade deve ser descentralizada em direção à base. 
O item "Pessoal11 está dividido em quatro sub-itens: (a) treinamento, (b) qualificação; 
(c) motivação e ( d) medida da qualidade. Novamente é citada a existência de um 
instrumento para diagnóstico das necessidades de treinamento: "a necessidade de 
treinamento de pessoal deve ser identificada e um método para provê-lo deve ser 
estabelecido". A seguir encontra-se recomendações específicas para o treinamento de 
pessoal executivo e de gerência, pessoal técnico e supervisores e pessoal da produção. São 
recomendações de caráter bastante geral .• mas que enfatizam dois pontos: (a} o treinamento 
para a qualidade deve atingir todos os funcionários da empresa, e (b) as pessoas devem 
receber os conhecimentos adequados para cumprirem as responsabilidades que lhe são 
de1egadas dentro do sistema da qualidade. Já o sub-item nmotivação" trata da necessidade 
de um programa de conscientização para a qualidade. O passo inicial para a motivação do 
pessoal envolve a '1compreensão das tarefas que lhes incubem e do modo como estas 
contribuem para as atividades globais". Entre os tópicos que poderiam compor o programa 
de motivação, lista-se os seguintes: introdução e programas elementares para novos 
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empregados, programa de reciclagem periódica para empregados antigos, e instruções 
destinadas aos empregados de modo a que estes iniciem ações corretivas e outros métodos. 
A importância da gestão de recursos humanos para a obtenção de uma certificação 
de acordo com as nonnas ISO 900 foi confinnada numa visita realizada pelo autor em maio 
de 1993 a uma empresa de bens de capital, recentemente certificada na norma ISO 9002 por 
um bureau internacional. O gerente de qualidade afirmou que um dos itens avaliados pelos 
auditores era a compreensão dos funcionários de todos os procedimentos envolvidos na 
garantia da qualidade. Além disso foi cobrado da empresa um planejamento de treinamento 
especificando custos, número de homens-horas, temas tratados e cronograma. 
Seção 2: A Organização do Treinamento 
Uma análise do treinamento nas organizações necessita estabelecer, antes de mais 
nada, uma definição operacional de treinamento. Pode-se adotar, por exemplo, a definição 
utilizada pelo Departrnent ofErnployment do Reino Unido: 110 desenvolvimento do padrão 
comportamental. em termos de atitudes/conhecimentos/habilidades. requerido de um 
índivíduo para que ele possa desempenhar adequadamente um dado cargo" (RothweU, 1987: 
63). Estreitamente vinculada à idéia de treinamento está a noção de qualificação (skill). De 
um modo genérico, os membros de uma organização são treinados com a finalidade de 
desenvolverem a gama de qualificações consideradas adequadas para o desempenho 
eficiente de cada função específica. O conceito de qualificação deve incluir, pois, tanto 
conhecimento e atitudes, quanto as dimensões cognitivas, comportamentais e práticas. 
De acordo com Cockbum (1985: 11) as qualificações derivam de três fontes 
distintas: 
(a) as demandas da função (cargo/posto de trabalho); 
(b) as atitudes do indivíduo; e 
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(c) o sístema político da organização, através do qual a gerência ou os sindicatos 
estabelecem quais atividades e atitudes constituem um status de "qualificado11 (skilled). 
As modernas técnicas de treinamento tiveram sua origem nas concepções da 
administração científica de F. W. Taylor. Foram suas idéias que levaram ao desenvolvimento 
da análise do trabalho e também do conceito de análise das necessidades de treinamento. Em 
seguida, engenheiros e psicólogos ocupacionais criaram técnicas mais avançadas para este 
fim: identificar as qualificações requeridas e desenvolver testes para avaliar as habilidades do 
empregado. Foram também desenvolvidas, para algumas funções específicas, testes de 
treinabilidade, cuja função é medir a probabilidade do funcionário beneficiar-se de um certo 
tipo de treinamento. Deste modo, um bom sistema de descrição de cargos pode ser um pré-
requisito para a elaboração de um programa de treinamento, uma vez que ajuda a identificar 
mais precisamente as qualificações requeridas para a execução eficiente de cada tarefa. A 
função de um programa de treinamento, portanto, é criar as bases para a plena utilização do 
potencial dos membros de uma organização. Do ponto de vista estratégico, o treinamento 
deveria estar alinhado com a natureza das vantagens competitivas que a empresa deseja 
construir para aumentar seu poder de mercado. Aqui o interesse é analisar como o programa 
de treinamento das empresas da amostra afeta, e é afetado, pela política de gestão da 
qualidade destas empresas. 
Alguns critérios iniciais que permitem aprectar a importância conferida ao 
treinamento pelas empresas são mostrados na tabela 4.2. Pode-se observar aí que é 
significante (quase um~terço) o número de empresas que ainda não quantifica o montante 
gasto em treinamento1. Como afirma com muita precisão Holden (1991; 120): 
l Devem ser mencionadas, contudo, algumas dificuldades específicas ligadas à contabilidade de custos dos 
programas de treinamento, dado que pode incluir viagens, diárias e despesas diversas. Isso, junto com o 
problema do controle dos orçamentos pelos gerentes de linha e a necessidade de comunicar os gastos com 
treinamento para a função central de pessoal gera outras dificu.ldades. 
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"A um nivel mais .fUndamental pode-se arguír que se as organízaçOes 
empregadoras levam algo a sério, elas manterao um controle cuidadoso dos gastos 
incorridos·. 
Um achado das entrevistas conduzidas nas empresas foi que muitas delas parecem 
ainda não ter dado a importância necessária a itens como: (a) o incentivo e a motivação para 
treinar; e (b) a existência ou não de recompensas tangíveis em termos de maior 
remuneração, ou menos tangíveis, como o status mais elevado atribuído ao trabalhador 
qualificado. Em alguns casos, o treinamento era visto pelos empregados como um processo 
ameaçador onde as fraquezas são expostas, talvez devido à incapacidade dos organizadores 
de transmitirem melhor sua mensagem. 
Chamou à atenção o fato de que mais da metada das empresas da amostra não 
atendia ao requisto presente tanto no Prêmio Nacional da Qualidade quanto nas normas ISO 
9000 de realizar um levantamento sistemático das necessidades de treinamento de seus 
empregados (tabela 4.2). De acordo com Alexander e Munro (1990: 160) o levantamento 
das necessidades de treinamento é um processo análogo à determinação da '~voz do cliente" 
em termos da QFD (Quality Function Deployment) e pode ser tratado de maneira 
semelhante. Menos da metade das empresas (nove}, de fato, realizava um trabalho de 
levantamento formal das necessidades de treinamento. Nas demais os próprios gerentes de 
recursos humanos reconheciam que o treinamento tinha um caráter reativo, sendo 
ministrado apenas em resposta a problemas severos ou recorrentes. 
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Tabela 4. 2- Situação Geral do Treinamento 
Empresa Acompanha Gasto Levantamento Sis- Monitora a Eficácia 
com Treinamento temático das Neces- do Treinamento 
sidades de Treina-
menta 
CI X X X 
C2 X X X 
C3 X X X 
C4 X X X 
C5 X X 
C6 X 
C7 X X X 
C8 X 
C9 
CJO X X X 
Cll 
Cl2 X 




Cl7 X X 
Cl8 
Cl9 X X X 
Fonte: Pesquisa de Campo 
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Mesmo em empresas mais organizadas é possível identificar sérios problemas. Na 
empresa C3. por exemplo, o treinamento em matemática e estatística básica para os 
operadores da produção só foi realizado quando o departamento de controle da qualidade 
informou à direção da empresa que o programa de implementação do CEP corria o risco de 
fracassar em função da incapacidade geral do pessoal de produção de preencher as cartas de 
controle< De acordo com um gerente da área de recursos humanos da empresa C 1, a qual 
faz uso de um instrumento de levantamento das necessidades de treinamento há mais de dez 
anos (portanto, anterior a todos as demais empresas da amostra), é importante neste 
trabalho enfatizar a especificidade e a capacidade de medir resultados sempre que possível. 
O mesmo gerente comentou que um ganho importante deste trabalho é a separação das 
necessidades de treinamento das necessidades geradas por outros problemas2, dado que em 
muitos casos o treinamento é encarado como uma panacéia para todos os problemas. 
Nas nove empresas onde as necessidades de treinamento eram diagnosticadas, os 
procedimentos mais usuais para este fim eram informais (tabela 4.3): requisições dos 
funcionários e requisições da gerência de linha. Apenas uma empresa procurava elaborar seu 
programa de treinamento a partir da análise de seu plano de negócios. As auditorias de 
treinamento só foram encontradas em cinco empresas. Holden (1992: 17) coloca muito bem 
as possíveis desvantagens da excessiva dependência em métodos informais: 
"Embora estes métodos sejam válidos e forneçam uma boa perspectiva do ponto 
onde o treinamento é ministrado, fazer uso unicamente deles pode conduzir a uma 
avaliação pouco sistemática, especialmente se levannos em conta que existe uma 
considerável ignorância em relação a treinamento e investimento em muitas 
organizações". 
2 Ao conduzir um levantamento das necessidades de treinamento, é útil, portanto, questionar quais são os 
indícadores específicos, baseados em resultados organizacionais relevantes, que indicam que a prática 
corrente não é satisfatória. 
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Tabela 4.3 -Métodos Utilizados para Levantar Necessidades de Treinamento 
Empresa Análise dos Auditorias Requisições Avaliação Requisições 
Planos de de Treina- da Gerência de Desem- dos Funcio-
Negócios mento de Linha I venho nários 
Cl X X X X X 
C2 X X X 
C3 X X X 
C4 X X X 
C5 X X 
C6 
C7 X X 
C8 
C9 
CIO X X 
Cll 
Cl2 






CI9 X X X X 
Fonte: Pesquisa de campo. 
161 
Ainda em relação à elaboração de um programa de treinamento, é interessante relatar 
a experiência da empresa C 1, a qual adotou um enfoque de equipe para desenvolver seu 
programa. A razão para isso, segundo o diretor de relações industrias, foi que se julgou 
importante envolver várias pessoas no processo de planejamento para garantir bons 
resultados e gerar um clima de comprometimento com o programa em toda a companhia. 
Foi estabelecida uma equipe de treinamento na empresa incluindo representantes das 
principais áreas e de diversos níveis hierárquicos. Entrevistas realizadas com membros da 
média gerência dos departamentos de produção e qualidade desta empresa confirmaram que 
este esquema tinha um efeito altamente motivador. 
V ale notar ainda que ao organizarem seu treinamento poucas empresas se 
perguntaram como os conhecimentos adquiridos seriam usados na função específica do 
empregado. A idéia predonúnante era que quando o treinamento ocorrer é melhor treinar 
todos de uma vez, já que isto é mais conveniente ou mais barato, mesmo se alguns dos 
partícipantes não tiverem oportunidade de aplicar os novos conceitos. Tal política foi 
confirmada nas empresas C4, C8, C12 e C13. Na empresa C12 os primeiros cursos sobre 
técnicas de CEP foram ministrados em 1985 para todo o pessoal do chão-de-fabrica, mesmo 
para aqueles trabalhando em seções onde o CEP não seria empregado no futuro próximo. O 
gerente de produção afirmou que os operários que não tiveram oportunidade de praticarem 
seus novos conhecimentos mostraram sinais de insatisfação, através de queixas frequentes 
aos supervisores, e mostraram-se menos cooperativos quando o CEP foi introduzido em 
seus locais de trabalho. Acharam que mais uma vez estariam perdendo o seu tempo. 
Quando se obsetVa a comportamento dos gastos com treinamento nas empresas que 
possuem este dado (tabela 4.4), verifica-se que as maiores ampliações ocorreram no 
treinamento gerencial e no treinamento dirigido ao pessoal semi e não-qualificado da 
produção. De certo modo, isto aponta para o fato de que as empresas estão conscientes das 
novas exigências feitas aos gerentes por um sistema de Gestão da Qualidade To taL Mais 
adiante discutir-se-á com maior profundidade a questão do desenvolvimento gerencial. A 
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ampliação com o gasto em treinamento para os trabalhadores da produção decorre dos 
seguintes fatores: (a) a efetivação dos programas de qualidade envolvendo a noção de auto~ 
controle e aumento da responsabilidade para o pessoal de produção exige uma ampliação da 
qualificação deste pessoal, {b) a base de escolaridade formal do pessoal de produção das 
empresas é bastante fraca comparada com a de países industrializados, e (c) a média de 
treinamento dedicada à este pessoal pelas empresas da amostra ainda é baixa. 
Em relação ao item (a) existe evidência na literatura (Tribus, 1984; Garvin, 1986, 
Reitsperger & Daniel, !990) de que grande parte dos insucessos dos programas de 
qualidade deve-se ao fato da empresa delegar responsabilidades pela qualidade aos 
trabalhadores da produção sem propiciar os meios necessários (treinamento) para que eles 
possam efetívamente controlar a qualidade do produzem. Já quanto à escolaridade formal, as 
tabelas 4.6 e 4.7 mostram a situação de quatro empresas da amostram e serão analisadas 
mais adiante. Finalmente, quanto ao item (c): das !6 empresas que tinham este dado, 87,5% 
tinham menos de cinco dias/ano de treinamento para os trabalhadores da produção, 12,5% 
tinham entre e 5 e 10 dias e nenhuma mais do que isso. Holden (1992: 16) encontrou para o 
Reino Unido (pais tradicionalmente conhecido pelo precário sistema de treinamento oficial e 
das empresas) os seguintes dados para as categorias respectivas: 81, 13 e 6%. Isto é grave, 
pois no Brasil parte-se de urna base de escolaridade formal bem mais baixa e, além disso, a 
amostra é composta basicamente de empresas líderes do setor de autopeças (o que deve 
retratar, pois, um quadro otimista da situação do treinamento industrial no país). Já para o 
treinamento gerencial, a média de dias nas empresas da amostra não está muito defasada em 
relação ao quadro europeu (Holden, 1992: 16). O fato de 25% das empresas em posse da 
informação (16), dedicarem mais de 10 dias/ano ao treinamento gerencial é especialmente 
significativo. 
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Tabela 4.4 - Empresas onde Ocorreu Aumento nos Gastos com Treinamento no Período 
1987-1992 
Empresa Gerentes Profissio- Trabalha- Pessoal Trabalha-
na1s dores Quali- Administra- dores Semi-
Técnicos ficados da tivo e Não-
Produ cão Qualificados 
Cl X X X 
C2 X X X X 
C3 X X X 
C4 X X X 
cs ND ND ND ND ND 
C6 X X 
C7 X X X 
cs X 
C9 ND ND ND ND ND 
CIO X X 
Cll ND ND ND ND ND 
C12 X X 
Cl3 X X X 
C14 ND ND ND ND ND 
Cl5 X 
C16 ND ND ND ND ND 
Cl7 X X 
C18 ND ND ND ND ND 
Cl9 X X X 
Obs. ND = Infonnação não disponível. 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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Ê pequeno também o número de empresas que realiza um acompanhamento dos 
resultados dos treinamentos minlstrados (tabelas 4.2 e 4.5). Algumas, porém, já 
introduziram formas mais sofisticadas de avaliação da eficácia do treinamento (Cl, C2, C4 e 
Cl9). Em outros casos, a única inovação verificada tendia a ser um sistema melhorado de 
armazenamento dos dados de treinamento. Existem vantagens associadas a um bom 
acompanhamento da eficácia do treinamento ministrado (Holcomb, 1992: 131 ): 
(a) A avaliação do treinamento ajuda a alinhá-lo com o plano estratégico da empresa. 
Assegura. pois. que o treinamento não se torne uma série de eventos isolados, mas sim parte 
de um esforço planejado para reforçar o programa de qualidade em toda a organização. 
{b) A avaliação ajuda a rastrear aqueles que foram treinados e os que necessitam de 
treinamento. Isto é importante, por exemplo, quando os membros de uma equipe estão em 
duas equipes de projeto ou numa segunda rodada de projetos em equipe. 
(c) Gerentes que participem de um processo de avaliação serão capazes de identificar as 
barreiras que confrontam as equipes e dificultam seu progresso. 
( d) A avaliação fornece critérios para reconhecimento e recompensa baseados tanto no 
progresso quanto no sucesso dos participantes. 
(e) A avaliação proporciona uma retroalimentação sistématica àqueles que ministram o 
treinamento, de modo que eles possam empreender um esforço de melhoria contínua do 
programa de treinamento da organização. 
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Tabela 4.5- Métodos Utilizados para Avaliar a Eficácia do Treinamento 
Empresa Testes Avaliação Avaliação Retroali- Retro ali-
Formal !me- Formal Al- mentação mentação 
díatamente guns Meses Infurmal dos Informal dos 
Após o Após o Gerentes de Treinados 
Trei~ Treinamento Linha 
namento 
Cl X X X X 
C2 X X X X 
C3 X X 
C4 X X X X X 
cs X X 
C6 
C7 X X 
C8 
C9 
CIO X X 
Cll 
Cl2 




Cl7 X X 
Cl8 
Cl9 X X X X X 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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É interessante analisar a evolução da escolaridade em algumas das empresas da 
amostra, O primeiro ponto que deve ser mencionado é que a maioria das empresas da 
amostra não possuía um acompanhamento sistemático da escolaridade de seu pessoal. fsto é 
grave, na medida em que ínfonnações sobre a escolaridade são um dado básíco para 
alimentar um programa de treinamento. Existe, contudo, um certo consenso entre o pessoal 
de recrutamento da maioria das empresas, que com o avanço dos programas de qualidade 
haveria uma tendência a elevar a escolaridade fonnal da mão~de-obra. Algumas empresas já 
estavam exigindo requisitos mínimos de escolaridade (1° e, até mesmo, 2° grau) para a 
contratação de pessoal. Além disso, as demissões recentes tinham se concentrado nos 
funcionários analfabetos ou com menor nível de escolaridade. Os dados da tabela 4.6 
mostram uma elevação da escolaridade nas empresas C 12 e C 13, as quais situavam-se 
respectivamente na oitava e nona colacação em termos de pontuação na gestão da 
qualidade. Já a tabela 4.7 compara o nível de escolaridade de duas empresas da amostra com 
o nível geral da indústria automobilística. Embora tanto a empresa C 15 e C 19 apresentassem 
maiores níveis para o seu pessoal, em ambas cerca de 70% dos funcionários tinha menos do 
que o 2° grau completo, e quase metade não tinha nem 1° grau completo. Fica patente, pois, 
a baixa escolaridade dominante nas empresas da amostra, sobretudo quando se leva em 
conta que a empresa C 19 é uma das que mais têm avançado na gestão da qualidade e 
qualificação de seu pessoal 
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Tabela 4.6- Evolução da Escolaridade nas Empresas CIO e Cl3 (1980-1989) 
Escolaridade C12 C12 C12 Cl3 Cl3 C13 
1980 1985 1989 1980 1985 1989 
Superior 63 91 136 16 30 57 
completo (2,7%) (4,6%) (5,3%) (3,1%) (1,8%) (3,4%) 
Superior 23 61 166 19 41 39 incompleto (1,0%) (3,1%) (6,5%) (3,7%) (2,4%) (2,3%) 
Segundo 47 126 348 35 113 193 
Grnu (2,0%) (6,4%) (13,6%) (6,8) (6,6%) (11,8%) completo 
Segundo 71 142 293 50 1ll 147 
Grnu (3,0%) (7,2%) (11,4%) (9,6%) (6,5%) (9,1%) incompleto 
Primeiro 41 163 669 175 660 690 
Grnu (1,7%) (8,3%) (26,1%) (33,7%) (38,6%) (42,0%) completo 
Primeiro 2109 1391 951 150 628 500 
Grau (89,6%) (70,4%) (37, 1%) (28,9%) (36,7%) (30,5%) incompleto 
Sem escolari-
- - - 74 129 15 
dade (14,2%) (7,4%) (0.9%) 
Total 2402 1974 2563 519 1712 1641 
(100,0%) (100,0%) (100,0%) (100%) (100,0%) (100,0%) 
Fonte: Pesquisa de campo. 
Tabela 4.7 - Escolaridade na Indústria Autornobilistica Brasileira e em Algumas Empresas 
da Amostra 
Escolaridade Indústria Empresa C 15 Empresa C19 
Automobilística 1991 1992 
1986 
Até I' Grau 69,3 44,3 48,1 
incompleto 
Até jO Grau --- 64,3 65,9 
completo 
Até 20 Grau 91,1 73,3 69,1 
incompleto 
2° Grau completo 5,5 ll,4 13,2 
Superior (completo 4,0 15,3 17,6 
+ incompleto) 
Total 100 100 
Fonte: RAIS/MTB, com tabulação de Carvalho (1992: 36) para indústria automobilística e 
pesquisa de campo. 
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A seguir, será visto como as empresas da amostra organizam seu treinamento por 
categoria de funcionários. Analisando, incialmente, os programas de treinamento para 
trabalhadores semi-qualificados da produção, nota~se que a maioria das empresas da 
amostra mencionou intenções ambiciosas de treinamento em técnicas de qualidade 
(especialmente métodos estatísticos). Na etapa inicial, os conceitos de treinamento variavam 
entre propaganda, comunicação, e persuasão como formas de moldar as atitudes e encorajar 
os empregados na direção da mudança. Os gerentes envolvidos perceberam que não era 
possível iniciar uma exposição sistemática das técnicas sem antes lidar com o aspecto 
comportamental dos empregados. Na fase de implementação, adotou-se geralmente 
exposições em sala de aula e atividades práticas no posto de trabalho para consolidar os 
conhecimentos adquiridos. Esta consolidação dos conhecimentos com a prática, porém, não 
foi verificada em todas as empresas, como já foi mencionado, pois em algumas delas os 
treinandos nunca chegaram a ver as técnicas serem implantadas em em seu setor de trabalho. 
O que se deu concretamente, foi que, em alguns casos, devido a falhas técnicas na 
programação do cronograma e às pressões sobre a gerência para ter os sistemas prontos e 
em funcionamento, o treinamento era abandonado ou comprimido num espaço de tempo 
muito curto (geralmente no fim do processo de implementação). Isso colocava todos os 
envolvidos sobre uma grande tensão e, em algumas empresas, implicou no fracasso do 
sistema sendo introduzido. 
Em relação ao treinamento dos trabalhadores qualificados da produção, foi possível 
identificar um certo nível de desinformação dos resposáveis pela sua elaboração sobre as 
qualificações e conhecimentos necessários para uma dada função e, consequentemente, do 
tipo de treinamento requerido Pode-se apontar, com base no trabalho de Cross (1985), 
quatro pontos que são importantes na organização de um programa de treinamento para esta 
categoria e que nem sempre eram observados pelas empresas: 
(a) uma etevação do padrão/competência dos que estão sendo treinados; 
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(b) um escopo mais amplo no treinamento afim de produzir trabalhadores polivalentes; 
(c) um aumento dos cursos que visam desenvolver habilidades analíticas e capacidade de 
avaliar e utilizar informações; e 
( d) métodos para o desenvolvimento de uma atitude/motivação positiva. 
Mudanças nas práticas de treinamento foram consideradas necessárias em quase 
todas as empresas. Os gerentes apontaram a necessidade de uma estrutura de treinamento 
mais planejada e de uma adesão de fato ao planejamento elaborado. Mencionaram ainda a 
necessidade de introduzir uma base mais ampla de polivalência. Alguns gerentes de recursos 
humanos reconheceram que as decisões acerca das fontes e dos métodos de treinamento 
nem sempre eram baseadas em informações preliminares adequadas, Em geral, dava-se 
preferência ao treinamento interno, embora frequentemente percebia-se que a base de 
conhecimentos da gerência ou da engenharia era inadequada. Um número elevado de 
empresas mencionou experiências negativas com consultores externos na área de 
treínamento para a qualidade. 
A polivalência é uma questão de especial relevância para o treinamento do pessoal 
da produção. Pode-se definir polivalência como uma forma de trabalhar que busca promover 
a troca, partilha e propriedade comum das tarefas (Cross, 1990 e 1991). O resultado 
esperado de uma mão-de-obra polivalente é tanto o re-arranjo do trabalho cotidiano 
existente, quanto a criação de espaço para projetos de melhoria de curto e longo prazos. O 
desenvolvimento da polivalência baseia-se em dois princípios. O primeiro é a competência 
dentro do local de trabalho, isto é, a habilidade do indivíduo de diagnosticar e solucionar 
problemas cotidianos, quase que independentemente da natureza dos problemas. O segundo 
princípio é o da plena utilização das capacitações, ou seja, as únicas limitações sobre quem 
faz o quê, quando e como são as qualificações que o indivíduo adquiriu ou pode adquirir, o 
tempo disponível para executar quaisquer tarefas novas ou adicionais, e os requisitos de 
segurança, Recursos humanos capacitados dentro destes princípios pennítem que uma 
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empresa trabalhe com uma estrutura 11enxuta" Gá que a mão-de-obra é flexível) e com niveis 
hierârquicos reduzidos. 
Em nível teórico mais geral a polivalência está relacionada ao conceito de 
enriquecimento de cargos (Herzberg, 1966; Hackman & Oldham, 1980). O princípio básico 
por trás deste conceito é que as pessoas só apresentarão uma elevada motivação e satisfação 
no trabalho quando se sentem sob as seguintes condições: (a) realizam um trabalho 
significativo, (b) têm responsabilidade por este trabalho e (c) recebem uma retro-
alimentação (jeedback) sobre seu desempenho. Essas três condições, por sua vez, são 
afetadas por cinco caracteríticas do próprio trabalho: 
(a) autonomia: a liberdade de executar a tarefa da maneira que o indivíduo julga melhor; 
(b) sistemas de retro-alimentação: mecanismos que permitem ao indivíduo saber quão bem o 
trabalho está sendo realizado; 
(c) variedade de qualificações: o uso de uma quantidade das habilidades valorizadas pelo 
indivíduo~ 
(d) identidade da tarefa: realizar uma parte completa do trabalho; e 
(e) significância da tarefa: uma tarefa que realiza algo significativo. 
Um achado importante das pesquisas sobre enriquecimento de cargos é que os 
impactos positivos são maiores na esfera da qualidade do que na produtividade (Kopelman, 
1985~ Lawler, 1969 e 1986). A literatura sobre enriquecimento de cargos enfatizou a relação 
entre este conceito e índices de rotatividade, absenteísmo, motivação e satisfação do 
empregado com o trabalho (Dean & Snell, 1991: 780-781). Lawler (1986: 94) menciona 
que o potencial para redução dos serviços gerenciais e de apoio raramente realizava-se uma 
vez que, entre outras coisas, a ênfase dos projetos de enriquecimento não era no re-projeto 
da organização mas no enriquecimento de um cargo específico. É aí que a discussão atual 
sobre polivalência se distancia. A preocupação hoje é essencialmente com a constituição de 
uma empresa mais flexível e cuja mão-de-obra seja capaz de absorver os conceitos 
modernos de gestão da qualidade e programação e controle da produção. O argumento é 
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que os sitemas de manufatura modernos requerem uma mão-de·obra polivalente (e, 
portanto, flexível) para realizarem o seu pleno potencial. Como bem colocaram Kem e 
Schumann (1990: 2): "A gerência só pode obter um aumento de eficiência relaxando a 
divisão do trabalho e utilizando a força de trabalho dentro de uma organização do 
trabalho mais complexa e altamente integrado •. Na seção dedicada à esquemas 
participativos, ver-se-á como a polivalência é também importante para o funcionamento das 
equipes de trabalho. 
A polivalência, pois, se encaixa bem com os esforços de racionalização de muitas 
empresas, como fica evidente no caso descrito por Hendry e Pettigrew (1988: 37). Eles 
descrevem o caso de uma empresa inglesa buscando melhorar seu sistema de manufatura 
através de maior automação e de implemantação de técnicas organizacionais para 
racionalização. Os autores mencionam que quando esta empresa levou em conta as reduções 
necessárias da força-de-trabalho para garantir a estratégia de redução de custos, o tipo de 
sistema de manufatura delineado apontou inexoravelmente para o conceito de polivalência: 
para que os "técnicos de sistemas" (novo termo para designar os operadores de produção) 
nas linhas de produção tivessem uma gama de qualificações, incluindo preparação de 
máquina e manutenção básica (para garantir tempo morto mínimo numa planta cara • ver 
aqui o conceito de Manutenção Produtiva Total discutido no capítulo três), e também 
assumissem a responsabílidade pela alimentação das máquinas, pelo volume de produção e 
pela qualidade. A meta era que todas as decisões de primeiro-nível fossem tomadas pelos 
operadores, com assitência especializada disponível em engenharia de processos e produtos 
para lidar com problemas mais complexos. 
É preciso considerar que a polivalência para os trabalhadores da produção tem 
implicações para vários outros grupos. Elimina, por exemplo, com os preparadores de 
màquinas e a inspeção de primeira-linha. Ameaça também os papéis tradicionais da gerência 
e supervisão da produção. Afeta ainda os papéis da manutenção e da engenharia da 
produção. Esta última passa a prover um nível de assistência bem mais elevado em relação 
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aos problemas que o operário multifuncionalnão consegue resolver. Os limites do papel do 
funcionário multifuncional da produção dependem da evolução destes outros papéis. 
Em empresas como as da amostra deste tese um operador polivalente necessita de 
conhecimentos de usinagem, medição de ferramentas, hidráulica, elétrica e eletrônica básica. 
Na amostra da tese só foi constatado um esforço mais intensos para constituição de uma 
mão de obra da produção polivalente nas empresas C4 e C!9 (tabela 4.8), embora a maioria 
estivesse investindo neste sentido (só cinco empresas não realizavam trabalho no sentido de 
formar trabalhadores polivalentes). Conforme pode-se ver nas tabela 4.9 e na figura 4. I, as 
empresas C4 e C 19 adotaram um sistema de carreiras para os funcionários da produção 
ligando diretamente a ascensão ao tipo de treinamento realizado. Isto fica mais claro no caso 
de Cl9, onde várias antigas funções foram englobadas nas categorias nMultifuncíonalu I, li, 
III e IV, privilegiando a aquisição de uma ampla gama de habilidades pelos funcionários. 
Nesta empresa, toda a fábrica já está organizada em tomo de mini-fábricas, lideradas por um 
coordenador (um multifuncional IV), com razoável grau de autonomia. Cada funcionário 
sabe assím, de antemão, o que é necessário para progredir na carreira, ajudando a criar um 
clima de transparência nas relações com a gerência. A meta da empresa é ter até 1996 uma 
mão-de-obra constituída só de multifuncionais IV (embora alguns gerentes não estejam 
convencidos de sua viabilidade), para garantir -lhe um alto grau de flexibilidade na 
manufatura. Um programa para desenvolvimento de trabalhadores poliva1entes requer, 
obviamente, um forte trabalho de treinamento por parte da empresa. No caso da empresa 
C4, o gráfico 4J mostra o aumento da ativídade de treinamento na empresa, aumento este 
que, segundo o gerente de recursos humanos, deveu-se em larga medida à necessidade de 
garantir aos operadores os cursos requeridos para progredir na carreira estabelecida. 
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Tabela 4.8 - Existência e Abrangência de Programas para Formação de Trabalhadores 
Polivalentes na Produção 
Programa Mais da De lO a Pelo menos Não Existe 
Envolve Metade dos 50% dos 10% dos Programa de 
todos os Funcionário Funcionário Funcionário Treinamento 
Funcionário s Produtivos s Produtivos s Produtivos para 




















Fonte: Pesquisa de campo. 
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Tabela 4.9- Plano de Desenvolvimento de Funcionário Multifuncional 
Func.ão Antil!a Função Atual Cursos/Requisitos 
Operador de Momagem Multifuncíonal I Matemática Básica 1 
Operador de Furadeira Desenho Técníco~Mecânico 
Operador de Bancada de Teste Treinamento Básico Paquímetro/ 
Operador de Prensa Micrômetro 
Assistente de Expedição Treinamento Básico Lubrificação de 
Follow~up Interno Máquínas 
Operador de Tratamento Superficial Conhecimento Kaizen!Kanban 
M.P.T.l 
Conhecimento do Produto 
Administração Interna 
Qualidade do Produto e Células de 
Producão 
Operador de Torno Automático Multifuncionalll Matemática Básica li 
Pintor de Produção Desenho Têcnico~Mecânico li 
Operador de Furadeira Radial Controle de Medidas I 
Operador de Fresadora Célula de Produção I Kaizen I 
Repositor de Material Kanban 
Instrumentação Básica 
M.P.T.II 
Preparação de Máquinas Básico 
C.E.P 
T.Q.C.l 
Pro2rarnacão de Máouinas CNC 
Operador de Torno CNC Multifuncional III Matemática Básica III 
Soldador de Produção Desenho Técnico Mecânico III 
Afiador Controle de Medidas li 
Manutenção/ Reparação Hidráulica/ 
Pneumática I 
Preparação de Máquinas 11 
M.P.T.lll 
T.Q.C. li 
Afiação/Corte de Ferramentas 
Conceitos Básicos sobre 
Racionali7..acão 
Preparador de Máquinas (A) Multifunciooal IV Controle de Medidas IH 
Preparador de Máquinas (GSS) Manutenção} Reparação Hidniulica/ 
Preparador de Máquinas (Especial) Pneumática II 
Chefe Técnicas de Liderança 
Cursos Avançados na Área Técnica 
Cursos Avançados Qualidade e TPM 
Cursos Avançados de T.Q.C. 
Esnecializacão como Treinador JIT 
Fonte: Diretoria de recursos humanos da empresa C 19. 
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Figura 4,1 -Plano de Desenvolvimento de Operadores da Empresa C4 
Operador 
Qualidade Total 
I ~~ídade Asseg. I Preparador I Quebra Zero 
Qualidade e-r-- Quebra Zero Preparador Assegurada 
Operador Operador Operador 









Fonte: Diretoria de recursos humanos da empresa C4 
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1987 1988 1989 1990 1991 
Fonte: Pesquisa da campo. 
No que se refere a supervisores, algumas firmas adotaram a decisão de gradualmente 
reduzir o seu número Gunto com o de outros indiretos). Isso faz parte de uma tendência à 
redução dos túveis hierárquicos das empresas (tabela 4.13) em grande parte motivada pela 
implementação dos novos conceitos de qualidade. Além disso foram implemantadas 
mudanças nos critérios de seleção e nos programas de treinamento dirigidos a esta faixa, 
principalmente na área de habilidades no relacionamento interpessoal e na construção de 
equipes de trabalho. Em uma das firmas um novo programa de treinamento para 
supervisores foi elaborado previamente ao aumento das responsabilidades atribuídas aos 
operadores em consequência do novo sistema de qualidade. 
Em muitos casos os supervisores ainda detém uma grande medida da 
responsabilidade pelo treinamento no posto-de-trabalho dos aprendizes e dos trabalhadores 
qualiflcados. Pôde-se observar, no entanto, uma falta de experiência ou habilidade dos 
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supervisores formados dentro do esquema de treinamento tradicional de proverem as 
qualificações necessárias para a implementação das técnicas de qualidade no chão-de-
fabrica. Mais ainda,. onde os supervisores sentem-se ameaçados ou incapazes de lidarem com 
as mudanças na organização do trabalho, eles dificilmente desempenham as funções de 
facilitadores da comunicação e mudança de atitude entre a mão-de-obra, independentemente 
de quanto envolvimento eles possam ter na tomada de decisões iniciais a respeito do novo 
programa de qualidade. E é justamente esse tipo de atividade que é esperado destes 
profissionais nos sistemas mais avançados de gestão da qualidade. 
Talvez o ponto crucial em termos de treinamento para o sucesso dos programas de 
gestão da qualidade seja o desenvolvimento gerencial. Segundo Storey (1989b: 3): "a 
gerência tem sido identificada como o fator crftico, que detém a chave para liberar o 
potencial de todos os demais fatores de produçlúJ •. Além disso, a maior parte dos 
problemas relativos à qualidade são causados por sistemas controlados pela gerência, ao 
invés de estarem relacionados com o desempenho dos trabalhadores (Hill, 1991b; Hodgson, 
1987). São os gerentes, portanto, que tem o poder para resolvê-los; os trabalhadores da 
produção contribuem menos para a geração de problemas e, normalmente, não possuem a 
autoridade para resolvê-los. Pode-se definir desenvolvimento gerencial, de modo genérico, 
como sendo a função que cuida de: (a) prever as necessidades, gama de qualificações e 
perfis para as várias posições e níveis gerencíais da organização; e (b) projetar e recomendar 
os programas de desenvolvimento profissional, de carreira e pessoal, necessários para 
assegurar a competência requerida (Beckhard, 1985: 35). O problema, contudo, é que a 
literatura recente (Storey, 1989b: 5) questiona até que ponto um gerente "desenvolvido" é 
fiuto de um processo planejado. Ou seja, é preciso considerar os outros caminhos ~~não­
planejados'' e, possivelmente, informais através dos quais as competências gerenciais são 
adquiridas. Como não seria possível tratar do tema em toda sua complexidade nesta tese, a 
opção foi concentrar a análise nas ações planejadas das empresas para garantir a aquisição 
das qualificações consideraradas importantes pelo corpo gerencial. Um aspecto relevante 
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nesta ârea tem sido a tendência de tratar o desenvolvimento gerencial como um elemento~ 
chave para promover uma mudança organizational e, em particular, para transformar uma 
cultura (Morgan, 1988: 45). Outro tema de interesse crescente na literatura é o uso do 
desenvolvimento gerencial como uma ferramenta na busca de qualidade e redução de custos 
(Aiexander, 1987; Nagler, 1987; Wagel, 1987). 
Mais do que qualquer outro fator isolado a implernantação vagarosa ou mal-sucedida 
dos programas de qualidade é largamente atribuída, por uma gama variada de estudos, a 
inadequações gerenciais nas seguintes áreas: comprometimento estratégico; comunicação, 
liderança e motivação dos subordinados; e implementação e utilização das ferramentas da 
qualidade. Essas originam-se da falta de dominio tanto técnico quanto gerenciaL A isso 
soma-se uma incapacidade de resolver as diferenças entre ocupações e funções 
departamentais, e de integrar adequadamente a organização para perceber melhor as 
vantagens do programa de qualidade. A tabela 4.1 O contém algumas técnicas comumente 
utilizadas para suprir estas deficiências do corpo gerenciaL Apenas o treinamento em 
técnicas para avaliação de desempenho encontrava-se difundida em mais da metade das 
empresas da amostra. O treinamento em técnicas para delegação de responsabilidades e 
formação de equipes de trabalho estava ausente, ou muito pouco utilizado, na grande 
maioria das empresas. Existe, pois, uma evidente lacuna em termos de um esforço 
organizado para desenvolver as habilidades de relação interpessoal e de liderança do corpo 
gerencial da maior parte das empresas. 
Em função disto, buscou-se detalhar nos trabalhos de campo os programas de 
desenvolvimento gerencial existentes nas empresas (tabelas 4.10 e 4.11). Embora gerentes 
não possam ser treinados em todas as possíveis técnicas de qualidade, eles podem ser 
treinados para serem melhores gerentes; para terem uma combinação apropriada de 
qualificações técnicas e gerenciais. Qualificações no gerenciamento da mudança, e 
especialmente em temas ligados à gestão de pessoal são especialmente necessárias. Foi 
constatado em quase metade das empresas da amostra, sobretudo aquelas com os programas 
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de qualidade mais avançados, uma tendência para transferir as funções de gestão de recursos 
humanos para os gerentes de linha, ao invés de ficarem concentradas num departamento 
central de recursos humanos, Conforme as tabelas supracitadas as técnicas de 
desenvolvimento gerenciais mais difundidas entre as empresas da amostra são o plano de 
carreira e a avaliação de desempenho. Chama à atenção, contudo, o fato de nove empresas 
não possuírem um plano de carreira para seu corpo gerencial. Isto tem um profundo efeito 
negativo sobre a motivação das pessoas, que não conseguem enxergar as suas possibilidades 
de progressão dentro da empresa_ A avaliação do desempenho dos gerentes estava presente 
em dez empresas, apesar de em algumas delas (C6 e C12) não ter ficado muito claro como a 
avaliação está articulada com o treinamento dos gerentes. Planos de sucessão, rotação de 
cargos e planos para executivos de alto potencial eram atividades marginais nas empresas da 
amostra. 
Os programas específicos para os chamados "altos potenciais" merecem uma maior 
consideração. O argumento para a existência destes programas é apresentado, entre outros, 
por Ofuer (1987): os "alto potenciais" constituem menos de 5% do corpo gerencial de uma 
empresa, mas são eles que fornecem a maior parte da energia da organização. Estaria assim 
justificada uma atenção especial para esta elite, que incluiria, por exemplo, a criação de 
cargos especialmente desenhados para eles. Corno mostra a tabela 4.10, só a empresa C1 
possuia um plano para desenvolvimento de executivos de alto potenciaL 
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Tabela 4.10 ·Técnicas de Desenvolvimento Gerencial Utilizadas pelas Empresas 
Empresa Plano de Avaliação Planos de Rotação de Planos para 
Carreira de Desem- Sucessão Cargos Executivos 
penho de Alto 
Potencial 
C! X X X X X 
C2 X X X 
C3 X X 
C4 X X X 
C5 
C6 X X 










Cl7 X X 
C18 
C19 X X X X 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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Tabela 4.11 -Temas em que pelo menos Um· Terço dos Gerentes Foram Treinados 
Empresa Avaliação Técnicas de Motivação Delegação Formação 
de Desem- Comunica~ de Equipes 
I oenho I cão de Trabalho 
CI X X X X 
C2 X X X X 
C3 X X 
C4 X X X X 
cs 
C6 X 
C7 X X 
C8 
C9 
CIO X X X 
C li 
Cl2 X 






Cl9 X X X X X 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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Nas empresas Cl, C2, C3, C4 e C19 as entrevistas confirmaram que com o avanço 
do programa de melhoria da qualidade, a alta direção passou a envolver -se diretamente, pela 
primeira vez, na elaboração e implementação dos programas de desenvolvimento gerencial. 
Como resultado deste maior envolvimento os diretores de recursos humanos destas 
empresas consideravam que agora existia uma ligação forte entre o conteúdo destes 
programas e a estratégia de negócios das empresas. Era como se agora fosse possível 
perceber um rumo claro para estes programas. Antes desse maior envolvimento da alta 
direção, organizavam~se cursos e programas específicos para os gerentes em função de 
conjunturas específicas ou mesmo para manter a rotina, mas sem a noção de um propósito 
claro em tennos de metas e qualificações a serem desenvolvidas. 
A maior dificuldade para o desenvolvimento gerencial nas empresas da amostra é a 
estrutura de gestão excessivamente segmentada e burocratizada, que inibe a comunicação e 
a criatividade entre os gerentes. Na verdade, a estrutura organizacional das empresas está 
muito longe do quadro descrito por Kanter {1984: 144) relativo a empresas inovadoras 
americanas: 
"Os incentivos para a iniaciativa derivam de situaçlies onde a descrição do cargo 
é feita de forma ampla, as tarefas são ambíguas, não-rotineiras, e dirigidas para a 
mudança; os territórios dos cargos se interceptam, de modo que os outros são tanto 
afetados por uma ação quanto necessários para ela; e a autooomia local é 
suficientemente forte de modo que os atores podem prosseguir com ações significativas 
sem terem de aguardar autorização de superiores". 
Outro item destacado por Kanter (1984: 164) é a rotação de cargos dos gerentes. 
Ela considera que essa mobilidade é uma condição facilitadora para a constituição de 
estururas em-rede nas empresas, contibuindo para melhor comunicação e eliminação de 
barreiras entre os departamentos. O ponto critico nesse esforço de refonnar o trabalho dos 
gerentes é a inclusão de uma estrutura de resolução de problemas que atravesse a hierarquia 
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(Kanter, 1984: 204). Na amostra desta tese, apenas duas empresas (C! e C19) praticavam a 
rotação de cargos. 
Seção 3.- Os Programas Participativos 
Quando se fala em participação, ou gestão participativa, o primeiro ponto a ser 
esclarecido refere-se às razões que levariam uma empresa a adotar este enfoque. O que se 
está procurando saber é em que sentido o maior envolvimentoJ dos funcíonários seria 
benéfico para os resultados de uma empresa, especialmente em termos de qualidade. Hill 
(1991a) expõe com muita clareza as bases para uma maior participação no processo de 
tomada de decisões numa empresa introduzindo um programa de gestão da qualidade total: 
(a) Todos na organização detêm conhecimentos e experiências relevantes para contribuírem 
com o processo de melhoria. 
(b) As práticas gerenciais e os arranjos organizacionais tradicionais não utilizam este 
potencial de contribuição de maneira satisfatória. 
(c) Dado o contexto apropriado, a maioria das pessoas recebe bem a oportunidade de 
contribuir com a melhoria. 
( d} É mais provável que as pessoas se comprometam com a qualidade se elas são envolvidas 
na tomada das decisões relevantes. 
Alías, o quarto ponto da exposição de Hill encontra bases teóricas em pelos menos 
45 anos de investigações acadêmicas nesta área (Jahoda, 1993). Num artigo pioneiro, Coch 
e French (1948) demonstraram que a comunicação antecipada e a consulta aos trabalhadores 
3 A literatura mais recente comumente aborda o tema da participação sob a ótica do envolvimento 
(involvement) dos f1mcionãrios. O fato é que algumas empresas pioneiras nos anos setenta denomínaram 
seus programas de gestão pa.rticipativa de Emplayee Jnvolvemem (El). 
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sobre mudanças necessárias no processo de produção ajudavam a vencer as resistências a 
estas mudanças, ao mesmo tempo em que quedas na produtividade e nível do moral 
ocorriam entre aqueles não envolvidos no experimento. Na medida em que a introdução de 
um programa de qualidade implica numa transfonnação da cultura organizacional de uma 
empresa, processo que naturalmente gera resistências internas, uma maior participação 
contribui para amenizar estas resistências à mudança. 
Além disso, estudos sobre os efeitos das relações trabalhistas na indústria 
automobilística nos anos setenta (Katz, Kochan, e Gobeille, 1983; Katz, Kochan, e Weber, 
1985) demonstraram que as fabricas caracterizadas por um padrão de elevado conflito e 
baixa confiança (muitos processos trabalhistas, negociações prolongadas, disputas a respeito 
das regras do trabalho e um clima hostil entre os trabalhadores e os supervisores) 
experimentaram níveis de produtividade e qualidade significativamente menores do que os 
de fábricas com padrões menos conflituosos de interação. Este mesmo fenômeno é também 
apontado para outras indústrias (Ichlniowski, 1986). Outros estudos mostram que as 
técnicas associadas às 11Novas Relações Industriais"4 levam os trabalhadores a tornarem-se 
mais interessados no desempenho da empresa (Bell & Hanson, 1984; Rosen et al., 1986). 
O trabalho de Rubinstein (1987) explora bem a relação entre a participação e a 
gestão da qualidade. Ele argumenta que os sistemas tradicionais de controle da qualidade, 
hierarquizados e fortemente baseados nos conhecimentos de especialistas, são eficientes no 
planejamento, estabelecimento de padrõeslnonnas e relato de resultados. Eles não são 
competitivos no que se refere a capacitar os operadores a assumirem responsabilidades e o 
controle do processo, eliminando assim a necessidade de inspetores. Este sistema tradicional 
é particularmente ineficiente na promoção de um aumento no ritmo da melhoria da 
4 Este tenno abrange uma sêrie de prátícas na área de recursos humanos que enfatizam a harmonia e a 
cooperação entre a gerência e os trabalhadores em substituição ao padrão tradicional de conflito. No caso 
específico do Reino Unido, foi muito usada para caracterizar a postura de certas empresas que, após os 
severos conflitos trabalhistas que marcaram os primeiros anos do governo Thatcher, procuraram estabelecer 
relações mais cooperativas com seus trabalhadores, apesar de manterem wna postura anti-sindical. 
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qualidade. Esse ritmo é afetado de maneira adversa pe1o uso inadequado dos recursos 
humanos. 
É nesse aspecto que a ampliação da autonomia dos empregados (empowerment) 
desempenha um papel preponderante. Se engenheiros e especialistas em qualidade têm de 
tratar de problemas que podem ser melhor resolvidos utilizando os conhecimentos dos 
trabalhadores e supervisores, pode-se dizer então que está havendo uma clara aplicação 
errônea dos recursos da empresa Sem um sistema que promova a redistribuição das 
responsabilidades por todos os níveis da empresa - envolvendo maiores responsabilidades 
para o trabalhador e para o supervisor em todos os níveis - os gerentes não terão tempo 
disponível para envolverem-se de maneira eficaz na resolução de problemas. Deixando os 
problemas on-line para os trabalhadores e supervisores, mais tempo fica disponível para a 
gerência e o corpo técnico lidarem com os problemas off-line. 
Apesar destes argumentos, os esforços em direção a uma gestão participatíva ainda 
são bastante tímidos entre as empresas da amostra (tabela 4.12). A maioria limitava-se a um 
programa de sugestões, com muito pouco impacto sobre a gestão geral dos negócios. Em 
algumas empresas os gerentes de recursos humanos entrevistados consideravam que a sua 
empresa ainda não havia atingido o estágio para a implantação de uma política participativa. 
Um deles, por exemplo, afirmou que antes de pensar a questão da participação a empresa 
teria de lidar com o problema da disciplina. Há uma preocupação também em evitar alguns 
programas "enlatados" (o CCQ é frequentemente citado como exemplo), preferindo-se 
adotar no futuro um programa talhado especificamente para a empresa. Atividades de 
caráter participativo capazes efetivamente de provocarem uma transformação no modo 
como os processos são administrados nas empresas, como as equipes de melhoria e de 
solução de problemas, estavam presentes em menos da metade das empresas. 
186 
Tabela 4.12 - Atividades Formais de Envolvimento do Pessoal 
Programas de Equipes de Equipes para 
Sugestões Melhoria de Solução de 
Individuais Processo Problemas 
Cl X X X 
C2 X X X 















Cl7 X X X 
CIS 
Cl9 X X X 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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A participação pode ser melhor avaliada numa organização se for decomposta nos 
seus quatro elementos básicos: poder, informação, conhecimentos e recompensas, O poder 
refere~se ao estilo decisório predominante na organização, podendo ir desde a tradicional 
decisão tomada de cima-para-baixo até a delegação pura. É claro que o estilo adotado pode 
variar com a natureza da decisão a ser tomada. O fluxo das informações dentro de uma 
organização é também bastante indicativo do grau de participação existente. É crucial para o 
sucesso dos programas partícipatívos que certo tipo de informações sejam transmitidas aos 
níveis mais baixos da hierarquia (Cole, 1985). Além disso é importante também que os níveis 
mais altos possuam instrumentos formais (questionários de atitudes, por exemplo) ou 
informais para ficarem a par do nível de satisfação dos funcionários. 
Conforme mostra a tabela 4.13, doze empresas da amostra haviam reduzido nos 
últimos três anos (1990-1992) o número de níveis hierárquicos. O número atual de níveis 
hierárquícos das empresas da amostra assemelhava-se ao padrão verificado numa pesquisa 
maior da Coopers & Lybrand (gráfico 4.2). Isto facilita uma maior descentralização das 
decisões na direção da base da empresa, além de contribuir para uma melhor comunicação 
interna. Observou-se, contudo, que na grande maioria das empresas a redução dos túveis 
hierárquicos ainda não havia conduzido a uma atividade sistemática de delegação. As 
decisões permaneciam centralizadas apesar do anseio manifestado por muitos entrevistados 
de rever este aspecto. Só três empresas podiam, de fato, ser caracterizadas como tendo um 
processo decisório mais descentralizado, com um envolvimento maís efetivo das médias 
gerências na formulação das decisões operacionais e, em alguns casos, mesmo estratégicas. 
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Tabela 4.13 - Ações da Empresa Para Aumentar Poder de Decisão dos Funcionários 
Redução de Níveis Número Atual de Atividade 
Hierárquicos Níveis Hierárquicos Sistemática de 
Del~o 
Cl X 5 
C2 X 4 X 
C3 X 4 
C4 X 5 
C5 4 
C6 7 
C7 X 4 
cs X 5 
C9 8 
CIO X 4 
C li 6 
Cl2 6 
C13 X 5 
C14 X 5 
C15 X 5 
Cl6 7 
C17 X 4 X 
CJS 7 
Cl9 X 4 X 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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Fonte: Pesquisa da Coopers & Lybrand com 170 empresas publicada na Folha de São Paulo 
(14106192) e pesquisa de campo. 
As informações presentes na tabela 4.14 foram usadas para medir o poder de decisão 
dos funcionários diretos da produção quanto a gestão da qualidade nas empresas. Em 
primeiro lugar, chama à atenção que em nenhuma das empresas os trabalhadores tinham 
autoridade para parar a linha em função de problemas da qualidade; tal atitude só podia ser 
tomada com a anuência de um supervisor, ou mesmo do gerente de produção. Só em cinco 
das empresas da amostra os gerentes de qualidade e produção estavam em consenso quanto 
ao item dos trabalhadores serem os responsáveís últimos pela qualidade. Em oito empresas 
os entrevistados deixaram claro que a responsabilidade pela qualidade cabia aos inspetores 
de Hnha, ou diretamente aos supervisores e gerentes da área de produção. Esses dados 
permitem concluir que a noção de auto-controle dos funcionários diretos no processo de 
garantia da qualidade ainda estava pouco difundida nas empresas da amostra, denotanto uma 
dificuldade ou, em certos casos, franca oposição a uma maior delegação de autoridade. 
Estes fatos são relevantes na medida em que esquemas estreitos para o envolvimento dos 
funcionários mostraram-se incapazes de provocar a mudança requerida na organização para 
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que ela atinja uma gestão da qualidade totaL Kochan & McKersie (1992: 173) consideram 
que para construir uma esforço sustentado na linha da inovação e da qualidade é necessário 
dar voz aos empregados em todos os níveis do processo decisório da organização, inclusive 
nas decisões gerenciais estratégicas. 
Quanto à partilha de informações nas empresas (tabela 4.15) pode-se ver que os 
índices de produtividade e de qualidade são os mais frequentemente divulgados entre os 
funcionários da produção, mesmo assim, só entre nove e dez empresas, respectivamente. 
Apenas uma empresa comunicava aos trabalhadores diretos dados sobre a evolução de sua 
rentabilidade. Nas demais, três deculpas eram dadas para explicar a não divulgação: a 
informação tinha caráter estratégico; não havia um nível de confiança suficiente nos 
trabalhadores para comunicar tal dados; e mesmo que tal dado fosse comunicado, os 
trabalhadores não saberiam corno interpretá-lo_ Vale ainda observar que a grande maioria 
das empresas não fornecía aos trabalhadores urna retro~alimentação sobre o seu 
desempenho. Como já foi discutido na seção anterior, a falta deste tipo de infonnação 
diminui a motivação intríseca a realização do serviço. Perde-se também a oportunidade de 
proporcionar um elemento para o auto-desenvolvimento do funcionário da produção. 
Quanto a conhecimentos e qualificações a gestão participativa requer que o 
treinamento esteja voltado não apenas para as qualificações técnicas relevantes para o 
melhor desempenho da função, mas que capacite também os funcionários em termos de 
habilidades de relação ínter-pessoal, resolução de problemas, liderança e conhecimento dos 
negócios da organização. A literatura (Ebrahimpour & Withers, 1992; Guzy, 1992; Ogle, 
1992; Garvin, 1993) levanta a necessidade de um treinamento específico em técnicas de 
resolução de problemas para assegurar o envolvimento de todos os funcionários no processo 
de melhoria da qualidade. Empresas corno a Xerox (Garvin, 1993) e a Digital (Guzy, 1992) 
tem estensos programas de treinamento em técnicas de resolução de problemas para todos 
os seus funcionários. 
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Tabela 4.14- Nível de Responsabilidade na Produção 
Trabalhadores Operadores Ações Corre~ Trabalhadores 
são Executam tivas Tomadas têm Autoridade 
Responsáveis Atividades Pelo Próprio para Parar 
pela Qualidade Rotineiras de Trabalhador Linha de 
Verificação e que Originou o Produção 
Manutenyão Problema 
Cl Parcialmente X 
C2 X X X 
C3 X X X 
C4 X X X 
cs Parcialmente X 
C6 





Cl2 Parcialmente X 
C\3 Parcialmente X X 
C14 
Cl5 Parcialmente X 
Cl6 
Cl7 X X X 
Cl8 
Cl9 X X X 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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Tabela 4.15 ~ Informações Transmitidas aos Funcionários da Produção 
Evolução Rentabili- Evolução Evolução Desempe-
das Vendas dade da Índices de Índices de nbo Indivi· 
Empresa Produtivi- Qualidade dual ou de 
dade gg_uipe 
C! X X X 
C2 X X X X 
C3 X X X X 
C4 X X 
cs 
C6 X X 










C!7 X X X 
Cl8 
Cl9 X X X X 
Fonte: Pesquisa de campo. 
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Sem esse treinamento específico fica difícil para os empregados utilzarem 
adequadamente seus conhecimentos técnicos para a promoção da melhoria da qualidade, 
sobretudo quando esta melhoria envolve atividades em equipe. No caso da Xerox, os 
programas de treinamento procuram fornecer aos funcionários ferramentes em quatro áreas 
ligadas à resolução de problemas: (a) geração de idéias e coleta de informações 
(brainstorming, entrevistas, levantamentos); (b) obtenção de consenso; (c) análise e 
exposição de dados (diagramas-de-causa-efeito, análise do campo de forças); e (d) 
planejamento de ações (gráficos de fluxo e gráficos de Gant). A empresa chegou mesmo a 
elaborar um roteiro sistemático (tabela 4 .16) para orientar os funcionários nesta atividade. A 
Digital, por sua vez, conseguiu identificar, através de urna ampla pesquisa entre seus 
funcionários de várias fábricas espalhadas pelo mundo, algumas técnicas críticas de 
resolução de problemas que deveriam ser priorizadas nos programas de treinamento (em 
ordem decrescente de importância): brainstonning, diagnóstico de fluxo, plano de ação, 
estatística,. análise de Pareto, carta de controle, análise-de-causa-efeito, análise-de-custo-
beneficio, distribuição normal, histogramas, gráficos. Já o trabalho de Ebrahimpour e 
Withers (1992) analisou quais as técnicas estatísticas mais utilizadas para promover o amplo 
envolvimento dos funcionários. Sete foram listadas como as de maior uso: planos de 
inspeção; lista de verificação (checklist)~ gráfico de fluxo (run chart), estratificação, gráfico 
espinha-de-peixe, análise de variância e plano de aceitação de amostragem (sampling plan 
acceptance). 
Os dados das empresas da amostra quanto a este item da participação (tabela 4.17) 
não são alentadores. Corno o treinamento em técnicas para identificação e resolução de 
problemas só é ministrado aos trabalhadores da produção em cinco empresas, pode-se dizer 
que na expressiva maioria a atividade de melhoria contínua é pouco enfatizada. A idéia do 





Tabela 4, 16 - O Processo de Resolução de Problemas da Xerox 
Passos Questões a Expand.o I Contração I o que é Ne-
Serem Divergência Convergência cessá rio para 
Rcsnondidas Prossetmir 
L Identificar e o que nós Muitos pro- Definição con- Identificação da 
solucionar o queremos mudar? blemas a serem sensual do fonte 
problema considerados problema e do 




2, Analisar o o que nos está Muitas causas Causa(s) pnn- Causa(s) prin-
problema impedindo de potenciais cipais identificas e cipais doeu-
atingir o "estado identificadas verificadas menta das e 
deseiado"? ordenadas 
3.Gerar solu-ções Como pode- Muitas idéias Soluções po- Lista de soluções 
potenciais riamos faur a sobre como tenciais dari-
mudança? resolver o ficadas 
I problema. 
4, Selecionar e Qual a melhor Muitos critérios Critérios a serem Planos parn 
planejar a solu- maneira de parn avaliar as usados para executar e 
ção proceder soluções avaliar a solução monitorar a mu-
potenciais consensual dança 
Muítas idéias Planos con- Critérios de 
sobre como im- sensuais de lm- avaliação para 
plementar e plementação e monitorar a efi-
avalíar a solução avaliação cácia da solução 
selecionada 
5. Implementar a Estamos se- Implementação de Solução no seu 




6, Avaliar a Quão bem ela Consenso sobre a Verificação de que 
solução funcionou? eficicia da o problema está 
solução resolvido, ou 
Identificação de Consenso parn 
problemas tratar de pro-
persistentes (se blemas persís-
existirem) tentes 
Fonte: Garvin (1993: 81), 
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Tabela 4.17 - Treinamento Para Facilitar Envolvimento (Técnicas para as Quais Existem 
Programas na Empresa para Funcionários Produtivos) 
Técnícas para Resolução Técnicas de Relação Inter-
Sistemática de Problemas Pessoal/Comunicacão 
C! X 
C2 X X 














Cl7 X X 
Cl8 
Cl9 X X 
Fonte: Pesquisa de campo. 
196 
As recompensas, por fim, constituem uma questão~chave, já que a medida que as 
pessoas adquirem mais poder, ínformação e conhecimentos, elas tendem a esperar maiores 
recompensas, especialmente quando sentem que a sua participação tomou a organização 
mais eficaz. Além da recompensa monetária (salários, bônus, participação nos resultados ou 
lucros), a segurança no emprego é amplamente citada como um tipo de recompensa bastante 
valorizada pelos funcionários. Há a tendência de algumas empresas esquecerem que o 
sucesso dos programas de qualidade depende também da criação de um ambiente de 
trabalho propício para atender os interesses dos empregados. Conforme Rubinstein (1987: 
53): 
• ... luí pouco comprometimento com a resolução de problemas de qualidade se a 
única base para aruJlise e avaliação dos resultados do sistema de qualidade for a 
eficiência em temws de custos e a taxa de falhas. Os objetivos sociais de estabilidade no 
emprego e de equidade no local de trabalho devem ser considerados para que se 
estabeleça o objetivo da qualidade como meio e a meta estratégica unificadora das 
modemas organizações. " 
Na verdade o que está em questão para as empresas é a necessidade de criar um 
ambiente organizacional, em termos de poder. qualificações incentivos, avaliação e 
recompensas, que seja favorável a difusão da gestão participativa da qualidade. Não adianta 
introduzir técnicas de envolvimento isoladas, como deixou claro a experiência com os 
círculos de qualidade, num contexto organizacional onde a ênfase é na centralização da 
autoridade e no controle dos funcionários. 
A história do controle estatístico da qualidade nos Estados Unidos comprova bem 
esta tese. No início dos anos cinquenta, por exemplo, muitas empresas americanas estavam 
ativamente envolvidas na educação dos seus encarregados e operadores no uso do controle 
estatístico da qualidade. O ambiente organizacional contudo não estava preparado para 
aceitar encarregados e trabalhadores na melhoria da qualidade ou produtívidade. Alguns 
engenheiros e supervisores não entederam bem o uso das cartas de controle e interpretaram 
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as indicações na folha que indicavam que o processo estava fora de controle como uma base 
para criticar o operador, 
Concluiu-se, pois, que a popularização do uso de metodologia estatística entre os 
supervisores e trabalhadores só poderia ocorrer quando estas técnicas fizessem parte de um 
sistema sócio-técnico totalmente integrado. Isto levou Rubinstein (1987: 54) a concluir que 
a rejeição dos trabalhadores e sindicatos americanos nos anos cinquenta e sessenta não foi 
ao controle estatístico da qualidade, mas sim ao sistema de gerenciamento da qualidade 
adotado. 
A implantação de um programa de qualidade na linha do TQM irá inevitavelmente 
levantar questões de caráter social para a empresa, tais como: 
(a) Como a importância estratégica da qualidade afeta os objetivos sociais da organização; 
por exemplo, salários, beneficios e estabilidade no emprego? 
(b) Como a organização do sistema de qualidade afeta as relações sociais e a capacidade de 
planejamento da organização? Promove esforços cooperativos ao invés de relacionamentos 
conflituosos? 
(c) Até que ponto o sistema de qualidade leva ao avanço das qualificações técnicas e 
científicas de todos os membros da organização? 
( d) Como os papéis e responsabilídades no sistema de qualidade afetam a saúde psicológica 
da organização; por exemplo, alienação dos trabalhadores e stress da gerêncía? 
É justamente na resolução deste tipo de questão que a existência de esquemas 
partidpativos de maior escopo pode fazer uma diferença para a empresa. Só que esses 
programas de envolvimento exigem um compromisso efetivo da empresa com a idéia de 
aumentar a esfera de decisão de todos os funcionários. A literatura mostra que o padrão 
nonnal para um programa de envolvimento dos funcionários é um forte interesse inicial, com 
amplo apoio por toda a organização, seguido, então por um periodo de menor entusiasmo 
onde o compromisso efetivo da empresa com a participação começa a ser questionado pelos 
funcionários. Pontos marcantes neste processo de questionamento são conflitos em tomo da 
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prioridade do envolvimento em contraposição à outros objetivos ou acontecimentos da 
empresa: enxugamento de quadros, rotatividade gerencial, conflitos trabalhistas, 
terceirização e re-estruturação organizacional. 
O ímportante para os programas de envolvimento é que eles consigam ir além do 
chão-de-fábrica, expandido-se em direção aos níveis decisórios mais altos da empresa. Só 
assim eles poderão representar uma contribuição significativa para uma transformação nos 
moldes da qualidade total. Baseados na experiência dos Estados Unidos, Kochan e Mckersie 
(1992) acreditam que um dos ternas que caracterizam aquelas situações onde a empresa 
consegue ultrapassar a fase inicial é o oferecimento de uma maior segurança no emprego aos 
funcionários e uma maior segurança institucional para o sindicato. De certo modo, para que 
os programas de envolvimento venham a ter os efeitos esperados em termos de mudança 
organizacional para a qualidade é necessário verificar-se uma integração em três níveis: 
programas na base para envolver os trabalhadores, políticas que enfatizem a cooperação 
(corno a segurança no emprego), e esquemas que promovam o acesso dos sindicatos no 
nível estratégico da organização. 
O fato da introdução de um programa TQM afetar as hierarquais existentes no local 
de trabalho e a classificação das qualificações pode provocar insegurança entre os 
trabalhadores da produção (Humphrey, 1990: 14). Num estudo sobre as percepções e 
respostas dos trabalhadores às novas tecnologias e às mudanças organizacionais, Abramo 
(1988: 130-153) identificou cinco tópicos potencialmente conflituosos. Esses tópicos estão 
diretamente relacionados com a introdução da TQM: 
(a) Um aumento da produtividade coloca em risco o emprego de certos trabalhadores. 
(b) Os salários não aumentam junto com o crescimento da produtividade e a atenção e 
responsabilidades adicionais requeridas para lidar com o maquinário mais complexo. 
(c) A intensidade do trabalho é aumentada, sobretudo quando se espera que os 
trabalhadores operem mais de uma máquina (polivalência). 
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(d) O trabalhador perde controle sobre seu tempo quando trabalha com máquinas 
automáticas ou dentro de um sistema de produçãojust-in-time5• 
(e) A pressão dos supervisores de primeira linha aumentou em função da necessidade de 
manter as linhas funcionando de modo contínuo e balanceado. 
Humphrey ( 1990) acredita que os trabalhadores seriam receptivos a transformações 
organizacionais que apresentassem como contrapartida maior segurança no emprego e 
elevação do treinamento. Nota também que as empresas brasileiras tem uma maior 
autonomia, comparada com as americanas e européias, para introduzirem modificações no 
processo de trabalho, dado que a organização sindical ao nível da planta é relativamente 
fraca. Ele identifica uma série de discordâncias entre os trabalhadores e a gerência, 
Enquanto os primeiros têm insistido numa garantia de emprego, a gerência oferece uma 
estabilidade de facto, sem abrir mão do seu poder de demissão. Além disso as organizações 
dos trabalhadores têm se oposto tradicionalmente aos esquemas de remuneração com base 
no mérito. A gerência, por sua vez, procura caminhar em direção a um sistema como menor 
número de classificação de cargos, mas com uma diferenciação salarial por mérito. A opnião 
de Humphrey neste trabalho de 1990 é que os trabalhadores, depois de terem sofrido com as 
arbitrariedades da gerência nos anos setenta, dificilmente concordariam que os supervisores 
adquirissem um poder sobre a determinação dos salários semelhante ao verficado nas 
empresas japonesas. Conclui (Humphrey, 1990: 17-18): 
"Para aceitar tais transfonnações nas práticas do trabalho, os trabalhadores 
teriam de ter ou wna elevadn confiança na boa-fé da gerência, ou então acreditar que 
eventualmente seriam beneficiados com as me/lwrias na produtividade. Acontece que 
5 Este aspeçto é também mencionado por nm lider de equipe da planta NUMMI da GM-Toyota (Adler, 
1993: 100}: nAs equipes de trabalho em NUMMI não são como os grupos autônomos sobre os quais se lê em 
outros plantas. Aqui nós não somos autônomos, porque estamos todos amarrados de uma maneira muita 
forte. ( ... ) Nós tocamos a planta - e se ela não está operando de modo correto, nós a paramos. Na GM· 
Freemont (a fábrica prévia} nós só controlávamos nossas pequenas tarefas. Trabalhávamos rápido para 
produzir um estoque 'amortecedor' para que pudéssemos fazer uma pausa para fumar ou conversar com um 
companheiro". 
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nehuma dessas duas crenças prevalece na indústra brasileira, e foi observado que uma 
das maiores queixas dos trabalhadores é justamente o fato de que les ni'io se beneficiam 
com os ganhos de produtividade •. 
Num artigo posterior, Humphrey (1991) conclui que esta sua análise havia sido 
demasiadamente pessimista e aponta para evidências de que os trabalhadores, em pelos 
menos algumas fabricas, são receptivos a certas mudanças no estilo gerencial e a um maior 
compromisso das empresas com treinamento e estabilidade do emprego. Reafirma, contudo, 
que no Brasil o ritmo da transformação é mais lento do que na América do Norte e Europa, 
em função da baixo nível educacional da mão-de-obra e da falta de qualificações gerenciais, 
sobretudo em nível de supervisão (Humphrey, 1991: 14). A questão da opção das empresas 
brasileiras por uma estratégia "técnica", que não privilegia o envolvimento dos trabalhadores 
continua a ser aventada, dado que ta1 opção abre mão da idéia japonesa da melhoria 
contínua (kllizen). 
Estes pontos colocados por Humphrey e Abramo estavam presentes nas empresas da 
amostra. O mais importante é que em quase todas elas a direção não tem uma posição clara 
de como lidar com eles. Isto se explica, por um lado, pelo fato das reivindicações operárias 
quanto a estes itens ainda não terem atingido um nível considerado preocupante pela 
gerência. Outra explicação, inclusive admitida por muitos dos entrevistados, é a inabilidade 
gerencial de lidar com problemas desta natureza. 
A maior dificuldade das empresas da amostra encontra-se no elemento recompensas 
(ver tabela 4.18). Nenhuma delas, com exceção da empresa Cl3, possuia um sistema de 
repartição de ganhos com os funcionários. Em relação ao salário do pessoal da produção e 
dos funcionários administrativos foi possível constatar que as empresas da amostra, com 
exceção de C6 e C9, pagavam acima da média salarial da sua região. Na verdade, entre as 
empresas da amostra localizadas na mesma região havia pouca dispersão salarial para os 
principais cargos da produção. Infelizmente, não foi possível obter dados semelhantes para 
os salários da gerência e de executivos. Outra caracteristica dessas empresas, com exceção 
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de C9, Cll, C18, foi o fornecimento de uma ampla rede de beneficios aos funcionários, 
incluindo planos de saúde, alimentação, transporte. Além disso os índices de rotatividade 
eram em geral mais baixos que o conjunto da indústria metal-mecânica da região. Dadas as 
condições predominantes na mruoria das empresas brasileiras (sobretudo as pequenas e 
médias) as empresas da amostra podiam ser consideradas boas empregadoras, sobretudo: 
C!, C2, C3, C4, C7, CIO, C13 e Cl9. Adotando-se a terminologia de Maslow (1954) diria-
se que essas empresas estão trabalhando mais sobre as condições de satisfação, do que sobre 
a motivação propriamente dita. 
A negociação em torno da estabilidade do emprego continua a ser um item bastante 
complicado para as empresas da amostra, o que certamente prejudica o escopo da 
participação dos funcionários nos programas de qualidade. Num trabalho onde analisam, 
entre outras coisas, o nível de participação dos funcionários nas empresas suecas, japonesas 
e italianas Ferreira et aL (1991) ressaltam a disparidade da experiência destes países. em 
termos de maior segurança no empregos para os funcionários, com o caso das empresas 
brasileiras. Em nehuma das empresas da amostra verificou-se um processo formal de 
negociação com os empregados para discutir a estabilidade no emprego. Como já foi 
mencionado, essas empresas tinham, em sua maioria, taxas de rotatívidade menores do que o 
do conjunto da indústria metalúrgica, mas mesmo assim a gerência relutava bastante em 
diminuir suas prerrogativas no âmbito das demissões. O contexto de profunda instabilidade 
econômica da economia brasileira, do qual não estavam imunes as empresas da amostra, 
certamente toma a questão bem mais complicada. 
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Tabela 4 .!8 - Programas de Remuneração Participativa 




















Fonte: Pesquisa de campo. 
203 
Uma tendência mencionada por muitos dos entrevistados, mas que ainda não é 
possível confirmar, é que a estrutura 11enxuta'1, adquirida após os ajustes realizados no início 
dos anos noventa, não deverá se modificar mesmo com uma retomada da atividade 
econômica. Isso significará, segundo os gerentes entrevistados, uma opção por trabalhar 
com uma mão de obra reduzida, com maior nível de qualificação e melhor remunerada. 
Esses trabalhadores tenderiam assim a gozar de uma maior estabilidade no emprego, embora 
sem garantias formais das empresas neste sentido. 
O caso da empresa C 19 é bem interessante. Ela optou por adotar uma estrutura 
enxuta dentro do programa de qualidade, realizando os cortes mais pesados justamente 
antes da íntrodução do programa de melhorias, com um compromisso do presidente da 
empresa de estabilidade para os funcionários que pennaneceram. De fato o número de 
demisssões foi reduzido, apesar da empresa ainda realizar cortes para se "ajustar" a 
conjuntura do mercado. Aqui vale lembrar o argumento de Ferreira et ai. (1990: 23) que 
traduz muito bem o conteúdo desta discussão: 
"É ímponante frisar que garantias mfnímas de emprego não se justificam apeiUlS 
por critérios de justiça social. Sob o ponto de vista da eficiência produtiva, são pré-
requisítos indispensáveis para a consolidaçlio de trabalhadores multifuncionais, para a 
flexibilidade produtiva, para íncremeruos na capacidade de ilwvação de produto e 
processo das fáJJricas •. 
Além de minar as bases de uma relação cooperativa entre gerência e os 
trabalhadores, um nível elevado de rotatividade afeta negativamente o envolvimento dos 
funcionários através de seus efeitos sobre as políticas de treinamento. O nível de 
participação dos funcionários está claramente condicionado pela natureza do treinamento 
fornecido pelo empresa. Um programa de treinamento abrangendo uma ampla gama de 
qualificações reduz a necessidade de supervisores e permite que os trabalhadores assumam o 
controle efetivo sobre o suas tarefas (Lynch, 1992: 140). Isto, por sua vez, contribui 
significativamente para a redução dos rúveis hierárquicos da empresa. Coloca-se, então, o 
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problema da rotatividade. Empresas com taxas de rotatívídade elevada dificilmente investem 
no treinamento do s.eu pessoaL De um lado, a alta rotatividade pode ser uma estratégia da I 
empresa para reduztr sues custos de mão-de-obra, algo dominante na década dos setenta /i 
(Carvalho, 1987). Pode ser também que a estrutura salarial da empresa não esteja 
conseguindo reter trabalhadores qualificados, de modo que todo o investimento em 
treinamento é transferido para outras empresas com melhor remuneração. 
Outro elemento que dificultaria a implantação de formas de organização do trabalho 
preconizadas pela literatura em TQM seria o baixo nível educacional dos trabalhadores 
brasileíros. Isto dificulta o seu engajamento efetivo nas atividades de melhoria contínua 
essenciais a uma gestão eficiente da qualidade. A falta de habilidade da gerência com a 
gestão de relações interpessoais, com a atividade de delegação e com a criação de equipes 
de identificação e resolução de problemas também pode ser listada entre os elementos que 
dificultam o envolvimento das pessoas nas empresas da amostra. 
Esta discussão encerra-se com um questionamento a partir da evidência da 
experiência inglesa com a gestão da qualidade total, conforme relatada por Hill (1991b: 412-
413). Ele mostra que, a medida que o programa progride, a preocupação da gerência com o 
envolvimento dos trabalhadores diretos da produção diminui. Alguns fatores são levantados 
para explicar esta menor relevância do fator trabalho. O primeiro elemento importante para 
o caso inglês é que no período mais recente os trabalhadores diretos deixaram de ser um 
problema tão conspícuo em função da redução dos conflitos trabalhistas no país (governo 
Thatcher) e da maior cooperação obtida no local de trabalho (resultante da aplicação das 
novas políticas de recursos humanos e da TQM). O segundo fator está ligado ao uso dos 
sistemas automatizados de produção: boa parte dos gerentes acreditam que estes novos 
sistemas estão além da compreensão dos trabalhadores diretos, que passam então a ter um 
input num número restrito de tópicos, na maior parte das vezes limitando-se a identificar um 
problema e a remetê-lo a outras esferas. Além disso, há a percepção de que os problemas 
relativos à baixa qualidade e produtividade, antes colocados nos trabalhadores da produção, 
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são mais provavelmente causados pela gerência. Por último, o trabalho direto na produção 
parece hoje algo menos fundamental para as empresas: um declínio no número de 
trabalhadores diretos como proporção do emprego total, uma redução dos custos atribuíveis 
ao trabalho direto no preço final de venda de um produto e a crescente importância de 
outros grupos de funcionários e de processos significa que a prioridade do trabalho direto é 
reduzida. 
Seção 4 ~Avaliação do Treinamento e da Participação nas Empresas da Amostra 
Esta seção tem um objetívo análogo ao da sexta seção do terceiro capítulo. 
Procurou-se aqui utilizar os dados levantados na pesquisa de campo a respeito do 
treinamento e da participação nas empresas da amostra para estabelecer uma hierarquização 
destas empresas. Os critérios do Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ) foram também 
usados para manter uma simetria com a avaliação da gestão da qualidade das empresas. Dos 
cinco tópicos cobertos pelo item "desenvolvimento e gestão de recursos humanos" dois 
foram selecionados: (a) envolvimento dos funcionários e (b) educação e treinamento dos 
funcionários, Esses dois tópicos somam 80 do total de 150 pontos atribuídos à questão dos 
recursos humanos no Prêmio Nacional da Qualidade. A adaptação das tabelas contidas neste 
capítulo aos itens de avaliação do PNQ é mostrada na tabela 4.19. Convém lembrar que os 
mesmos problemas referentes à pontuação das empresas, mencionados na sexta seção do 
terceiro capítulo, também se aplicam nesta análise. Adotou-se um procedimento semelhante 
de trabalho, agrupando as empresas em distintos grupos a partir da pontuação final obtida. 
No caso de treinamento e participação as empresas fonna dividas em cinco grupos (tabela 
4.20). 
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Tabela 4.19 • Avaliação do Treinamento e da Participação na Amostra segundo Critérios do 
Prêmio Nacional da Qualidade 
Prêmio Nacional da Qualidade Avaliação da Amostra 
Itens de Avaliação Pontuação Tabelas Pontuação 
Correspondentes 
Educação e 40 4.2 15 
Treinamento dos 43 5 




4.1 I 5 
50 
Envolvimento dos 40 4.12 lO 






Total 80 100 
Comparando os resultados apresentados na tabela 4.20 com os da tabela 3.17, 
observa-se uma classificação bastante semelhante. Em termos das primeiras sete colocadas, 
a única alteração significativa é a que ocorre com a empresa Cl3, que obteve a quarta 
pontuação total em treinamento e participação, mas que ficou em oitavo lugar na avaliação 
da gestão da qualidade. Mais importante ainda, nenhuma empresa mal colocada nos critérios 
de treinamento e participação obteve uma boa pontuação para a sua gestão da qualidade. 
Os resultados obtidos pelas empresas nessas duas área da gestão de recursos 
humanos (tabelas 4.21 e 4.22) apontam para a ídéia de integração das práticas de pessoal 
numa empresa. Não se verificou grandes discrepâncias na pontuação, isto é, empresas que 
alcançam bons resultados em tópicos especificas e que não obtém urna boa pontuação nos 
demais. As empresas bem colocadas no geral, tendem também a ser as melhores colocadas 
em cada um dos itens avaliados. Além disso, é dificil apontar um item específico de 
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treinamento ou participação que tenha uma correlação mais acentuada que os outros com a 
classificação geral das empresas na área de gestão da qualidade. 
Nota~se, contudo, que, com a exceção da empresa C17, todas as empresas melhor 
colocadas obtiveram uma pontuação mais elevada em treinamento do que em participação. 
Isto é especialmente evidente no caso das empresas Cl e C4, É interessante notar que as 
empresas C2 e C3, colocadas em posição inferior a Cl e C4 em tennos de treinamento, mas 
superiores em participação, acabaram obtendo uma melhor classificação na gestão da 
qualidade. Isto pode estar apontando para a relevância do elemento participação no 
desempenho de um programa de melhoria da qualidade. Por outro lado, tem-se o caso da 
empresa C17, terceira colocada em tennos de participação, nona colocada quanto ao 
treinamento, e que ficou na sexta posição na avaliação da qualidade. Tal fato corrobora a 
idéía, já discutida nesta tese, de que os programas participativos precisam de um forte 
respaldo em termos de treinamento para beneficiarem os esforços na área de gestão da 
qualidade. 
Do tratamento dos dados obtidos na pesquisa de campo é possível verificar, com 
base nas pontuações alcançadas, que as empresas com os melhores resultados no campo da 
qualidade foram justamente aquelas que melhor organizaram seu treinamento e mais 
ampliaram seus programas participativos. Esses dados, portanto, tendem a confirmar as 
relações de causalidade desenvolvídas ao longo dos capítulos três e quatro. 
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Tabela 4.20- Pontuação Conferida às Empresas da Amostra segundo os Itens de Avaliação 
da Tabela 4.19 
Treinamento Envolvimento Total 
Cl9 46 37 83 
C2 40 37 77 
CI 44 22 66 
Cl3 32 33 65 
C3 33 30 63 
C4 42 19 61 
Cl7 24 36 60 
C7 30 24 54 
CIO 26 6 32 
cs 16 10 26 
Cl2 12 ll 23 
CIS 12 9 21 
C6 14 2 16 
C8 6 2 8 
Cl6 4 o 4 
Cl4 o 2 2 
C9 o o o 
C li o o o 
Cl8 o o o 
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Tabela 4.21 · Pontuação Conferida às Empresas da Amostra para o Item Treinamento 
4.2 4.3 4.4 4.5 4.8 4.10 4.11 Sub-
Total 
Cl9 15 4 3 5 lO 4 5 46 
C! 15 5 3 4 8 5 4 44 
C4 15 2 3 5 10 3 4 42 
C2 15 3 4 3 8 3 4 40 
C3 15 2 3 1 8 2 2 33 
Cl3 15 3 3 I 6 2 2 32 
C7 15 I 3 I 6 2 2 30 
CIO 15 I 2 I 4 o 3 26 
Cl7 10 o 2 I 8 2 I 24 
C5 lO I o I 4 o o 16 
C6 5 o 2 o 4 2 I 14 
Cl2 5 o 2 o 4 o I 12 
Cl5 5 o 1 o 4 1 I 12 
C8 5 o 1 o o o o 6 
Cl6 o o o o 4 o o 4 
C9 o o o o o o o o 
cu o o o o o o o o 
Cl4 o o o o o o o o 
Cl8 o o o o o o o o 
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Tabela 422- Pontuação Conferida às Empresas da Amostra para o Item Envolvimento dos 
Funcionáríos 
4.12 4.13 4.14 4.15 4.17 4.18 Sub-
Total 
C2 lO 5 8 4 5 5 37 
Cl9 lO 5 8 4 5 5 37 
C17 lO 5 8 3 5 5 36 
C13 lO 2 6 2 3 lO 33 
C3 lO 3 8 4 5 o 30 
C7 7 3 6 5 3 o 24 
C! lO 2 4 3 3 o 22 
C4 7 2 8 2 o o 19 
Cl2 3 o 4 I 3 o 11 
C5 3 3 4 o o o 10 
Cl5 3 2 4 o o o 9 
CIO 3 3 o o o o 6 
C6 o o o 2 o o 2 
C8 o 2 o o o o 2 
C14 o 2 o o o o 2 
C9 o o o o o o o 
cu o o o o o o o 
C16 o o o o o o o 
Cl8 o o o o o o o 
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CONCLUSÃO 
O propósito desta tese foi mostrar que a maneira como uma empresa organiza o 
treinamento e a participação dos seus funcionários exerce uma importante influência sobre 
os resultados de programas de melhoria da qualidade. 
Partindo de uma leitura de referências clássicas na área de formulação de estratégias 
organizacionais, discutiu-se a relevância de uma consistência interna entre a gestão de 
recursos humanos de uma empresa e a sua estratégia de negócios. Embora a idéia do 
najuste11 (jit) não seja tão simples, como às vezes parece na literatura de caráter mais 
normativo, práticas de pessoal consistentes são um ingrediente necessário para sustentar 
vantagens competitivas construídas a partir de uma dada estratégia. Considerando a gestão 
de recursos humanos como parte integrante da estrutura da empresa, arguiu-se que ela deve 
estar alinhada à estratégia geral de negócios adotada para garantir o bom desempenho 
competitivo da empresa. Mostrou-se ainda corno esta sintonia entre políticas de pessoal e 
estratégia de negócios é afetada pelos valores gerenciais dominantes numa organização, 
posto que a implementação de uma dada estratégia está fortemente condicionada pela 
concepção de mundo dos responsáveis por esta missão. É justamente este grau de escolha 
existente no momento de se operacionalizar uma estratégia que exige uma análise mais 
cuidadosa dos condicionantes e efeitos das práticas de recursos humanos utilizadas pela 
empresa. 
Os programas de melhoria da qualidade se encaixam nesta discussão a partir do 
conceito de gestão estratégica da qualidade, isto é, do entendimento da qualidade corno um 
conceito voltado para o mercado. Isto se toma possível com a definição da qualidade pelo 
ponto de vista do consumidor: a maneira como os clientes avaliam e medem a qualidade de 
um produto ou serviço é crucial para a formulação de uma estratégia competitiva pautada 
numa qualidade superior. Com este enfoque, a qualidade passa a ser uma preocupação da 
alta direção de uma empresa. A questão com que se deparou este estudo, pois, refere-se a 
como os programas de treinamento e envolvimento dos funcionários condicionam os 
resultados de uma gestão estratégica da qualidade. Trata·se de saber como as práticas de 
recursos humanos conseguem aproximar o padrão de qualidade oferecido por uma empresa 
dos anseios de sua clientela. 
Urna gestão estratégica da qualidade necessita de um esforço de focalização por 
parte das empresas tendo por base as múltiplas dimensões da qualidade. As dimensões a 
serem privilegiadas dependem das especificidades do mercado atendido pela empresa. No 
caso das empresas de autopeças da amostra, fornecedores de primeira linha das montadoras, 
este esforço de definição das dimensões cruciais da qualidade para sua estratégía 
competitiva é facilitado pela maior interação com cliente e pelo fato deste cliente (as 
montadoras) ter desenvolvido urna metodologia própria para avaliar a qualidade de seus 
fornecedores. Pode.se dizer, portanto, que as empresas da amostra estão relativamente bem 
infonnados dos anseios de seus clientes quanto à qualidade dos produtos fornecidos. 
É importante salientar que a busca de uma maior qualidade nestas empresas é feita 
dentro de uma conjuntura onde a redução de custos mostra-se uma variável competitiva 
fundamental. A melhoria da qualidade estava, pois, integrada a um esforço profundo de 
racionalização da produção. Isto não é de modo algum contraditório, dado que não existem 
argumentos para comprovar uma correlação necessariamente positiva entre a qualidade de 
um produto e o seu custo. Programas de melhoria da qualidade servem frequentemente para 
apontar áreas de desperdício dentro da empresa, contribuindo significativamente com a 
redução dos custos. Esta urgência na área de redução de custos afetou as práticas de 
recursos humanos das empresas, colocando sérios desafios para a consolidação de uma 
gestão de recursos humanos voltada para a qualidade. Durante o período da pesquisa de 
campo, boa parte das empresas estava realizando uma redução no seu quadro de pessoal, o 
que certamente criava um obstáculo para a difusão dos programas participativos e 
desestimulava atividades de treinamento. 
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Ao longo de todo a tese foi destacada a importância crucial do envolvimento da alta 
direção da empresa com a gestão da qualídade. Sem o envolvimento efetivo da alta direção 
os dilemas que surgem ao longo da implementação de um programa de qualidade acabam 
sendo resolvidos de uma maneira que compromete a qualidade final do produto ou serviço. 
Na discussão específica desta tese, verificou-se que as decisões de manter os gastos em 
treinamento mesmo numa fase de redução de custos das empresas, e de aprofundar o grau 
de participação dos funcionários, muitas vezes dentro de uma cultura autoritária e 
centralizadora, dependiam fundamentalmente da prioridade conferida pela alta direção à 
gestão da qualidade da empresa. 
Para analisar as relações de mútua influência entre a gestão da qualidade e as práticas 
de recursos humanos adotou-se aqui um modelo teórico derivado da teoria organizacional 
(Benson et al., 1991). Uma das vantagens deste modelo é que ele enfatiza os elos entre a 
gestão da qualidade e os demais elementos da organização, uma vez que leva em conta o 
contexto (interno e externo) da empresa. Reconhece-se, assim, o papel das forças externas 
(natureza da demanda, padrão de concorrência, regulamentações governamentais) na 
formulação do programa de qualidade da empresa. Isto é importante para o 
desenvolvimento do argumento desta tese, uma vez que se adotou a visão da qualidade 
como um conceito orientado para o mercado. 
Dentro do enfoque sistêmico-estrutural proposto pelo modelo, a primeira parte da 
análise preocupou-se com o contexto organizacional da qualidade das empresas: as 
exigências de qualidade por parte dos clientes, o desempenho passado na área da qualidade, 
os recursos disponíveis para a melhoria da qualidade e as forças competitívas que agem 
sobre a qualidade. O modelo lista o treinamento e as relações com os empregados entre os 
oito fatores críticos para a gestão da qualidade que devem ser trabalhados nas fases de 
"determinação das necessidades de mudança organizacional" e de uresposta organizacional 
para assegurar sobrevivência ou eficiência". 
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A história recente da indústria brasileira de autopeças deixa claro a crescente 
importância da qualidade na estratégia competitiva das empresas. As fortes pressões para a 
contenção do preço dos automóveis nacionais lançou as montadoras numa verdadeira 
cruzada para redução de custos. Um dos elementos~chave deste esforço das montadoras foi 
justamente uma gestão maís eficiente dos fornecedores, dos quais se passou a exigir uma 
maior qualidade (de forma a reduzir os gastos com inspeção e rejeição em processo) e um 
menor preço. 
A gestão da qualidade nas empresas da amostra foi dividida, para fins analíticos em 
três estágios: (a) controle da qualidade através de especificações, (b) gestão da qualidade 
através da melhoria e (c) gestão da qualidade tota1. O que ficou evidente nesta análise é que 
uma política adequada de recursos humanos é necessária para garantir o avanço de um 
programa de melhoria da qualidade. Cada uma das ferramentas de garantia da qualidade 
discutidas no capítulo três exigia uma gama específica de qualificações e uma dose de 
motivação dos funcionários para sua implementação. Quanto mais sistêmico o programa de 
gestão de qualidade de uma empresa, maiores as demandas em termos de uma política 
coerente de recursos humanos. No histórico do programa de qualidade de algumas 
empresas, elementos ligados às políticas de recursos foram costumeiramente apontados 
pelos gerentes como vitais para o resultado do programa. Um treinamento inadequado foi 
um dos fatores mais comumente listados entre os obstáculos aos avanços dos programas de 
qualidade. 
A relação entre treinamento e participação e os resultados dos programas de 
qualidade foi realçada pela análise comparativa entre às pontuações conferidas às empresas 
da amostra. Evidenciou-se uma forte concordância entre as empresas melhor colocadas na 
avalíação geral da gestão da qualidade e as que foram melhor classificadas em relação ao 
treinamento e à participação (envolvimento) dos funcionários. Na verdade, esta tese serviu 
para confirmar um ponto presente nas principais referências teóricas e nonnativas sobre 
gestão da qualidade: a influência dos recursos humanos. O que ficou mais claro com este 
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estudo foram os meios através dos quais esta influência é exercida. De fato, a política de 
recursos humanos de uma empresa é um elemento vital para a criação de um ambiente 
organizacional propício para a melhoria da qualidade. 
Como foi visto, a implementação de uma estratégia (neste caso particular, uma 
estratégia da qualidade) é bastante influenciada pelos valores dos elementos responsáveis 
por este tarefa. Um programa de treinamento e de ampliação da participação constituem 
instrumentos importantes para incultír nas pessoas valores coerentes com um esforço de 
melhoria da qualidade. Isto quer dizer que, além de pennitir a criação da gama de 
qualificações necessárias para seguir uma gestão estratégica da qualidade, as políticas de 
recursos humanos contribuem para a consolidação de um ambiente favorável dentro da 
empresa para absorver estes programas. Na medida em que um programa de qualidade na 
linha da gestão da qualidade total constituí uma profunda mudança organizacional para 
muitas empresas, a existência de programas participativos que assegurem o envolvimento 
real do maíor número de funcionários no processo decisório relativo à esta mudança ajuda a 
reduzir as resistências, naturais em qualquer organização, a uma transformação mais radical. 
Foram apresentados, portanto, os elementos necessários para con:finnar a hipótese 
levantada na introdução desta tese: 
(a) As empresas melhor colocadas em termos de gestão da qualidade foram justamente 
aquelas que apresentaram programas de treinamento mais desenvolvidos e que promoveram 
um maior nível de participação dos funcionários. 
(b) Os gerentes entrevistados reconheceram a importância das políticas de treinamento e 
participação para explicar os resultados (positivos ou negativos) apresentados na área da 
garantia da qualidade. 
(c) A história mais detalhada de alguns programas de qualidade evidenciou a influência do 
treinamento e da participação dos funcionários sobre o desempenho do programa de 
qualidade da empresa. 
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